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Ementa:  A noção de  profissionalidade  representa  uma inflexão  importante  no  mundo do
trabalho,  nos  dias  atuais,  por  implicar  necessariamente  um retorno sobre a  subjetividade.
Nesse sentido, as experiências de aprendizagens (laboral, social, existencial) constituem uma
base de reflexão pertinente, suscetível de favorecer um melhor conhecimento dos processos
de formação e dos modos como o humano se apropria de suas experiências, ao longo da vida,
e delas tira lições que podem redimensionar sua percepção sobre si mesmo e sobre o mundo
da  vida,  possibilitando  favorecer  mais  satisfação  pessoal  e  profissional,  eticamente
responsável. O GT se propõe a reunir pesquisadores cujos estudos ancoram-se em narrativas
da experiência (escritas, orais, digitais, audiovisuais), utilizadas com múltiplas finalidades: 
a)  como método de pesquisa qualitativa;  b) prática  de formação e de reinvenção de si;c)
instrumento de avaliação pelos pares para fins de ingresso e promoção na careira profissional
(memoriais, dossiês para reconhecimento de saberes e competências-RSC, portfólios, cartas
de intenção …), relacionando essas narrativas autobiográficas com as diferentes abordagens
que têm se multiplicado nas Ciências Humanas, Sociais e da Saúde. O foco do debate recai,
portanto,  sobre  aspectos  epistemológicos,  teórico-metodológicos  e  questões  relativas  à
memória, à subjetividade, à identidade (profissional, de gênero) que emergem das narrativas
da experiência como entradas para a pesquisa, a formação, a inserção na cultura e na vida
profissional.  O GT pretende fortalecer  o movimento biográfico e suas redes  de pesquisas
existentes em âmbito nacional.
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Resumo: O presente artigo aborda uma prática de contratação de trabalhadores baseada na

transformação  da  entidade  “pessoa física”  em “pessoa jurídica”,  PJ,  daí  o  neologismo

“pejotização”, um fenômeno que vem crescendo substancialmente no mercado de trabalho

por conta de diversos fatores, dentre os quais o avanço de uma ideologia empreendedora

engendrada desde as três últimas décadas, bem como uma desqualificação dos postos de

trabalho  (desassalariamento  qualitativo)  e  de  uma  lacuna  entre  os  tradicionalmente

chamados setores formais e informais da economia do trabalho. Busca-se, especificamente,

analisar a percepção de um trabalhador “pejotizado” por longo período no percurso de sua

carreira  a respeito  desse formato contratual,  a  fim de capturar  suas  interpretações  com

relação: às formas de engajamento do trabalhador a esse formato de contratualização; aos

aspectos  que  evidenciam  a  formação  de  uma  nova  ética  do  trabalho;  a  um  suposto

hibridismo característico das relações contratuais; às “novas” informalidades do trabalho;

à introjeção da ordem empreendedora; e, por último, ao papel da autonomia/heteronomia do

trabalho nesse contexto.  Para tanto,  utilizou-se da técnica da entrevista em profundidade

combinada  com  a  análise  de  conteúdo.  Em  linhas  gerais,  a  pesquisa  aponta  para  a

compreensão  de  uma  grande  transformação  nas  relações  de  trabalho,  perturbada  por

elementos subjacentes a um fenômeno de individualização do trabalhador e de desproteção

social.

Palavras-chave:  Relações  de  trabalho.  Pejotização.  Empresa  individual.  Trajetória

profissional. Empreendedorismo.



1 INTRODUÇÃO

O conceito de pejotização aqui é assumido como qualquer unidade produtiva juridicamente

estabelecida e operada por um único indivíduo, patrão e empregado de si mesmo, a fim de

gerar produtos ou serviços para seus clientes, sejam eles  pessoas ou outras empresas. Essa

prática  nacionalmente  consagrada  no  mercado  de  trabalho  hodierno  é  caracterizada  pela

constituição de pessoa jurídica (PJ), a fim de prestar serviços a outra empresa, dissimulando a

relação  empregatícia  tácita  e  factual  nesses  esquemas  fraudulentos  do ponto  de  vista  das

legislações trabalhista e tributária. Dessa forma, a pejotização é considerada como uma forma

de  empresa  individual  especificamente  constituída  com  o  propósito  de  condicionamento

produtivo  junto  a  outra  firma em detrimento  ao  contrato  de “emprego  típico”  (ao  molde

keynesiano-fordista),  regulado  e  celetista.  Assim,  considera-se  que,  muitas  vezes,  a

pejotização está ligada a um processo furtivo de obtenção da força de trabalho sob a forma de

indivíduo “empresário”,  onde a pessoa física se torna pessoa jurídica (ou PJ, daí o termo

pejotização),  a  despeito  de  sua  atuação  tal  como  empregado  no  exercício  cotidiano  das

atividades profissionais. 

O  estado  da  arte  revela  que  a  questão  social  da  pejotização  vem  sendo  tratada  sob

nomenclaturas  diversas,  tais  como  o  autoempreendedorismo  e  a  “contratualização  das

relações  de  trabalho”  (ROSENFIELD,  2014;  2015),  o  “trabalhador-empresa”  (PEREIRA,

2013),  a  “terceirização extrema” (FILGUEIRAS, 2012),  um “tipo  de relação de emprego

disfarçada” (KREIN, 2007; 2013), uma forma de “superterceirização” (POCHMANN, 2008),

além da  categorização mais corrente  que é a  pejotização (ORBEM, 2015;  KREIN, 2007;

CARVALHO, 2017 e 2019).

A pesquisa  apresenta  a  sua  relevância  pela  pertinência  temática,  cuja  abordagem assume

potencial  de interesse investigativo na sociedade do trabalho. Assim, objetivou,  em linhas

gerais, reforçar e ampliar uma compreensão de como as mudanças contratuais estão afetando

as relações contemporâneas de trabalho e como isso tem se reverberado na vida dos atores

sociais diretamente envolvidos, os trabalhadores pejotizados.

Nesse  sentido,  parece  importante  investigar  a  forma  com  que  esses  agentes  do  trabalho

pejotizado  percebem  os  elementos  subjacentes  a  esse  formato  contratual.  Para  isso,  foi

realizada uma entrevista em profundidade com um trabalhador, uma vez que essa pode ser

vista como uma das principais  técnicas,  senão a mais apropriada,  para fins  heurísticos no

âmbito  da  pesquisa  qualitativa.  Adotou-se  tal  ferramenta  para  perseguir  a  proposta  desta



pesquisa como ferramental metodológico adequado. Ademais, essa técnica oferece um aporte

das experiências, valores, memórias, considerações, símbolos e ideias extraídos diretamente

daquele que vivenciou o que se busca, permitindo uma validação ainda mais ajustada aos

propósitos investigativos.

A  entrevista  perseguiu,  sobretudo,  alguns  elementos  específicos,  a  saber:  as  formas  de

engajamento do trabalhador à empresa individual; os aspectos que evidenciam a formação de

uma  nova  ética  do  trabalho,  sob  as  condições  “pós-salariais”;  o  suposto  hibridismo

característico  das  relações  contratuais  atuais;  a  interpretação  individual  sobre  as  “novas”

informalidades que vão além da dualidade do formal versus informal; a introjeção da ordem

empreendedora e, por último, o papel da autonomia/heteronomia do trabalho nesse contexto

de trabalho. Para isso, foi adotado um modelo de entrevista semiestruturado, uma vez que esse

tipo oferece uma diretriz mínima durante o processo de interlocução. 

A questão geral levantada nesta investigação passa estritamente pela transformação do mundo

do  trabalho  e  das  formas  com  que  os  trabalhadores  interpretam  os  meios  de  inserção

ocupacional ao longo de suas trajetórias, a partir das relações contratuais estabelecidas. 

2 VENDE-SE  UMA  IDEIA:  A  PEJOTIZAÇÃO COMO
AUTOEMPRESARIAMENTO

O  desassalariamento  progressivo  dos  anos  1990  agregado  aos  efeitos  das  novas

(in)formalidades encontraram no empreendedorismo um campo fértil para manifestar formas

reelaboradas de inserção no trabalho: o empreendedor assalariado. Tal efeito se dá a partir da

propagação do fenômeno empreendedor na sociedade “pós-salarial”,  que surge sob o forte

apelo de sucesso profissional emancipatório do jugo do patronato, ocultando no seu discurso

as realidades ocultas da individualização do trabalhador. Para Krein e Proni (2010, pp.28-30),

nessa “expressão da nova informalidade no Brasil”, o sujeito “pejotizado”, ou simplesmente

PJ

é a pessoa que tem uma empresa, mas presta serviços de forma regular e exclusiva a
outrem.  A  relação  de  trabalho  não  é  pautada  pela  legislação  trabalhista,  mas
constitui-se em um contrato comercial,  em que os contratados estão excluídos de
todo o  sistema  de  direitos  e  de  proteção  social  vinculado  ao  assalariamento.  A
regulação social e histórica do trabalho não se aplica a esse tipo de contrato. Na
prática, isso pode significar a legalização do que passou a ser chamado de “fraude
da pejotização”, pois, nessa modalidade de contratação, os direitos trabalhistas (tais
como  férias,  13º  salário,  FGTS,  aviso  prévio,  horas-extras)  e  previdenciários
(estabilidade do acidentado, auxilio doença etc.) não existem.



(...)

O critério fundamental para definir essas formas de contratação como informais, é a
relação de emprego disfarçada (encoberta ou simulada), que pode ser considerada
como mais uma iniciativa presente no mercado de trabalho no sentido de driblar o
padrão de regulamentação do emprego vigente no país.  Ela ocorre  quando estão
presentes as características do trabalho assalariado, mas a contratação da prestação
do  serviço  é  feita  sem  contemplar  os  direitos  trabalhistas  e  previdenciários
vinculados a ele.  Ou seja, está contida uma relação de subordinação do trabalho,
mas  a  forma  de  contratação  não  é  dada  por  um  contrato  de  trabalho  regular,
tratando-se de uma simulação. 

O sucesso  desse  dito  “fenômeno  empreendedor”  merece  uma  apreciação  criteriosa  sobre

aspectos presentes nesse movimento de transformação do trabalho, uma vez que as estatísticas

e os dados econômicos em pauta não destacam, através de uma suposta autonomia, a vertente

muitas vezes despercebida de um novo estágio das informalidades, cujas consequências mais

impactantes materializam-se na esfera social sob a forma de individualização e fragmentação

socioprodutiva do trabalhador. 

Isso torna razoável inferir que a concorrência entre as firmas (competitividade) no mercado

consumidor, por analogia, se desdobra do patamar institucional assumindo a mesma dimensão

no nível dos indivíduos, através da competição fragmentária do “salve-se quem puder” ou no

estilo  “trabalhadores,  virem-se!”  (MACHADO  DA  SILVA,  1998).  Nesse  caso,  “o  papel

mediador  que  o  ‘quase-conceito’  de  informalidade  desempenhou  por  décadas  está

decididamente  esgotado,  e  que  ele  foi  –  ou  está  sendo  –  substituído por  outro,  o  par

‘empregabilidade/empreendedorismo” (Machado da Silva,  2002, p. 100, grifo do autor).  É

nesse sentido que se nota uma mudança interpretativa no aspecto da informalidade,  sendo

acoplado  pelo  neologismo  da  empregabilidade  através  do  empreendedorismo,  no  qual  a

“valorização  do  trabalho  autônomo  empreendedor  reinterpreta  igualmente  o  trabalho

informal, destacando seu potencial criador vinculado à predisposição individual ao risco e à

inovação” (LIMA, 2010, p.161).

Embora sua prática seja encontrada nos anos 19801, de forma ainda embrionária e isolada, a

pejotização é um modelo que se avulta no mercado de trabalho, tomando grandes proporções

nos  últimos  anos,  merecendo  atenção  especial  pelo  seu  conjunto  que  acumula

concomitantemente  atributos  multifacetados  de  empresa,  no  seu  aspecto  jurídico;  de

empreendedor, por aderência a uma recente praxe do mercado de trabalho; e de empregado

1  A entrevista realizada nesta pesquisa (capítulo 3) é um dos raros casos de configuração da pejotização identifi-
cado nos anos 1980, embora haja relatos de sua prática. Esse tipo de contratação ficou muito mais evidente a
partir da primeira década deste século, conforme pesquisa realizada por Carvalho (2017; 2019) junto à RAIS
negativa (período de 2000-2015) e processos instados no Tribunal Superior do Trabalho (recorte 2008-2016).



que, regra geral, ressalta condições subsumidas de trabalho, fruto das condições híbridas da

nova sociedade do trabalho. 

Nesse  aspecto,  a  histórica  fragilidade  estrutural  do  mercado  de  trabalho  somada  às

transformações  contratuais,  permitiu  que “parte  substancial  da população economicamente

ativa  aceite  postos  de  trabalho  desprotegidos  pela  legislação  trabalhista,  em  condições

precárias  impostas  pelos  contratantes/empregadores  como  fonte  de  obtenção  de  renda”

(ORBEM, 2015, p.71). 

Ademais,  a  pejotização  pode  ser  compreendida  como  um  desdobramento  ou  uma  fase

avançada dos processos de terceirização, onde o trabalho especializado permite, segundo a

lógica,  um  avanço  na  proposta  da  subcontratação,  dessa  vez  de  forma  completamente

individualizada,  sem relação assalariada,  numa situação esquemática do ponto de vista  do

“negócio”,  muitas vezes, atendendo a interesses unilaterais, mas numa relação de empresa

para empresa.

A  dinâmica das  relações  de  trabalho  da  atualidade  acumula  aspectos  diversos  de

precariedades, (in)formalidades e de uma nova empregabilidade transfigurada pelo fenômeno

do empreendedorismo, reduzindo cada vez mais a diferenciação entre os diversos modelos

contratuais.  Essa  é  a  tônica  de  um  amplo  segmento  em  acelerado  processo  de

desenvolvimento, onde o autônomo se converte em “empresário”, através de uma espécie de

“empreendedor assalariado”, sem que seja assalariado, tampouco empreendedor. Um cenário

que vem se consolidando, gradativamente, num novo ethos de trabalho no capitalismo atual,

flexível e fragmentário, representativo das inúmeras manobras do jogo salarial (BEZERRA,

2011) em curso, onde a obsolescência sobre a condição salarial e o desmonte da salvaguarda

da  CLT  vão  se  revelando  através  de  uma  lógica  predominante,  a  favor  do  “progresso

econômico” propalado pelos artífices do novo espírito do capital. Em outras palavras, na era

do empreendedorismo, a ordem é se tornar empresa.

Essa  onda  empreendedora  da  (micro)empresa  individual  é  o  fenômeno  que  transmuta  o

empregado, pessoa física (PF), em empresa, ou seja, numa pessoa jurídica (PJ), daí o termo

“pejotização”. Trata-se, de modo geral, de uma emergente manifestação “que se constitui na

contratação de sociedades (PJ) para substituir o contrato de emprego. (...) São as empresas do

‘eu sozinho’ ou PJs ou  pejotização como comumente vem sendo denominadas”, conforme

esclarece  Carvalho  (2010,  p.62).  Orbem  (2015,  p.123)  ressalta  que  “o  empregado



transformado em pessoa jurídica  não é mais  identificado pelo seu número de CPF, como

pessoa física,  natural,  ou pela sua CTPS (carteira  de trabalho),  mas através de seu CNPJ

(cadastro nacional de pessoa jurídica),  da sua ficta identidade jurídica”.  Um processo que

pode ser considerado “bizarro” aos mecanismos regulatórios e mediadores das relações de

trabalho e das históricas lutas de classes, uma vez que não possui previsão legal, tampouco

respaldo que o garanta.  Vale ressaltar  que nem mesmo as alterações advindas da reforma

trabalhista de 2017 legitimaram a prática da pejotização.

O propósito central no conjunto dessa prática é furtar-se do contrato de trabalho típico, a fim

de  constituir  um  contrato  comercial,  alheio  às  proteções  trabalhistas,  tributárias  e

previdenciárias, inerentes aos vínculos protetivos do emprego típico, num processo direto de

mercantilização do trabalho. 

Dessa forma, a pejotização não se refere ao mero movimento de constituir empresa, algo que

seria  socialmente  comum no  paradigma  utilitarista  do  empreendedorismo  capitalista,  mas

como  forma  de  empresa  individual,  submetido  a  uma  estrutura  hierárquica  de  trabalho

subsumido (SOARES, 2008), formalmente institucionalizada ou não, cumprindo ordens em

sua rotina diária e de controles diversos (tarefas, horários, metas, entre outros), tal qual um

empregado tipicamente assalariado (celetista). 

Há casos, porém, em que há um engajamento  espontâneo ao modelo, e isso é pertinente na

proposta  dessa  pesquisa.  “A questão  é  que,  no  cenário  atual,  muitas  das  ocupações  que

poderiam  ser  consideradas  como  autoemprego  e  pequeno  empresário  constituíram-se,  na

realidade, em relação de emprego disfarçada” (KREIN, 2013a, p.170), então, trata-se aqui do

indivíduo que se torna “empresa individual” com a prática cotidiana da submissão produtiva e

da heteronomia empregatícia, no seu movimento dissimulado de ação (ou de reação) para que

constitua  empresa,  a  fim  de  resistir  aos  contratempos  interpostos  ao  longo  de  sua

disponibilidade  profissional  nas  “prateleiras”  do  mercado  de  trabalho.  Prática  muito

recorrente entre os representantes comerciais, jornalistas e profissionais do segmento rádio-

televisivo (apresentadores de programas, radialistas,  técnicos, atores), médicos,  advogados,

corretores (de imóveis, de seguros), dentre muitos outros ofícios.

Conforme  Rosenfield  (2015,  p.116)  assevera,  nesse  contexto,  a  “relação  empregado-

empregador é substituída pela relação entre trabalhador autônomo e o(s) demandante(s) do



trabalho”,  de tal  forma que se constitui  “em uma estratégia  propícia  ao atual  contexto de

esfacelamento das relações tradicionais de emprego”.

A  relação  de  submissão  dissimulada  é  “justificativa”,  sob  a  lógica  do  contratante,  pelo

engajamento ao espírito utilitarista do capital, como explica Filgueiras (2012, p.90):

Assim, desesperado para manter o vínculo que lhe permite se reproduzir, inclusive
fisicamente,  e,  concomitantemente,  premido  pela  necessidade  de  elevar  seus
rendimentos, o trabalhador tende a se dedicar ao máximo aos objetivos do capital,
com reduzida propensão ao questionamento individual ou coletivo.

A perspectiva da perda das garantias sociais  permite uma interpretação de vulnerabilidade

social  acometida  pela  inobservância  aos  direitos  trabalhistas  assegurados,  bem  como  as

naturais consequências da relação patrão-empregado. Esse modelo de relação trabalhista de

cunho estritamente neoliberal, por excelência, lança trabalhadores ao dissabor das relações

contratuais  diretas  com  as  empresas,  numa  suposta  condição  de  igualdade  de  forças  e

barganhas.  De  tal  forma,  pejotização confunde-se  e  assume  contornos  evidentes  de

desqualificação dos vínculos trabalhistas. Trata-se, ademais, de uma evidente mercantilização

da força de trabalho,  pela  supressão das  garantias  constitucionais  do emprego típico  (tais

como férias remuneradas acrescidas de um terço desse valor, décimo terceiro salário, horas

extras, descanso semanal remunerado, aviso prévio, vale transporte, FGTS, abono do PIS). 

O avanço da terceirização e de todo aparato de desmantelamento produtivo do trabalho, pelas

vias legais, iniciando-se pela instituição da livre negociação entre as classes produtivas do

trabalho  e  os  detentores  do  capital,  através  do  afastamento  do  controle  e  da  intervenção

regulatórios estatais sobre as questões sociais, da insegurança socioeconômica do trabalhador

será a consumação efetiva do esgotamento iniciado nos anos 1990 da já citada “promessa

integradora” de Cardoso (2003).

Tais mudanças refletem a dinâmica do mercado de trabalho no bojo de suas transformações

ocorridas  nas  últimas  décadas  substanciando  um processo  de  novas  formatações  ante  as

adversidades de alocação profissional dentro do assalariamento e de suas garantias, bem como

fomentado pelo discurso e prática da ordem empreendedora, via empresa individual. Como já

foi  dito,  o  movimento  de  desverticalização  ou  externalização  produtiva  está  diretamente

ligado ao surgimento das empresas individuais, como forma de transferir parte do processo

produtivo para outras unidades produtivas. Segundo Boltanski e Chiapello (2009, p.244), no

novo  espírito  do  capitalismo “foram  criadas  várias  empresas  sem  empregados,  ou  seja,

empresas  que  implicavam  apenas  o  trabalho  de  seu  proprietário”.  Nesse  modelo,  o



profissional  adquire  juridicamente  atributos  formais  de  empresa,  embora  permaneça

exercendo suas atribuições no âmbito da empresa, tal como empregado.

3 O FOTÓGRAFO JB E SUAS REVELAÇÕES DE AMOR E ÓDIO À CLT

A entrevista foi realizada com um trabalhador pejotizado de elevada experiência profissional,

com muito  tempo de prestação de serviços como empresa individual,  basicamente  a  uma

mesma contratante.  Tendo atuado como fotógrafo em uma grande corporação nacional  de

comunicações, para a qual registrava e vendia fotos para fins de divulgação das produções

televisivas, JB tem 62 anos de idade e um olhar pessimista sobre os últimos anos da política e

da economia no Brasil, ainda demonstrando uma crença de que as coisas vão melhorar com as

reformas  trabalhista  e  previdenciária  (a  entrevista  foi  realizada  em  2017).  Ele  apresenta

algumas crenças ambíguas com relação à ação do Estado. Embora tenha saído vencedor em

longa batalha judicial em processo trabalhista movido contra a sua contratante, é um crítico da

“rigidez” da CLT e reconhece, no entanto, que a Justiça do Trabalho atua, prioritariamente, a

favor do trabalhador, ainda que convicto de que o Estado deva ser “menos intervencionista”

nas relações de trabalho.

JB tornou-se um PJ por  determinação da empresa em 1985 e,  durante 15 anos trabalhou

exclusivamente para essa contratante. A entrevista foi marcada pelo debate sobre o conflito

relativo ao hibridismo nas relações contratuais. 

Entrevistador: Como foi que aconteceu a sua mudança para empresa individual, ou
seja, o início de seu trabalho como PJ?

JB:  Eu fui  obrigado. Eu estava desempregado,  isso no Sul.  Comecei  a  trabalhar
como  freelancer na Revista  Veja!  na sucursal  e  quando eu estava  lá  pintou um
trabalho para atender alguma coisa da Emissora [falou o nome da empresa], eles não
sabiam dizer o que era. Como televisão naquela época não tinha a visibilidade que
tem hoje, eles jogaram aquilo ali para o cara que estava lá como  step. E eu fui e
terminei fazendo uma minissérie para a Emissora [falou o nome da empresa] e eles
gostaram muito do material. Eu não sabia cobrar direito, eu não sei cobrar direito,
isso é uma deformação minha profissional  e me pagaram muito mais do que eu
imaginei que seria. Eles foram muito corretos comigo e aventaram a possibilidade
de dar prosseguimento mais adiante. 

Eu terminei vindo para o Rio, conversei com o pessoal e me convidaram depois para
fazer outra minissérie. Era um projeto de autores brasileiros. E depois dessa ainda
veio mais uma. Só que daí  houve uma descontinuidade do projeto. Então eles me
convidaram para trabalhar aqui [no Rio de Janeiro] e colocar algumas coisas em dia,
especificamente  um  material  colorido  que  os  fotógrafos  que  estavam  aqui  não
sabiam fazer.



Naquela época, como a impressão colorida era difícil, era cara, só algumas revistas
que  faziam  e  os  jornais  trabalhavam  muito  com  p&b  [preto  e  branco]  até  por
processo de edição, isso em 1985. Então ninguém queria fazer e esse material cor
também era muito necessário para poder vender o produto da Emissora [falou o
nome da empresa] depois para o exterior. Então, eu comecei a fazer aquilo ali. Eles
não tinham salário e me falaram: “olha, você vai ter que virar empresa, PJ”...

Isso em 85, quando eu comecei a trabalhar aqui [no RJ].

Essa  prática  de  tornar  o  trabalhador  em  empresa  incomoda,  sobretudo,  no  aspecto

administrativo  e  burocrático  do  “salve-se  quem  puder”,  como  citado.  Esse  lamento  da

atomização profissional e da necessidade de cuidar de suas novas atribuições administrativas

é bastante recorrente, de modo geral, o que fica evidente na narrativa do fotógrafo JB pela sua

queixa de não possuir habilidade para precificar seu trabalho, tampouco gerir sua vida como

empresa.

Essa  incitação  ao  trabalhador  para  que  se  torne  empresa  individual  aponta  o  forte  poder

coercitivo a que grande empresa submete o profissional. Embora JB demonstre sua anuência

com  esse  formato  de  contratação  (o  que  adiante  será  colocado  em  questão),  a  empresa

determinou que seria  dessa forma,  não permitindo o arbítrio  do trabalhador.  “É pegar  ou

largar!”,  como geralmente  posto  à  mesa  de  “negociação”.  Essa  análise  é  necessária  para

avançar numa crítica mais adiante a respeito da condição de autonomia muitas vezes alegada

na pejotização, o que é altamente contestável.

Entrevistador: E essa prática já era comum na empresa naquela época?

JB: Já, já era comum. Depois eu fiquei sabendo que esse processo surgiu no início
dos anos 1980, que a Emissora [falou o nome da empresa] ela começou a enricar,
né? Daí,  o  pessoal  da técnica,  que era  um pessoal  mais abrutalhado,  pessoal  da
iluminação, os câmeras  men, carros  men, todo aquele pessoal ali começou a pedir
aumento de salário e daí parece que um “áureo” teve aquela ideia e falou assim: “a
gente  faz  o  seguinte,  demite  o  cara  que  ganhava  R$1.000,00  e  contrata  por
R$1.500,00, mas contrata como PJ”. Se o cara ganhava mil, a empresa tinha o custo
de dois [mil]. Então aí foi feito. Só que aí, havia um discurso que não foi cumprido,
que as pessoas contratassem um [contador]... e mantivesse aquela escrita... então o
cara teria que fazer o recolhimento do INSS dele e dos impostos. Ninguém fez isso,
entendeu? E aquilo se tornou uma bola de neve.

O caso de JB comprova que a pejotização não é um fenômeno muito recente,  tendo sido

regularmente praticado nos anos 1980 por grandes corporações que já adotavam as práticas da

reestruturação produtiva. Vale ressaltar que a sua pejotização antecedeu ao MEI. Tal processo

ocorreu  em uma fase  onde ainda  havia  muita  dificuldade  e  restrições  sobre  o  campo de

atuação como empresa individual daqueles trabalhadores.

Entrevistador: E você percebia diferença entre um empregado de carteira assinada
e um PJ no dia a dia da empresa?



JB: Comigo não... Veja bem, eu era um empregado sui generis, eu era praticamente
dono do meu nariz. O que aconteceu? Quando esses caras disseram, bem eu tenho
que colocar o cor em dia, cor o que é que era? Cor era o  slide. O  slide é muito
sensível  na medição  de cor.  Se errar  aquilo ali...  “babou”,  ou fica claro  ou fica
escuro  demais.  Então,  como  eu  era  acostumado,  eu  peguei  aquilo  ali  e  saí
fotografando as três novelas. Cheguei  pro cara,  vem cá ficou melhor assim? E o
cara: “vem cá, você é louco, você fotografou tudo, você colocou tudo em dia. Isso
aqui é a Emissora A [falou o nome da empresa]”. Entendeu? Então eu não tinha nem
um contrato fixo, eles me pagavam por uma diária. Então, se a diária era R$300,00,
tinha que estipular dez, doze, quinze diárias por mês para ficar dentro de um patamar
que não chamasse atenção.

O trabalho de JB não era por projeto, o que lhe assegurava uma prática regular e continuada.

Porém não se tratava  estritamente  de um contrato  de emprego típico,  pois ele  mesmo se

considerava, de certa forma, “dono do nariz”. Esse tipo de conduta das empresas caracteriza o

hibridismo  como  sintomático  da  reconfiguração  nas  relações  contratuais  de  trabalho.  A

pejotização  tem esse caráter  de  mesclar  atributos  de  diversas  formas  contratuais  distintas

(empregado, terceirizado, temporário, pejotizado etc.), confundindo até mesmo o trabalhador

que não dá conta dessas transformações.

Entrevistador: Então de 1985 a 1987 você ficou como...

JB: Como PJ, mas só dando nota. Aí em 87 fizeram o primeiro contrato, que foi até
97. Então em 87 estabeleceram que eu tinha que fazer p&b também (...) aí o Fulano
[falou  o nome do diretor  da empresa] resolveu  nos contratar,  três  fotógrafos  no
mesmo esquema: pessoas jurídicas, cada um com a sua firma individual. Então a
partir dali eu comecei a receber um salário, uma merreca. Então, um dos fotógrafos
me dava o filme virgem,  eu  operava  aquilo ali  em p&b,  entregava  pra  ele,  ele
revelava e cobrava. Daí ele ficou até 1989 recebendo aquilo ali, eu trabalhando ali.
Aí, eu arrumei uma menina pra fazer a revelação pra mim, então a grana começou a
engordar, entendeu?

(...) Agora, por exemplo, quando eu iniciei, eu não tinha 13º, não tinha férias... férias
eles falavam que tinha, né... “Ah, você tá de férias”, tá bom... 

As férias eram remuneradas, até pingava alguma coisa, tirava uma notinha lá. Mas
aí, três dias depois, dez dias depois, duas semanas depois, o cara me liga “ah, seu
fdp, tá onde? Tem uma gravação  pra  entrar não sei  o quê...”, que é um volume
muito grande de trabalho, e eu não ficava fixo num produto só, entendeu? Eu rodava
em diversas produções.

O convencimento de possuir autonomia é reiterado e, de fato, intrigante do ponto de vista do

engajamento  ao modelo de trabalho PJ. Note-se que o seu discurso apresenta elementos de

certa forma controversos, uma vez que se considera “dono do próprio nariz”, no caso, no

entanto, sequer consegue arbitrar sobre seu direito de gozar férias regulares, por exemplo.

Ademais, há ainda os revezes de sua condição contratual indefinida e intermitente. A rigor,

não existe trabalho efetivamente autônomo,  tampouco nas condições  emancipadas  que JB

apresenta.

Entrevistador: Mas o que parece é que a empresa tem algumas práticas com o PJ
que se assemelham a de patroa, de uma relação de emprego convencional.  Por



exemplo, pagamento de cestas, férias, inclusive com um dinheirinho extra... enfim,
são atitudes estranhas a uma relação entre “empresas”, afinal, aquele trabalhador
é visto ou não como empregado, não é isso?

JB: É, porque a gente questionava, né... o meu diretor..,  vem cá, sou funcionário
comum, por que não contratam a gente de uma vez? Nos dá um “cala-boca” aí pelo
tempo que a gente ficou, nos contratam e a gente começa do zero. 

(...)

Esse é um dos aspectos controversos contidos no discurso de JB e presente nas falas de tantos

outros trabalhadores ditos convencidos e satisfeitos de sua condição como PJ. A despeito da

alegação de receberem maior  remuneração,  possuírem maior  autonomia e  flexibilidade de

horário, não escondem seus interesses pelas condições do trabalho protegido. 

Entrevistador: E aí?

JB: “Não, porque não-sei-mais-o-que..., deixa assim, porque vocês são funcionários
como os  outros...”,  entende?  Pô,  teve  um período  que  eu  fiquei  dois  anos  sem
contrato. Mês a mês eu ia lá, dava a nota, então, pô, você fica... Não sei se foi em
1994/95, foi quando a Emissora [falou o nome da empresa] tava negociando a dívida
no exterior lá. (...). Cara, eles demitiram um cara que veio de São Paulo... cara, o
cara saiu assim, oh... [nesse momento, simula o olhar perdido do trabalhador que
fora demitido]. Chamaram o cara para demitir o cara. O cara saiu assim... Alguém
recolheu  ele...  Po,  ele  zonzo  no  meio  da  rua.  Ele  trabalhava  em São  Paulo  na
Emissora [falou o nome da empresa], chamaram ele para uma reunião e demitiram o
cara.  Em 1998, no final  do ano,  um dia antes  da festa  de Natal,  eles demitiram
setecentos e poucos funcionários, entendeu? (...) Mas eu acho que é interessante, por
exemplo,  pro cara que estava lá, recebia mais e também a alíquota do imposto de
renda era menor...

Ao falar da dispensa de um funcionário, os olhos marejados de JB evidenciam sua comoção

com a forma de descarte da mão de obra por ocasião do término de uma relação de trabalho

de um colega. 

A reestruturação produtiva daquele momento foi sentida na pele não só pelos funcionários

efetivos, mas também por aqueles que exerciam suas atividades oficialmente desvinculadas da

contratante. Talvez por empatia e solidariedade ou quiçá por pressentir a emergência de tornar

a próxima vítima, como, de fato, ocorreu. Em menos de dois anos depois desse episódio, o

próprio entrevistado experimentou os efeitos do prolongamento dos cortes de pessoal.

O  impacto  amenizado  pela  redução  da  contribuição  tributária,  conforme  ressaltado  pelo

gerente, no entanto, nem de longe seria suficiente para diminuir os pesares da saída de uma

empresa para a qual prestou serviços por tantos anos sem sequer obter uma compensação

rescisória.

Entrevistador:  Sim,  isso  também  costuma  ser  muito  citado  pelo  trabalhador
pejotizado...



JB:  A isenção tá quanto agora,  em três  mil  e  pouco? Então, se o cara  ganhava
R$8.000,00, ele pagava uma mixaria de imposto de renda...

Isso como empresa, e o INSS era de 5%, tinha o PIS e o COFINS.

Entrevistador: Vamos insistir um pouco nesse aspecto. Você trabalhou como PJ por
mais de 10 anos e também já atuou com contrato de carteira assinada, o “plano
mais completo” como você mesmo assinalou no questionário. Na prática do dia a
dia  e  do  ponto  de  vista  das  perdas  e  ganhos  para  o  trabalhador,  quais  são
efetivamente as diferenças entre uma forma e outra de contrato?

JB: O cara que tá contratado pela CLT ele tá na estabilidade, ele tem um guarda-
chuva sueco, ele tem uma série de privilégios, ele tem a proteção. Ele tem a Justiça
do Trabalho. A justiça tem que ser provocada. Ela não é espontânea. Ela não age
espontaneamente. Por exemplo, no meu caso, eu fui lá, entrei e o cara [advogado]
me disse “a gente vai pedir o reconhecimento do vínculo”. Então, o reconhecimento
do vínculo traz todas as outras coisas a reboque. Daí, vem todos os direitos que estão
na  CLT.  Hoje  em  dia  na  CLT,  cara,  pra  tu contratar  um  arigó  aqui...  hoje tá
complicado e eles conhecem os direitos deles.

(...)

Ao afirmar que “a justiça tem que ser provocada. Ela não é espontânea”, o trabalhador refere-

se não só à insuficiência dos órgãos de fiscalização do trabalho, mas também de todo sistema

judiciário trabalhista que, de qualquer forma, tende a proteger o trabalhador, como ele mesmo

disse. 

É  evidente  que  há  uma  relação  conflituosa  de  amor  e  ódio  estabelecida  entre  JB  e  o

assalariamento,  dada  a  alternância  entre  o  menosprezo  da  forma  contratual  típica  e  o

reconhecimento e valorização do modelo como forma de amparo legal para o trabalhador, que

na sua narrativa é materializada pela CLT e de todo seu estatuto protetivo. Isso talvez possa

ser explicado pela ineficiência, não exclusiva deste, mas de muitos trabalhadores na condução

de  sua  vida  na  esfera  das  garantias  sociais  extrassalariais,  tais  como  planos  de  saúde,

recolhimento previdenciário entre outros. 

No seu discurso, a sua condição de trabalhador, é narrada de maneira intermitente entre a

perspectiva de ser empresário e de ser empregado. De forma muito recorrente, assume uma

fala típica,  em terceira  pessoa,  de empresário  (“...hoje tá complicado e  eles conhecem os

direitos deles”, por exemplo), como se negasse a sua real condição de classe. O controverso

empresário individual, quiçá confuso por conta da hibridização contratual persistente em toda

sua trajetória, muitas vezes revela sua alma de empresário que, a rigor, nunca foi posta em

prática. 

Entrevistador: Mas, e o que você acha disso? Para você, isso tem que mudar?

JB:  Cara,  de  repente  existem coisas  que  são  aberração.  No meu caso  ali...  eles
sabiam que tavam cometendo uma ilegalidade... Imagina que o cara contrata um PJ,



imagina,  a  Emissora [falou  o  nome da  empresa] não  sabe  disso?  O jurídico  da
Emissora [falou o nome da empresa]...  os caras  tão sabendo. Por exemplo, hoje,
estão contratando por  cooperativa.  Cara,  eu conheci  camaradas  lá,  por  exemplo,
camaradas trabalhavam na locadora de veículos em Niterói... fecha com a locadora,
vem com o motorista,  o motorista vem oito horas da manhã, aí primeiro pega o
segundo time, a cabeleireira, o montador, onze horas da manhã, meio dia ou direto...
onze horas da noite o cara ta trabalhando ainda... e o cara foi lá e reclamou, botaram
ele pra rua e ele entrou com uma reclamatória trabalhista contra a Emissora [falou o
nome da empresa] e  a  justiça  aceitou...  que na realidade,  o  fim da prestação  de
serviços era aquilo ali, então alguém tem que se responsabilizar por aquilo, então
que se mude a CLT, que é o que tá sendo proposto agora. 

JB  reconhece  na  pejotização  uma  “ilegalidade”,  pois  tinha  noção  das  garantias  sociais

inerentes à sua condição de “empregado”, o que culminou na reclamatória trabalhista, onde

teve  direitos  assegurados.  O  trabalhador,  que  se  posiciona  de  forma  ambígua  em  seus

argumentos,  reconhece  as  condições  patronais  e,  de  forma  bem  parcial,  justifica  os

mecanismos de flexibilização propostos nas reformas em andamento.

Entrevistador:  O que você  recomendaria  a um profissional  que se  encontra em
dúvidas sobre aderir ou não ao modelo PJ?

JB: Vai, pega tudo o que é nota [risos], tudo o que é bilhete, voucher, e-mail. Cara,
eu acho que o mercado de trabalho tá tão fechado e agora fechou de novo, que você
tem que pegar o que rolar, o que aparecer. Infelizmente, você tem que botar comida
pra dentro de casa. Você tem aluguel, você tem uma série de coisas. Na hora você
precisa receber e o cara [contratante] vai chegar e te dizer assim, “olha, te dou um
salário de R$2.500,00 e o trabalho é assim, assim e assim”. Ah, maravilha! A pessoa
precisa trabalhar, é necessidade. Uma necessidade imediata. Agora, depois, você vai
ver como é que fica... depois vai ver se existe uma outra possibilidade.(...).

O  que  o  entrevistado  fala,  intuitivamente,  é  sobre  os  princípios  jurídicos  protetivos  ao

trabalhador. Em linhas gerais, esses princípios asseguram ao trabalhador, judicialmente, o que

lhe é de direito, a despeito de eventuais renúncias ou subterfúgios provocados pela empresa

contratante, a fim de se esquivarem do reconhecimento do vínculo. 

Esse aspecto jurídico, entre outros, a despeito de seu caráter protetivo, parece provocar um

sentimento ambíguo entre alguns trabalhadores,  tal como no caso de JB, que transita bem

tanto  no  ponto  de  vista  ideológico  da  empresa,  assim  como  na  sua  efetiva  condição  de

trabalhador. A ambiguidade fica evidente no engajamento que o trabalhador tem à pejotização

no sentido de reconhecer seus valores e vantagens, mas também de saber que a legislação

social  e  o  sistema  protetivo  do  trabalho,  mesmo  insuficiente,  protege-o  de  certas

arbitrariedades da empresa.

Entrevistador:  Na  sua  opinião,  por  que  o  trabalhador,  de  modo  geral,  atua  e
permanece atuando como PJ?

JB: Cara, a minha situação é excepcional. Olha só, eu podia fazer meu horário, eu
tinha que tá ligado em roteiro, que sai com antecedência. A partir do momento que
eu comecei a fazer a parte de laboratório, me interessava fazer quanto mais coisas



possíveis pra poder vender material, que eu vendia, eu tirava o fixo, mas eu ganhava
muito dinheiro fazendo essa outra parte da operação. Eu ganhava dinheiro vendendo
filmes pra eles, eu comprava o filme mais barato e vendia mais caro, eu fazia três
folhas contato, uma ficava comigo, eu fazia a minha parte, tirava  xerox, entendeu?
Depois  eu  vendia  cópias,  pô,  no início  dava  400 cópias,  600 cópias,  isso é  um
empurrão  bonito.  E,  por  exemplo,  plano de  saúde,  eu  só  recebi  plano de  saúde
depois  de 1989,  que  eu tenho um filho que nasceu  em 1989 e o parto  dele foi
particular... 

Novamente, a questão da relação de trabalho estabelecida entre JB e a empresa sofria uma

imprecisão contratual. Ora mantinha-se tipicamente como autônomo, ora como empresa, ora

como funcionário celetista, tudo isso à flutuação das decisões da grande empresa. E, ainda,

por diversas vezes, essas relações se sobrepunham em situações contratuais híbridas, numa

amálgama  entre  o  formal  e  o  informal,  o  vínculo  e  o  desvínculo,  tornando  uma relação

complexa e imprecisa  do ponto de vista  da vinculação profissional,  embora,  em qualquer

situação, era mantida a disponibilidade e a subordinação funcional sobre o trabalhador.

A noção de autonomia utilizada pelo trabalhador possivelmente surge por conta da referência

que faz a partir  das condições de trabalho adotadas  junto aos empregados celetistas,  cuja

jornada e rendimentos mensais eram fixos, uma vez que em muitas outras questões, ele e os

demais se encontravam em condições idênticas.

Entrevistador: Mas de modo geral, pela sua experiência, o que o trabalhador vê
como mais interessante na pejotização?

JB: Porque tem a certeza que lá adiante vai reverter se entrar na justiça, mas nem
todos entram. 

Essa  fala  de  JB  ilustra  a  contradição  do  engajamento  do  trabalhador  a  esse  formato  de

contratualização.  O  profissional,  mesmo  aquele  que  legitima  esse  modelo  de  relação

contratual, encontra na pejotização uma forma de inserção e alocação no mercado de trabalho.

Encontra nesse tipo de vínculo uma promissora condição de trabalho, mas muitas vezes não

perde a referência das garantias sociais advindas da legislação social. E, no próprio caso de

JB, crítico dos mecanismos protetivos do trabalhador,  isso se materializou:  foi, por longo

tempo,  um  PJ  satisfeito,  embora  não  tenha  desprezado  seus  direitos  como  empregado

assalariado, o que conquistou através de longo processo judicial. 

Entrevistador: Você acha que esse tipo de relação, pelo que você viu, pelo que tem
visto... você tem um olhar longitudinal sobre o mercado de trabalho, viveu a década
de  1980,  90,  2000,  2010,  agora  estamos  em  2017.  Para  você,  essa  forma  de
contratação de PJ, pode ser caracterizada como uma tendência? Pode um dia se
tornar uma prática muito mais comum do que o emprego assalariado, por exemplo?

JB:  Eu acho que existe  uma tendência.  Acho que deveria  ter  uma renovação da
CLT. Acho por exemplo que o custo Brasil  é muito caro.  O custo de abrir uma
empresa,  o tempo de abrir uma empresa,  entendeu? Tem muita legislação. Muita
empresa tá indo embora pro Paraguai e com funcionários do Paraguai, a legislação



deles é mais enxuta. Essa coisa que o Trump tá querendo fazer,  levar a empresa
automobilística de volta, pô, duvi-de-o-dó. Pode funcionar até um setor, mas você
não tem como regular o mercado mundial. 

Se o cara como empresa, por exemplo, o MEI, acho que o MEI já é um avanço, até
porque mesmo que o cara fique dois ou três meses sem entrar um dinheiro dando
nota, ele tem a possibilidade de contribuir para o INSS pela metade do valor do cara
que tem a menor contribuição, então isso já é uma coisa que dá um empurrão  pro
INSS,  entendeu?  Eu acho  que  tem que  facilitar  a  vida  das  pessoas,  não  só  das
pessoas,  das  empresas,  permitir  que  os  negócios  fluam,  o  Estado  é  muito
intervencionista,  o  Estado  está  em  tudo  o  que  é  canto,  tem  muita  regra,  isso
atrapalha. O funcionário ganha R$1.000,00 a empresa paga R$2.000,00 e tem coisas
que de repente não retornam nunca, ou não retorna pra empresa, é muito caro.

Esse momento da entrevista marca uma leitura interessante no contexto da pesquisa, que JB

faz sobre os rumos e a dinâmica das relações  de trabalho.  A interpretação dele  segue no

sentido da formação de uma ética do trabalho bastante diferente da percepção de um típico

trabalhador do modelo produtivo fordista, cuja salvaguarda mantinha-se sob a tutela de um

emprego regulado e protegido pelo Estado. O trabalhador enaltece não só a flexibilização das

condições de trabalho, mas a  renovação da CLT, o que poderia ser ainda mais radical do

ponto de vista das mudanças. 

Do mesmo modo, aponta o MEI como um mecanismo de vanguarda nas relações produtivas,

uma vez que torna o sistema contributivo mais adequado e justo.

Entrevistador: Você já teve empresa com empregados?

JB: Não.

Entrevistador: Você acha que seria uma solução essa flexibilização? Para você, o
que aconteceria com essa flexibilização?

JB: Que as pessoas possam se entender. Eu acho que o Estado intervém demais.
Tem que dar uma garantia. Hoje a gente tem 13 milhões de desempregados, agora,
quantas pessoas a gente tem empregadas com a CLT? São vinte milhões, agora a
gente tem quarenta e sete milhões de pessoas que trabalham na informalidade e têm
que se virar e tem que levar comida pra casa todo final de mês. Fora o pessoal que
tá indo  pra  outros caminhos, tráfico, roubo, que tá aumentando cada vez mais...
Quem tá na CLT tá amparado por uma série de coisas, mesmo que ele ganhe uma
mixaria, agora, pô, quando eu fui demitido, a empregada...  virei e disse, pode me
processar...[a empregada doméstica dele o processou, possivelmente em decorrência
de sua situação financeira afetada pela “demissão” da empresa]. Eu não fui a três
audiências e o cara, “tu tem que ir lá, porque se tu não for, ela vai te condenar a
pagar  o INSS dela  que  vai  sair  mais  caro  do  que  fazer  um acordo  que vai  dar
R$1.000,00”, entendeu? E realmente... tem coisas que são malucas. O cara tem uma
certa grana, quer  ter empregada e não quer pagar empregada,  pô, hoje em dia é
obrigado a pagar, cara...  o jardineiro, uma série de coisas. A gente anda por aqui
pelo botequim, tu ouve... os caras sabem todos os direitos que eles têm... você vai
contratar um cara desses, fica com a roda do teu carro...

JB em nenhum momento associou a pejotização ao empreendedorismo, nem ao fato de ser

empresário,  no  sentido  lato do  termo.  Talvez,  ao  longo  de  seu  exercício  de  trabalho



pejotizado,  nem  tenha  ainda  sofrido  pela  massificação  dessa  chamada  ideologia

empreendedora. No entanto, a sua prática longeva de PJ pode ter permitido-lhe uma leitura

bastante  ampla  sobre  as  relações  de  trabalho.  Ele  não  defende,  tampouco,  enaltece  o

assalariamento, pelo contrário, tende a valorizar a autonomia laboral, como se essa fosse uma

solução viável para a falta de postos de trabalho (o faz, por exemplo, quando reconhece o

MEI como possível saída para a questão ocupacional).

E, mais uma vez, a manifestação de lamento da consciência de que os trabalhadores têm de

seus direitos, evidenciam o distanciamento que ele possui da sua efetiva condição de classe.

Entrevistador: Bem, então para encerrar a nossa entrevista, fique a vontade para
suas considerações finais. Fale, por favor, o que acha que faltou dizer, o que você
acha, enfim...

JB:  Cara, olha só, eu acho que trabalhar...  analisando atualmente 2017, esse país
quebrado,  falido...  O  Armínio  Fraga  falou  esses  dias  que  a  Dilma foi  um trem
desgovernado na economia. Não tem nada inteiro. A capa do Globo de domingo,
4.600 lojas fecharam no comércio do Rio de Janeiro. Cara, você anda por aí, você
vê...  Pô, as ruas estão vazias,  um carro bom, tu  tem três/quatro meses de fila de
espera,  já  o  carro  popular tá encalhado,  a  produção de motos caiu,  sete  ou oito
estados voltaram para trás ao que estavam em 2012. A economia retrocedeu, cara,
eles fizeram alguma coisa de errado... e a gente tá pagando por isso. Eu não consigo
me aposentar, sou um profissional, tenho minhas habilidades, já trabalhei em uma
série de coisas...  Tá ali, oh [aponta para dois quadros na parede], tem dois clientes
meus, são dois  bilionários [tonifica a sílaba “bi”lionários!], um é o João Roberto
Marinho e o outro é o Armando Klabin, meus clientes, eu to duro que nem coco,
sabe...  não entra nada,  não tem trabalho...  cara,  eu tenho 62 anos,  eu acordo de
manhã e fico olhando, o que vou fazer? É uma coisa extremamente difícil o que tá
acontecendo.

(...) Tá extremamente complicado, quando é que a gente vai recuperar isso aí? Tem
que haver uma flexibilização, o governo tem que deixar de ser tão grande, cara, e
permitir que as coisas fluam. De repente tu chama alguém pra trabalhar e não dou
uma garantia, e o cara te denuncia, você tá ferrado. Se eu pegar um cara aqui pra
fazer um buraco e o cara cai, se machuca, qualquer coisa, eu vou ter um problema. 

Meu irmão contratou um velho lá, o velho subiu na escada, a escada correu, o velho
caiu se machucou, ele tinha parado de pagar o INSS, cara, meu irmão ficou alguns
meses tentando levar o velho no posto de saúde, cara, pica, cara... fica na situação
dele... “eu passo lá, pego o velho em casa, só que o velho ficou sem pagar o INSS”
[simula a fala do irmão], ele ficou sem pagar porque não tinha condição de pagar.
Eu também to três meses sem pagar.

(...)

Entrevistador: E você acredita que essas propostas reformistas (previdenciária e
trabalhista) facilitariam algo?

JB: Para mim, exatamente, não, eu já estou com 62 anos. O que melhora pra mim...
estou  sentindo uma leve  melhora  agora,  é  porque  o  ano  começou.  Meu  grande
problema é que em janeiro e fevereiro que o pessoal sobe de férias pra serra, aí, eu
fico sem ter o que fazer... agora, todo o ano, tal mês, eu tenho uma criancinha que
faz aniversário, aí eu vou lá  pra fazer as fotinhas, não é nada, não é nada já é um
cascalho  pra  receber. Você tá sempre contando com aquilo ali... eu acho que está



havendo um principiozinho de mudança, de querer melhorar, acho que a gente não
pode perder o otimismo, né? 

Entrevistador: Será?

JB: Também, fazer o quê? Não vou me suicidar agora, né...

4 ELEMENTOS CAPTURADOS ATRAVÉS DA NARRATIVA DO TRABALHADOR

A entrevista perseguiu, sobretudo, alguns elementos específicos comuns no conjunto: a) as

formas de engajamento do trabalhador à empresa individual; b) os aspectos que evidenciam a

formação  de  uma  nova  ética  do  trabalho,  sob  as  condições  “pós-salariais”;  c)  o  suposto

hibridismo característico das relações contratuais atuais; d) a interpretação individual sobre as

“novas” informalidades que vão além da dualidade do formal versus informal; e) a introjeção

da ordem empreendedora e,  por último,  f)  o papel  da autonomia/heteronomia do trabalho

nesse contexto. 

De modo geral, a adesão à empresa individual se deu de forma espontânea, planejada ou pelo

menos aquiescida, permitindo um ajustamento ao longo do processo. JB, o fotógrafo, embora

tenha  sido  submetido  a  um  processo  de  pejotização  compulsório,  ou  pelo  menos  uma

exigência para sua contratação, ajustou-se facilmente ao modelo, do qual reconhece os valores

e  vantagens.  Muitas  vezes,  assume uma fala  a  respeito  do  trabalho  sob a  perspectiva  do

patrão, utilizando “eles”, com certo distanciamento, ao se referir aos seus colegas e demais

trabalhadores. 

Do ponto de vista da constituição de uma nova ética do trabalho e da percepção sobre o

assalariamento, pode-se afirmar que há uma predileção sobre o trabalho por conta própria, o

que  aponta  para  um  afastamento  da  ligação  com  o  modelo  assalariado,  apesar  do

reconhecimento nesse formato de trabalho típico uma fonte das garantias  que na empresa

individual  não encontra.  JB preza a autonomia  que diz  ter  possuído, embora não consiga

omitir  sua  vinculação  material  relativa  ao  assalariamento.  Deixa  subentendido  que  essa

afeição, no entanto, é relativa à sua idade avançada. 

Outro aspecto perseguido na pesquisa foi observar a interposição entre as formas contratuais

mais comuns. Assim, buscou-se também a leitura subjetiva do trabalhador a respeito do que

se está  tratando  aqui  como hibridismo das  relações  de  trabalho.  Nesse  sentido,  o  que  se

percebeu foi  que  JB tinha  seu volume e  fluxo produtivo  sob a  heteronomia  da empresa,

levando uma vida de empregado assalariado, no entanto, considera-se “dono do nariz”, no que



diz respeito ao horário. Supostamente, essa sua visão esteja relacionada à comparação que

fazia com os demais trabalhadores efetivamente empregados de sua contratante.

As chamadas “zonas cinzentas” nas quais se situam as interpretações dos agentes do trabalho

pejotizado constituem um aspecto interessante nesta análise por ilustrar as percepções acerca

do  locus do trabalho como empresa individual e do que isso pode representar na vida real

desse trabalhador. Nesse aspecto, as respostas versaram preponderantemente no sentido da

perda do amparo legal. 

Além da questão relacionada diretamente à (in)formalidade, o modo como esse trabalhador

lida ou interpreta a ordem empreendedora vigente na sociedade revelou elementos caros à

análise. Ele apoia esse aspecto como alternativa na condução de sua trajetória profissional

individual, considerando o empreendedorismo como uma alternativa à escassez do emprego. 

Já no sentido da adesão por resistência às “injustiças sociais”, sobretudo no que diz respeito

ao  sistema  previdenciário  e  tributário  vigente,  há  uma  nítida  compreensão  de  que  o  seu

engajamento aos formatos contratuais desregulados (até agora, ainda, tidos como “atípicos”)

se justifica (ou pelo menos tentam se justificar) por uma melhor forma de estabelecer uma

política distributiva,  de tal  modo que “todos ganham mais:  a empresa e o trabalhador”,  à

medida que o Estado se afaste, pelo menos parcialmente, dessas questões sociais. O que fica

reforçado através da fala de JB quando afirma, por exemplo, que “acho que tem que facilitar a

vida das pessoas, não só das pessoas, das empresas, permitir que os negócios fluam, o Estado

é  muito  intervencionista,  o  Estado  está  em  tudo  o  que  é  canto,  tem  muita  regra,  isso

atrapalha”. O excesso da presença, assim como a atuação insuficiente do Estado, para ele,

estaria ligada à redução da remuneração percebida pelo trabalhador, além de retroalimentar a

clandestinidade nos negócios.

Sob outra perspectiva, a competição interfirmas, típica do capitalismo moderno, foi assumida

na vida do trabalhador  e traduzida subjetivamente pelas vias da empregabilidade,  levando

para si, nas suas ações e interpretações particulares, a necessidade competitiva inerente ao

capital e suas operações, onde o trabalhador, transmutado em empresa individual, se ajusta e

assume o mesmo (ou algo bem próximo) do discurso empresarial: competitividade. JB admite

essa tônica, mas se exime do combate por fatores diversos, sobretudo pela idade avançada. 

A  narrativa  construída  ao  longo  da  entrevista  demonstra  um homem produto  da  mesma

fragmentação dos tempos atuais (BAUMAN, 2008; SENNETT, 2004). Em muito pode ser



relacionado ao perfil do trabalhador moderno, trazido por Sennett, cujo caráter corrompido

pelos propósitos capitalistas o torna flexibilizado e dotado de uma consciência comprometida

com os resultados organizacionais, tal como um capitalista (weberiano, por exemplo) de fato.

O tom de viés ideologicamente reformista, predominante ou subjacente em alguns argumentos

reforça a noção do surgimento e vias de maturação de uma nova ética do trabalho pautada nos

princípios da individualização profissional e da imposição empreendedora, numa ordem pós-

salarial e consequentemente alheia à tutela do Estado e do trabalho sindicalmente organizado.

Aliás, o movimento sindical como instância representativa, ou qualquer alusão positiva a essa

forma de resistência, passou ao largo nas suas falas. 

Na  narrativa,  além  do  forte  anseio  por  mudanças  nas  relações  de  trabalho  (leiam-se

“reformas”),  foram  identificados  aspectos  reveladores  de  engajamento  à  nova  dinâmica

empreendedora do mercado de trabalho. Ao que ficou evidenciado, esse trabalhador, ao seu

modo e de acordo com suas convicções e experiências subjetivas, assumiu bem a condição de

se tornar empresa. Até mesmo na fala sob a perspectiva do locus assalariado, onde o modelo

“emprego  típico”  também  seria  dotado  de  fatores  determinantes  da  competitividade

generalizada, sob a denominação do discurso da velha empregabilidade. 

O tom das ambiguidades contidas na narrativa é fundamental no contexto, uma vez que revela

o caráter indefinido de uma dinâmica transformacional, cujos efeitos e interpretações não são

claramente definidos pelo trabalhador, nem mesmo, de forma precisa, pelos que se debruçam

sobre esse fenômeno. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A entrevista apresentada objetivou reforçar e ampliar uma compreensão de como as mudanças

contratuais  estão  afetando  as  relações  contemporâneas  de  trabalho  e  como  isso  tem  se

reverberado na vida dos atores sociais diretamente envolvidos, os pejotizados.

De  forma  sucinta,  a  despeito  de  qualquer  tentativa  de  esgotar  as  diversas  possibilidades

investigativas,  pode-se aferir,  em linhas gerais, que o engajamento é percebido como algo

válido,  sobretudo  em momentos  de  escassez  de  alternativas  de  frentes  de  trabalho.  Essa

mesma constatação permite compreender a consolidação em marcha de uma ética do trabalho

pautada  na  fragmentação  do  indivíduo,  apartado  de  representatividades  coletivas,  onde  o

trabalhador não identifica, com clareza os formatos desse novo jogo salarial em questão, uma



vez que se estabelece uma incompreensão dos aspectos antes vistos como protetivos (formais)

das relações contratuais. Ao que parece, de fato, a ideologia empreendedora introjetou-se no

pensamento  do  trabalhador,  extraindo-lhe  a  possibilidade  de  compreensão  da  sua  efetiva

autonomia criativa e produtiva.

Assim, através de revelações de amor e ódio à CLT, JB transcorreu sua relação ambivalente

com o sistema  protetivo  do  trabalho  e  até  mesmo de  sua  condição  operária,  o  que  fora

manifestado de forma controversa ao longo de sua narrativa. 

A situação de trabalhador pejotizado lhe conferiu elementos suficientes para a sua satisfação

profissional,  pelo  menos  enquanto  houve  vinculação  produtiva.  No  entanto,  como  já  foi

assinalado, há momentos em que o trabalhador racionaliza sua condição atual de desproteção

e obsolescência profissional, o que fica muito evidenciado e simbolizado na necessidade de

acionar judicialmente o sistema previdenciário, a fim de comprovar sua efetiva contribuição

ao longo de sua trajetória profissional.

Hoje,  praticamente  improdutivo  e,  por  conseguinte,  sem  remuneração,  vive  à  mercê  de

serviços esporádicos que realiza para conhecidos, na esperança de que algum dia a justiça

social, do jeito que ele a concebe, o alcance.

REFERÊNCIAS 

BAUMAN, Z. A sociedade individualizada: vidas contadas e histórias vividas. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2008.

BEZERRA, G. O jogo salarial: questão social, redemocratização e capitalismo móvel no 
Brasil. 2011. 294 f. Tese (Doutorado em Sociologia) - Instituto de Estudos Sociais e 
Políticos, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011.

BOLTANSKI, L.; CHIAPELLO, E. O novo espírito do capitalismo. São Paulo: Martins 
Fontes, 2009.
CARDOSO, A. Da promessa integradora à insegurança sócio-econômica. Insight 
Inteligência, v. 1, p. 114-125, 2003.

CARVALHO, M. A. L. Pejotização e descaracterização do contrato de emprego: o caso 
dos médicos em Salvador-Bahia. 2010. Dissertação (Mestrado em Políticas Sociais e 
Cidadania). Universidade Católica de Salvador, 2010.

CARVALHO, A. Empresa individual: a pejotização como construção representativa das 
transformações recentes nas relações de trabalho. 2017. Tese (Doutorado em Sociologia) -



Instituto de Estudos Sociais e Políticos, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2017.

CARVALHO, A.. Pejotização: a empresa individual como força de trabalho. CRV. 
Curitiba, 2019.

FILGUEIRAS, V. A. Estado e direito do trabalho no Brasil: regulação do emprego entre 1988
e 2008. 2012. Tese (Doutorado em Sociologia) - Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2012. 

KREIN, J. D. As formas de contratação: flexibilidade. In: KREIN, J. D. et al. (Org.). 
Regulação do trabalho e instituições públicas. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2013.

KREIN, J.; PRONI, M. Economia informal: aspectos conceituais e teóricos. Escritório da 
OIT no Brasil: Brasília, 2010.

LIMA, J. Participação, Empreendedorismo e Autogestão: uma nova cultura do 
trabalho? Sociologias, v. 12, n. 25, p. 158-198, 2010.

MACHADO DA SILVA, L. A. Da informalidade à empregabilidade (reorganizando a 
dominação no mundo do trabalho). Caderno CRH, n. 37, p. 82-109, 2002.

MACHADO DA SILVA, L. Trabalhadores do Brasil: virem-se!. Revista Insight 
Inteligência, ano 1, n. 5, nov./dez. 1998.

ORBEM, J. V. A construção sociojurídica da pejotização e o espírito do capitalismo. 
2015. Dissertação (Mestrado em Sociologia) - Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2015.

PEREIRA, L. Pejotização: o trabalhador como pessoa jurídica. São Paulo: Saraiva, 2013.

POCHMANN, M. Debates contemporâneos, economia social e do trabalho. Vol. 2: a 
superterceirização. São Paulo: LTr, 2008. 

ROSENFIELD, C. Autoempreendedorismo: forma emergente de inserção social pelo 
trabalho. Revista Brasileira de Ciências Sociais. São Paulo, v. 30, n. 89, p. 115-128, 2015.

ROSENFIELD, C. Contratualização das relações de trabalho: embaralhando conceitos 
canônicos da sociologia do trabalho. Revista de Ciências Sociais, n. 41, 2014.

SENNETT, R. A corrosão do caráter: consequências pessoais do trabalho no novo 
capitalismo. 8. ed. Rio de Janeiro: Record, 2004.

SOARES, M. A. T. Trabalho informal: da funcionalidade à subsunção ao capital. Vitória 
da Conquista: Edições Uesb, 2008.



"IT'S  BAD,  BUT  IT'S  OK":  PERCEPTIONS  OF  A  SERVICE
PROVIDER  "PEJOTIZED"  ABOUT  CAREER  AND  TRAJECTORY
EXHAUSTION 

Abstract: This article approaches a practice of hiring workers based on the transformation of

the  entity  "individual"  into  "legal  entity",  PJ,  hence  the  neologism  "pejotização",  a

phenomenon that has been growing substantially in the labor market due to several factors,

among which the advancement of an entrepreneurial ideology engendered since the last three

decades, as well as a disqualification of jobs (qualitative unassay) and a gap between the

traditionally called formal and informal sectors of the labor economy. It seeks, specifically, to

analyze the perception of a worker "pejotizado" for a long period in the course of his career

regarding this contractual format, in order to capture his interpretations in relation to: the

forms of employee engagement to this format of contractualization; aspects that evidence the

formation of a new work ethic; a supposed hybridism characteristic of contractual relations;

to the "new" informalities of work; the introjection of the entrepreneurial order; and, finally,

the role of autonomy/heteronomy of work in this context. For this purpose, we used the in-

depth interview technique combined with content  analysis. In general terms, the research

points to the understanding of a great transformation in work relationships,  disturbed by

elements  underlying  a  phenomenon  of  individualization  of  the  worker  and  social

unprotection.

Keywords:  Working  relationships.  “Pejotização”.  Individual  company.  Professional
trajectory. Entrepreneurship.
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Resumo: Este  estudo  trata  sobre  a  construção  de  escritas  narrativas  inspiradas  nas

escrevivências de Conceição Evaristo, visibilizando as histórias de si e do trabalho docente

daqueles que já vivenciaram a experiência de um afastamento do trabalho em decorrência da

própria atividade laboral. Visa, 'com textos’ de professores e professoras da rede pública de

ensino fundamental de uma cidade do sul do país, alcançar aquele ‘contexto’ desde onde

emergem  as  questões  causadoras  de  estresse  -  e  que,  ao  evoluir  para  um  quadro  de

adoecimento, muitas vezes, tem como consequência o afastamento do trabalho docente -, até

as formas de enfrentamento ao sofrimento, bem como a alegria e o prazer no trabalho. Essa

vivência, por vezes intensa e mobilizadora de afetos nos remete às implicações das relações

de  trabalho  e  dessas  vidas  docentes  quando  se  tornam  impossibilitadas  de  atuar

profissionalmente por motivos de (falta de) saúde, decorrentes do próprio trabalho. A partir

de alguns conceitos da Clínica da Atividade é construído o aporte teórico para auxiliar a

mobilização dessas escritas, destacando, também, as questões que compõem a relação saúde-

doença e a qualidade de vida no trabalho. Assim, por meio de grupos de conversas, diálogos,

escutas e escritas, busca-se, ‘com textos’ de afeto e emoção, a visibilidade dos sentimentos e

sentidos implicados no afastamento do trabalho; busca-se escritas com o poder de afetar o

sensível  de  quem  lê  ou  escuta,  bem  como  emocionar  a  quem  de  alguma  forma  tem

envolvimento com uma vida docente.



Palavras-chave: Escritas narrativas. Trabalho docente. Afastamento do trabalho docente.

1 INTRODUÇÃO

A  experiência  de  afastamento  do  trabalho  docente  em  decorrência  de  um  adoecimento

causado pelo sofrimento no seu fazer laboral, tem muito a dizer sobre saúde e qualidade de

vida, sobre a relação que cada docente estabelece perante a sua própria atividade de trabalho,

bem como sobre o si docente, sobre o sujeito trabalhador em educação, sobre o trabalho com

e em educação e, sobre a docência. 

Por meio de escritas  narrativas  sobre as histórias de vida e de docência  de professores e

professoras, esse estudo busca contribuir para maior visibilidade sobre o contexto de trabalho

docente, explorando a vivência de um processo de afastamento, bem como a experiência do

retorno desses profissionais as suas atividades laborais após esse período. Essa pesquisa faz

parte de uma tese de doutorado em Educação que está sendo desenvolvida com professores da

rede pública de educação básica de Porto Alegre/RS.

2 O AFASTAMENTO DO TRABALHO DOCENTE E SUAS DIFERENTES FACES

Com base no entendimento de que as questões envolvendo a relação saúde-doença compõem

um tema bastante abrangente e que, não pode ser analisado somente sob uma ótica biológica,

partimos do argumento de Canguilhem (1990) para o qual a vida se refaz pela instauração de

novas normas, frente às adversidades do meio.  O referido autor, nos remete ao caráter de

imprevisibilidade ao tratar sobre as questões de saúde e doença, tornando relevante considerar

em um estudo sobre saúde e qualidade de vida docente, a compreensão a respeito das relações

e condições as quais de desenvolve o trabalho desse profissional. 

Com as constantes modificações na sua atividade de trabalho – tanto no que tange as questões

ligadas a precarização,  desvalorização e aumento da demanda de trabalho, como questões

ligadas às políticas educacionais – os docentes, acabam por buscar diferentes estratégias para

melhor desenvolver sua atividade laboral a fim de contornar situações de estresse as quais

podem ocasionar o seu afastamento do trabalho. 

O afastamento do trabalho docente, para Gasparini, Barreto e Assunção (2005) ocorre a partir

de uma impossibilidade de recuperação de um “sobreesforço” ou “hipersolicitação” atribuída



a esse profissional. No senso comum, muitas vezes essa situação ainda é vista como uma fuga

de quem, simplesmente, “não quer trabalhar”. Contudo, a situação de afastamento do trabalho

pode  ser  vivenciada  de  diferentes  formas,  maneiras  singulares  de  sentir,  vivenciar  e

experimentar esse período. Para alguns, pode ser como uma ruptura, onde aquele corpo que

trabalha invade, de tal forma corpo do trabalhador até o ponto em que eles se (con)fundem e o

corpo do trabalhador torna-se só trabalho, até o adoecimento e a incapacidade. Assim, 

(...)  no  caso  do  adoecimento  pelo  trabalho,  o  corpo  pode  deixar  de  ser  corpo
múltiplo e diversificado do trabalhador, pois é dor e sofrimento, e o trabalho deixa
de  ser  trabalho  com  potencialidade  de  criação  e  de  produção,  pois  é  restrição,
impotência  e  limitação.  Onde  estava  posto  que  corpo  é  potência  e  trabalho  é
produção (marcas  do capitalismo),  coloca-se:  corpo  como impotência  e  trabalho
como improdutividade (ou impossibilidade). (RAMOS, TITTONI e NARDI, 2008,
p. 217)

Porém, dentre esses modos singulares de sentir e vivenciar, o afastamento da atividade laboral

docente, pode, em algumas situações, servir como um escape momentâneo para amenizar esse

quadro de tensão ou estresse do trabalhador, visto que o absenteísmo muitas vezes constitui-se

numa  estratégia  utilizada  como  mecanismo  de  defesa,  numa  tentativa  de  amenizar  o

sofrimento no trabalho (ESTEVE, 1999). 

Considera-se,  no  entanto,  que  a  condição de  afastamento  do trabalho,  para  além de uma

ameaça de desfiliação daquele ambiente, possibilita ao trabalhador um olhar “de fora” para

suas  práticas  podendo  assim,  “mobilizar  afetos  silenciados  pelo  cotidiano  normativo  e

estafante de trabalho e, então o trabalhador pode vir  a descobrir e descobrir-se em outras

habilidades e sensibilidades” (RAMOS, TITTONI E NARDI, 2008, p. 212). 

Embora  com  prevalências  variadas  e  metodologias  diversas  para  a  obtenção  dos  dados,

estudos  em diversas  regiões  do  país  demonstram um elevado  índice  de  afastamentos  do

trabalho docente, especialmente por motivos de transtornos mentais ou estresse. Abaixo, no

Quadro 1, apresentamos alguns estudos realizados no Brasil, nas duas últimas décadas, sobre

a questão do afastamento docente em escolas do ensino fundamental.



Quadro 1 – Estudos sobre afastamento docente entre 1999 e 2019

Cidade/
estado

Dados da pesquisa
Realização
da pesquisa

(ano)

Fonte

PB
Aumento gradual dos afastamentos do trabalho 
entre docentes. 51% dos afastamentos causados 
por transtornos mentais e/ou depressão

1999-2006
Batista, Carlotto
e Moreira. 2013 

Boa Vista
/RR

Estudo transversal. Professores anos iniciais EF. 
51% dos professores já haviam sido afastados do 
trabalho em decorrência da própria atividade 
laboral

2014. Leite. 2014

Municípios
do interior

de SP

Professores da educação básica. Prevalência de 
depressão em 23% dos participantes. Foram 
excluídos os professores que tiveram licença-saúde
superior a 30 dias no ano anterior a pesquisa

Silva, Bolsoni-
Silva, Loureiro, 
2018.

PR
Professores rede pública. 30% relataram 
sofrimento mental (depressão, ansiedade e 
estresse)

2014-2015
Tostes et al, 
2018

RS

Pesquisa de corte transversal, publicada em meio 
de comunicação de grande circulação. No dia 
30/04/2019, dos aproximadamente 7 mil docentes 
fora da sala de aula (por diferentes motivos – 
pedidos aposentadoria, exoneração, licença-
interesse), 61% estavam afastados por motivo de 
saúde

2019 Brito, 2019

Fonte: Os Autores

Sendo assim, é importante destacar a compreensão dos sentidos do afastamento docente, pois

apesar desse, também, constituir-se como um processo de ruptura – por vezes tendo como

características a insegurança e incapacidade para o trabalho, e consequentemente um processo

de culpabilização de si próprio e vergonha – por outro lado, pode produzir novos processo de

significação. (RAMOS, TITTONI E NARDI, 2008). Dessa forma, também podemos pensar

nesse  afastamento  do  trabalho como uma forma de explorar  novas  experiências  no  fazer

laboral,  reinventando  a  sua  própria  atividade,  descobrindo  até  mesmo,  outros  modos  de

trabalhar. 



3 METODOLOGIA

Por meio de narrativas escritas, propomos problematizar as questões de saúde docente sob a

ótica daqueles que, além de protagonistas da sua atividade laboral, em algum momento de sua

trajetória docente, foram afastados do trabalho por estresse causado pelo próprio labor. 

Assim,  não  se  propõe  uma  descrição  de  como  acontece  ou  de  diagnósticos  buscando

explicações para o problema. Trata-se de dar maior visibilidade, tornando potente aquilo que

foi  vivido,  o  sentimento,  a  emoção,  bem como os  atravessamentos  e  desdobramentos  da

situação de afastamento do trabalho.

3.1 Fazendo uso de alguns conceitos da Clínica da Atividade

A utilização de alguns conceitos sob a perspectiva da Clínica da Atividade, possibilita, nesse

estudo, novos olhares no entendimento sobre a experiência vivida pelo trabalhador, bem como

no  seu  colocar-se  em devir  na  (re)criação  e  (re)invenção  no  trabalho.  Sob  essa  ótica,  o

enfrentamento das configurações geradoras do sofrimento, bem como dele próprio, exigem

uma mudança da perspectiva constituída a partir das relações entre atividade e subjetividade,

indivíduo e coletivo.  Amplia-se, dessa forma, a compreensão sobre as relações e condições

perante as quais se desenvolve o trabalho, assim como as questões que envolvem o processo

de  afastamento,  visando  a  promoção  saúde  docente  e  da  sua  qualidade  de  vida  na  sua

atividade laboral.

Referenciando conceitos como “poder de agir”, “atividade impedida” e “real da atividade”,

construímos  algumas  pontes  para  desenvolver  a  temática  relacionada  a  sáude-doença  no

trabalho, compreendendo questões envolvendo a qualidade de vida no trabalho, bem como o

adoecimento  docente  e  seu  afastamento  do  trabalho.  Nesse  sentido,  Bendassolli  (2011)

observa que o sofrimento no trabalho consiste na “incapacidade de agir por si só junto aos

outros; consiste em um bloqueio da intensidade cognitiva e afetiva do sujeito, de seu poder de

agir sobre ferramentas e objetos, sobre a linguagem e sobre os outros”. Para Yves Clot

Pode-se considerar esse último [o sofrimento] do ponto de vista da atividade; como
uma  atividade  contrariada  e  até  reprimida,  em  outros  termos,  como  um
desenvolvimento impedido. Trata-se então de uma amputação do poder de agir que
proíbe os sujeitos de dispor suas ações, que não os deixa transformar seu vivido em
recurso de vivência de um anova experiência (CLOT, 2007, p. 09-10).

Destacamos, assim, a importância do desenvolvimento do poder de agir dos trabalhadores,

necessário em seu ambiente de trabalho, compreendendo aspectos sobre a organização do

trabalho, sobre si mesmos e sobre as relações cooperativas, colaborativas e coletivas. Trata-se



de buscar uma restauração do “poder de agir” dos sujeitos no seu contexto de trabalho, ao

invés de simplesmente fazer um “relatório de queixas”. A ideia é agir para conhecer, propondo

ações naqueles contextos onde “a atividade do sujeito se vê amputada do seu poder de agir”

(CLOT,  2010,  p.16),  visto  que  para  o  autor,  o  sofrimento  no  trabalho  é  ocasionado,

principalmente, pela subtração do poder de ação do trabalhador, e não pela falta de capacidade

deste diante as exigências organizacionais do trabalho. A partir disso, busca-se a descoberta

de “um novo objetivo possível, até então ignorado; o reconhecimento de outra coisa que seria

realizável  através  e  para além do que acaba de se realizar;  ou a  identificação no real  de

possibilidades insuspeitas das quais a atividade pode se apropriar” (CLOT, 2010, p.16). 

Nesse contexto ambiciona-se uma transformação no sentido da atividade, a medida em que os

docentes  por  meio  de  suas  narrativas  (re)significam  e  (re)constroem  a  sua  atividade  de

trabalho,  estabelecendo “novas ligações  na e pela atividade,  origem de afetos ativos e  de

ambições profissionais e colorido com emoções” (CLOT, 2010, p.16). A potência, decorrente

desse sentimento de força e excitação, promovido por afetos e emoções dessa (re)significação

da  própria  atividade  de  trabalho  pode  encontrar  na  escrita,  um  “solo  fértil”  para  o

desenvolvimento de novos modos de se ver, sentir e ser trabalhador, novos modos de se ver,

sentir e experimentar a docência.

Nesse contexto, podemos dizer que a experiência da docência abrange outras esferas para

além daquilo que é vivenciado no ambiente de trabalho ou na atividade de trabalho em si,

considerando sob a perspectiva da Clínica da Atividade que

o real da atividade é, igualmente, o que não se faz, o que se tenta fazer sem ser bem-
sucedido – o drama dos fracassos – o que se desejaria ou poderia ter feito e o que se
pensa capaz de fazer noutro lugar. E convém acrescentar – paradoxo frequente – o
que se faz para evitar fazer o que deve ser feito; o que deve ser refeito, assim como o
que se tinha feito a contragosto. (CLOT, 2010, p. 103-104)

Sendo assim,  esse  conceito  nos  possibilita  ir  além,  pois  trata-se  não  somente  o  trabalho

realizado visível, mas também o que se desejou fazer e não se fez, aquilo que não pode ser

realizado, aquilo que foi preterido para a realização de um outro agir. Aproxima-se, dessa

forma, de uma compreensão do papel das emoções na atividade do trabalho, bem como das

implicações da atividade de trabalho nas emoções de quem a desenvolve, considerando que

para Clot (2007), é no trabalho real que se despertam as emoções, as inibições e as intenções.



3.2 Os grupos de conversas como disparadores para as narrativas

A realização de grupos de conversa é proposta a construção das narrativas  como escritas

únicas,  autênticas,  marcadas  por  experiencias  de  vida,  (re)construindo  e  (re)compondo

histórias  individuais  de  memorias  coletivas.  Inspiradas,  também,  nas  escrevivências  de

Conceição Evaristo, essas escritas trazem o que há de singular naquilo que também é vivido e

experimentado  no  trabalho,  propondo  um outro  olhar  aproximando  os  docentes  das  suas

vivências e possibilitando aos leitores  desses escritos,  um conhecimento mais próximo da

realidade  daqueles  que  são  afastados  do  trabalho  por  adoecimento  causado  pela  própria

atividade laboral.

Grupos de conversa têm sido utilizados para a realização de pesquisas em muitas áreas do

conhecimento, em especial, estudos que têm como objetivo uma análise de histórias de vida

(SAMPAIO  et al, 2014) auxiliando na dinâmica da criação de escritas narrativas. Como o

objetivo  de  possibilitar  um  espaço  para  a  construção  dessas  narrativas  promovendo  o

compartilhamento das experiências de trabalho, das vivências e das trajetórias docentes dos

participantes,  as rodas de conversa servem como um disparador para tessituras singulares.

Escritas histórias de vida e profissional, permeadas, também pela interação e construção com

seus pares.

4 CONTEXTUALIZANDO AS NARRATIVAS

Essa pesquisa compreende a criação de uma coletânea narrativa que coloque as questões do

trabalho docente sob a visibilidade de uma experiencia singular e, ao mesmo tempo coletiva,

por  vezes,  intensa  e  mobilizadora  de  afetos.  Busca-se  recolher  construções  referentes  às

questões do trabalho, a partir das marcas sensíveis presentes em cada escrita. Busca-se olhar

para o trabalho e não estigmatizar  aqueles  que se afastam como sujeitos apontados como

“problemas”; dar visibilidade às diferentes narrativas sobre a experiência do afastamento do

trabalho;  trazer  à  tona as questões que permeiam o trabalho  docente  através do diálogo;

promover espaços de fala e escuta entre os trabalhadores a partir das experiências vividas.

As narrativas, aqui propostas, consistem em escritas de professores afastados do trabalho por

motivos de estresse, possibilita  um melhor entendimento a respeito dos desdobramentos e

atravessamentos das condições e relações do trabalho na saúde docente, dando visibilidade

aos sentimentos e emoções que perpassam a vida profissional de professores (de educação



básica de uma rede pública municipal), problematizando as relações que envolvem a questão

saúde-doença  dessa  categoria  trabalhadora.  Trata-se  poder  contar  e  estimular  a  contação

dessas  histórias,  assim  como  de  poder  narrar  sobre  as  histórias  contadas,  construir  e

reconstruindo o próprio trabalho, o próprio fazer docente. 

Em consonância  com  Jovchelovitch  e  Bauer  (2012),  acreditamos  que  a  narrativa  é  uma

capacidade  universal  que  permite,  além da  lembrança  dos  fatos,  que  as  pessoas  possam

compreender melhor o ocorrido, dando sentido as experiências vividas. Considerando o ato de

narrar-se como uma forma de ressignificar uma experiência vivida, concordamos com Larrosa

(2008, p.  69) ao propor  que “ao narrar-se a  pessoa diz  o que conserva do que viu de si

mesma”.

A proposta de narrativas sobre vivências e experiências na forma de histórias de vida e de

trabalho,  foi  inspirada  alguns  modos  de  escrita  e  “Maneiras  de  dizer”,  tais  como,  as

escrevivências da escritora Conceição Evaristo. A autora, em Becos da Memória (2017, p.

13), nos diz que “as histórias são inventadas, mesmo as reais, quando são contadas”. Dessa

forma,  a  escrita  destaca-se,  também  por  constituir-se  numa  forma  narrativa  que,  sem  a

intenção de ser neutra, reflete quem é essa pessoa que escreve, o que pensa, o que se sente, de

onde vem e o que lhe constitui. Essa condição admite a possibilidade do autor/trabalhador se

colocar num espaço aberto entre a criação e os fatos, tecendo suas textualidades marcadas

pela sua realidade.

A criação de elos entre a nossa escrita com outras histórias que nos inspiram, bem como o

estabelecimento de pontes e diálogos - mostrando o quanto nos instigam, como se articulam e

se compõem ideias - nos permite uma construção mais rica, permeada de significados e de

vivências que, ao mesmo tempo, edificam e remodelam um contexto. Foucault, em “O que é

um autor”, fala dos desafios e experimentações que ocorrem no processo da escrita, citando as

transgressões  de  regras  e  inversão  de  regularidades  para  elucidar  a  fluidez  e  a  liberdade

necessárias para a construção da escrita. O autor coloca que, para ele, a escrita é 

(...) é um jogo de signos comandado menos por seu conteúdo significado do que
pela própria natureza do significante; e também que essa regularidade da escrita é
sempre  experimentada  no  sentido  de  seus  limites;  ela  está  sempre  em  vias  de
transgredir e de inverter a regularidade que ela aceita e com a qual se movimenta; a
escrita se desenrola como um jogo que vai infalivelmente além de suas regras,  e
passa assim para fora. Na escrita, não se trata da manifestação ou da exaltação do
gesto de escrever; não se trata da amarração de um sujeito em uma linguagem; trata-
se da abertura de um espaço onde o sujeito que escreve não para de desaparecer.”
(FOUCAULT, 2001, p. 269-70)



Essa contação que é única e singular, ao mesmo tempo dá voz para uma coletividade emerge

de  um lugar  de  enunciação  solidário  e  identificado  com o  contexto  da  atividade  laboral

docente. Trabalha-se com uma narrativa que traduza a experiência de um corpo, com suas

memorias  vividas,  suas  marcas,  suas  sensações  e  emoções.  Trata-se  de  histórias

ressignificadas no ato da própria escrita, no ato de trabalho, na prática docente. Essas escutas

por  meio  de  conversas  e  escritas,  as  conversas  sobre  as  escritas  e  as  escritas  sobre  as

conversas compõem as tessituras para essas histórias de vida, do trabalho, do sofrimento e da

alegria docente.

Deleuze diz que “escrever é traçar linhas de fuga, que não são imaginárias, que se é forçado a

seguir, porque a escritura nos engaja nelas, na realidade, nos embarca nela. Escrever é tornar-

se,  mas  não  é  de  modo  algum  tornar-se  escritor.  É  tornar-se  outra  coisa”.  (DELEUZE;

PARNET, 2004, p. 35). Esse tornar-se outra coisa, a que se refere Deleuze muito tem a ver

com a entrega daquele que escreve, com a sua obra, a sua escrita. Dessa forma, o docente, vai

tecendo sua história entrelaçada com a sua história profissional podendo construir, num caso

de afastamento, novos modos de interpretar o trabalho e bem como as questões relacionadas

ao afastamento docente e, “por esse viés estabelece novas relações entre ele, o mundo e o seu

próprio corpo.” (PASSEGGI, ROCHA e DE CONTI, 2016, p. 48)

A escrita também é referida por Deleuze e Parnet (2004) como um caminho que perpassa o

mundo interior, aquele do interlocutor, dos pensamentos, das ideias e do mundo exterior, com

o qual  irá  constituir  pontes,  promover  trocas.  Embora  cada  um tenha  sua  própria  forma

distinta de vivenciar uma dor ou sofrimento, essas escritas visam alcançar esse sentimento em

relação ao coletivo.  O docente seja  aquele que um dia já  passou por alguma situação de

afastamento  do  trabalho  devido  a  problemas  psicológicos,  ou  aquele  que  “quase”  esteve

nessas condições, ao ler as narrativas, vê um pouco de si e um pouco de todos. 

O processo ativo de (re)criação e (re)significação de si proporcionados pelas memórias nas

histórias de vida e do trabalho docente, evidencia-se a medida em que “são as mediações entre

a memória da trajetória passada e o desejo de projetos de futuro e entre o “eu” e os muitos

“outros” que favorecem a tessitura, pelo sujeito, de uma imagem de si. (BRAGANÇA, p.112).

Nesse sentido acredita-se que “só uma História de Vida põe em evidência o modo como cada

pessoa mobiliza seus conhecimentos, os seus valores, as suas energias, para ir dando forma à

sua identidade, num diálogo com os seus contextos”. (MOITA, 2007, p.116).



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta desse trabalho aponta, portanto, para uma ênfase ao protagonismo do docente em

busca de uma melhor qualidade de vida no trabalho, ampliando a visibilidade das relações

imbricadas no afastamento do trabalho docente de escolas públicas da educação básica. Dessa

forma,  busca-se  a  reflexão  sobre  contextos  e  os  modos  de  se  viver  e  experimentar  o

afastamento do trabalho, bem como, os impactos que essa situação pode causar na vida e na

trajetória profissional. 

Nesse  sentido,  busca-se  evidenciar  as  diferentes  formas  de  se  vivenciar  o  sofrimento  no

trabalho, bem como, as estratégias utilizadas para o seu enfrentamento. Busca-se ressignificar

e se reinventar a partir de si e do próprio trabalho, para torná-lo atrativo. Para além disso,

fazer com que as escritas de si e do trabalho possibilitem uma maior visibilidade para esse

paradoxo vivido na docência, no qual se experimenta por um lado as “vivências de sofrimento

relacionadas à precarização das condições e relações de trabalho e, de outro, as vivencias do

prazer  possibilitadas  pela  produção  de  conhecimento,  pelas  relações  afetivas  e  pelo

reconhecimento  que  o  espaço  acadêmico  possibilita.”  (COUTINHO,  DAL  MAGRO  E

BUDDE, 2011, p. 156).

Procura-se,  além  de  desvendar  as  marcas,  as  sensações,  os  sentidos  e  a  emoção  dessa

trajetória do adoecimento, os sentidos e a experiência daquele lugar onde habita uma dor,

conhecer as estratégias adotadas para a (re)descoberta do sentido do trabalho, a recuperação

do  poder  de  agir  na  docência,  evidenciando  as  percepções  e  ambições  de  mudança  e

transformação,  o  devir  perante  a  um  lugar/território  vivido  na  sua  intensidade,  as

(re)significações de vida. 

Dessa  forma,  enfatiza-se  a  importância  dos  afetos,  dos  sentimentos,  das  marcas,  das

experiências, dos aprendizados, das dores e alegrias que permeiam as diferentes formas de se

vivenciar o afastamento do trabalho docente por estresse laboral,  permitindo um outro olhar

sobre os contextos imbricados nesse processo.
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CONTEXTS  OF  THE  ABSENCE  IN  THE  TEACHING  WORK:
NARRATIVE  WRITING  AND  THE  EXPERIENCES  OF  THE  WORK
ACTIVITY OF BASIC EDUCATION TEACHERS

Abstract: This  study  deals  with  the  construction  of  narrative  writings  inspired  by  the

escrevivências of Conceição Evaristo, visibilizing the stories of themselves and the teaching

work of those who have already experienced the experience of a departure from work as a

result of the own work activity. It aims, 'with texts' of teachers and teachers from the public

elementary school network of a southern city of the country, to achieve that 'context' since the

stress-causing issues emerge - and that, by evolving into a situation of illness, it often has as

a consequence, the absence in the teaching work - even the ways of coping with suffering, as

well  as  joy  and pleasure  at  work.  This  experience,  sometimes  intense  and mobilizing  of

affections reminds us of the implications of work relationships and these teaching lives when

they become unable to act professionally for reasons of (lack of) health, resulting from the

work  itself.  From  some  concepts  of  the  Activity  Clinic,  the  theoretical  contribution  is

constructed to help mobilize these writings, also highlighting the issues that make up the

health-disease  relationship  and  the  quality  of  life  at  work.  Thus,  through  groups  of

conversations, dialogues, listening and writing, we seek, 'with texts' of affection and emotion,

the visibility of feelings and meanings involved in the absence in the work; written with the

power to  affect  the  sensitive  of  those who read or  listen,  as  well  as  to  thrill  those  who

somehow have involvement with a teaching life are sought.

Keywords: Narrative writings. Teaching work. Absence in the teaching work.
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Resumo: Este artigo buscou compreender a construção da profissionalidade docente dos

pedagogos que atuam na docência da educação profissional no contexto do Instituto Federal

de Brasília. A pesquisa faz parte de uma pesquisa maior de mestrado que foi desenvolvida a

partir  da  realização  de  entrevistas  semiestruturadas  com  dezessete  pedagogos  docentes

efetivos, temporários e substitutos que atuam nos cursos de formação inicial e continuada a

pós-graduação  no  IFB.  Utilizou-se  como  metodologia  a  abordagem  quanti-quali,  numa

perspectiva crítico-dialética A análise dos dados se deu pela metodologia dos Núcleos de

Significação a partir da proposta de Aguiar e Ozella (2006), o que nos possibilitou realizar

uma análise empírica encontrando como núcleo de significação “Função docente: entre a

realização e o desafio no trabalho docente do pedagogo no IFB”. Nele constatamos que o

pedagogo  docente  constrói  sua  profissionalidade  em  meio  aos  desafios  encontrados  na

complexidade na realização do seu trabalho e na falta de acolhimento e de integração da

instituição, como também na realização pela valorização de seus conhecimentos pedagógicos

por parte da instituição e dos alunos.

Palavras-chave:  Profissionalidade  docente.  Pedagogo.  Educação  Profissional.  Instituto

Federal.



1 INTRODUÇÃO

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica tem sua história vinculada

ao nascimento das escolas de Aprendizes e Artífices, instrumento de política voltado para as

“classes desprovidas”, criadas em 1909, pelo presidente da República, Nilo Peçanha.

A cada modelo de sociedade vigente, desde o processo de industrialização ao neoliberalismo,

a Rede Federal veio se modificando e se transformando em Escolas de Aprendizes Artífices,

Escolas  Agrotécnicas  Federais  (EAFs),  Escola  Técnicas,  Centros  Federais  de  Educação

Tecnológica (CEFETs), Universidade Federal Tecnológica (UFT) e Institutos Federais (IFs),

mediada por lutas e conquistas, por meio de movimentos sociais em prol da escola pública de

qualidade.

Com a aprovação da lei nº 11.892/2008, o governo federal transformou as Escolas Técnicas,

Agrotécnicas e Cefets, por adesão, em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia

(IFs).  Neles,  a  inserção  do pedagogo  que  antes  se  concentrava  na  docência  na  educação

infantil e no ensino fundamental, passa a ser ampliada e consolidada na docência na educação

profissional  e  tecnológica  como  professor(a)  do  Ensino  Básico,  Técnico  e  Tecnológico

(EBTT).  Tal  ensino  determinado  pela  Lei  11.784,  de  22  de  setembro  de  2008,  e  suas

atualizações, no qual o trabalho docente é verticalizado, transitando em diferentes níveis de

ensino como: cursos de formação inicial e continuada, cursos técnicos e superiores.  

A presença de pedagogos no ensino superior não é uma realidade incomum, porém, articulada

à experiência de atuar na docência na educação profissional de nível básico, ao nosso ver,

torna-se uma outra configuração do trabalho do pedagogo nessa modalidade.

Nesse sentido,  o trabalho docente do pedagogo no contexto da educação profissional é um

elemento fundamental na formação de professores e demais profissionais como profissional

da área da educação. Seu trabalho deve consistir em propiciar ao educando uma visão crítica

de educação por revelar as contradições da totalidade, não apenas para harmonizar e adaptar

situações  “problemáticas”  do  cotidiano  escolar,  mas,  sim  para  transformar  a  escola  e  a

educação  como um todo,  com vistas  à  emancipação  humana e  ao  fim da  exploração  do

homem pelo homem (CURADO SILVA, 2008). Por certo que essa perspectiva se contrapõe a

uma  visão  de  educação  profissional  limitada  à  formação  de  mão-de-obra  e  qualificação

imediata para o emprego. Assim temos o cenário no qual o trabalho docente do pedagogo vai

ser construído.



Diante disso, fica evidente a importância de entender como se constrói o trabalho docente do

pedagogo  docente  na  educação  profissional  e  tecnológica  dentro  da  perspectiva  da

profissionalidade,  sem deixar  de  entendê-la  como condição  histórica  do  trabalho  docente

dentro  do  sistema  capitalista.  Para  isso,  parto  da  discussão  da  profissionalidade  docente

tomando como base o entendimento de Cruz (2017) compreendendo o trabalho docente do

pedagogo  enquanto  atividade  laboral  intencional  que  está  inserida  no  debate  da  tríade

profissionalização, profissionalismo e profissionalidade.

Para  a  realização  da  pesquisa  buscamos  o  método  crítico-dialético  por  ter  uma  postura

marcadamente  crítica  expressa  à  pretensão  de  desvendar,  mais  que  o  “conflito  das

interpretações”,  o  conflito  dos  interesses.  (GAMBOA, 2012).  Desta  forma,  procuramos  a

compreensão da realidade, que se entende como contraditória e em permanente transformação

(FRIGOTTO, 2017).

Os procedimentos metodológicos envolveram como instrumento a entrevista semiestruturada

aplicada a 17 pedagogos docentes,  sendo estes efetivos,  temporários e substitutos,  dos 10

campi do IFB que atuam em nos diferentes níveis e modalidades de ensino.

No que diz respeito à análise dos dados, esta procedeu a partir da proposta dos Núcleos de

Significação,  sistematizada  por  Aguiar  e  Ozella  (2006),  a  qual  tem como  fundamento  a

abordagem  sócio-histórica  de  Vigotski.  Tal  proposta  é  composta  por  três  etapas  (pré-

indicadores, indicadores e núcleos de significação) que nos permite a identificação de núcleos

de significação. A partir dessa proposta de análise encontramos o núcleo “Função docente:

entre a realização e o desafio no trabalho docente do pedagogo no IFB” em que com base nele

buscamos compreender a realidade investigada.

2 DEBATE DA TRÍADE PROFISSIONALIZAÇÃO, PROFISSIONALISMO E 

PROFISSIONALIDADE

No  processo  de  organização  da  profissão  docente,  a  noção  de  profissionalização  esteve

presente na organização dos trabalhadores da educação a partir da organização e expansão dos

sistemas escolares. As primeiras instituições de formação de professores criadas no século

XIX, por interesse do Estado, foram as Escolas Normais que possibilitaram uma formação

especializada e longa como indispensável ao exercício da profissão, o que permitiu consolidar



a  profissionalização  docente.  Podemos  considerar  que  esse  período  sustentou  em  uma

progressiva capacidade organizativa dos professores, enquanto um grupo profissional, como

também permitiu constituir  práticas associativas que reivindicavam maior controle sobre a

profissão. (NÓVOA, 1995).

Com base em Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004), entendemos a profissionalização como um

processo amplo de constituição de mecanismos que favorecem o desenvolvimento de uma

determinada atividade laboral que se forma como profissão socialmente reconhecida, sendo,

portanto, um processo amplo de melhorais individuais e coletivas que propiciam negociações

que  afirmam  uma  dada  profissão.  Tal  processo  amplo  possui  ainda  duas  dimensões

interdependentes.  Uma  dimensão  interna,  caracterizada  pela  construção  de  uma

profissionalidade,  na  qual  o  professor  adquire  conhecimentos  que  são  mobilizados  nas

atividades  docentes em contexto sociais  concretos.  A outra,  o profissionalismo,  envolve a

reivindicação de status dentro da visão social do trabalho, que requer negociações promovidas

por  grupos  de  atores  no  intuito  do  reconhecimento,  perante  a  sociedade,  das  qualidades

específicas, complexas e difíceis de serem aprendidas. Dessa forma, tanto o profissionalismo

como a profissionalidade fazem parte da profissionalização.

No que se refere à profissionalidade, o termo começou a ser usado na Itália, em um estudo de

Barisi  (1982)  que  debateu  a  noção  de  profissionalitá num  contexto  de  lutas  operárias

ocorridas entre os anos de 1968 e 1972. No entanto, para Barisi (1982, p. 383), a noção de

profissionalitá “era insuficiente para dar conta da potencialidade alternativa de igualitarismo

que se exprimia na subjetividade conflitual,  emergindo das lutas nas empresas” (BARISI,

1982, p. 383):

Essas lutas adotaram formas muito variadas, porque tinham como objectivo modifi-
car de maneira muito concreta as modalidades de organização do trabalho tais como
eram aturadas todos os dias pelos trabalhadores. Elas diziam respeito ao ritmo das
cadências, à parcelização das tarefas, à monotonia, às modalidades de cálculo dos
prêmios de produção, à recusa das formas incitativas de remuneração, à rejeição da
diferenciação abusivas das remunerações individuais, à recusa da estagnação profis-
sional  provocada  pela  desestruturação  dos  ofícios  tradicionais  pelo  Taylorismo.
(BARISI, 1982, p. 379).

Nesse contexto, podemos observar que o conceito de profissionalidade também está atrelado a

status, à valorização profissional e remuneratória, elementos que consideramos, nos estudos

sobre a profissionalidade docente, como atribuídos ao termo profissionalismo. Dessa forma, o

termo se referia à alteração dos critérios de remuneração dos postos de trabalho, no qual os

sindicatos tiveram um papel significativo (BARISI, 1982).



Outros autores que discutem sobre o desenvolvimento do termo profissionalidade são Lüdke e

Boing (2004), e afirmam que:

O termo profissionalidade emerge num contexto caracterizado por estruturas descen-
tralizadas, pequenas unidades de produção, desenvolvimento da produção de servi-
ços, flexibilidade da empresa, descentralização das responsabilidades, desvinculação
dos saberes de seus métiers tradicionais, interdependência de funções dentro da mes-
ma empresa, desenvolvimento de interações, personalização, redução do número de
trabalhadores e aumento dos seus níveis de qualificação, iniciativa pessoal e poliva-
lência, recuo do movimento sindical e pressão sobre os salários pelo medo do de-
semprego. (LÜDKE; BOING, 2004, p. 1172). 

No intuito de ainda conhecer a origem do conceito de profissionalidade, encontramos o estudo

de Braem (2000) que remete ao termo as noções de qualificação e competência, o qual aponta

que  a  profissionalidade  inclui  a  qualificação  e  a  competência  (e  assim  o  coletivo  e  o

individual), e, por causa disso, ela deve, na sua definição, abranger também dentro dela as

noções de deontologia e de ética (e também valores coletivos e individuais). (BRAEM, 2000,

p. 24).

Partindo do pressuposto de que o conceito ainda está em construção, podemos mencionar que

o termo profissionalidade assume diferentes significados, dependendo do contexto, do país e

de sua referência teórica.

Além disso, é importante mencionar também que a profissionalidade e a profissionalização

mantém  uma  relação  dialética,  ou  seja,  o  desenvolvimento  da  profissionalidade  dos

professores envolve os conhecimentos e habilidades necessários ao seu exercício profissional

e é articulado a um processo de profissionalização, que requer a conquista de um espaço de

autonomia  favorável  a  essa  constituição,  socialmente  reconhecido  e  valorizado

(AMBROSETTI; ALMEIDA, 2007).

Posto isso,  corroborando com Cruz (2017),  entendemos a profissionalidade docente numa

dinâmica  de  interação  entre  os  elementos  de  regulação  social  da  profissão  em diferentes

âmbitos, social, cultural e político e as formas subjetivas do sujeito que se faz professor. Diz

respeito  ao  conjunto  de  conhecimentos  construídos  pelo  professor  ao  se  defrontar  com

condições objetivas e subjetivas em sua atuação que são compartilhadas entre pares, com o

intuito de buscar uma identidade coletiva para a profissão. 

As condições subjetivas podem se referir, por exemplo, na formação do professor enquanto

ser professor, que inclui a compreensão do significado da atividade construída ao longo da sua

história,  que influencia  a sua prática e  os processos formativos  particulares  empreendidos



pelos diferentes sujeitos. Quanto às condições objetivas, remetem-se às circunstâncias efetivas

de realização do trabalho (CURADO SILVA, 2008). Tais condições indicam também que a

profissionalidade  é  marcada  por  modelos  sociais  do  ser  professor  e  a  caracterização  da

atividade profissional exercida pelos sujeitos. 

Diante do exposto, tomamos como fundamentação teórica os estudos de Roldão (2005), Cruz

(2017) e Morgado (2005), que tratam da função docente e da profissionalidade, dentre outros

autores que dialogam com o tema.

3. FUNÇÃO DOCENTE: ENTRE A REALIZAÇÃO E O DESAFIO NO TRABALHO

DOCENTE DO PEDAGOGO NO IFB

No núcleo “Função docente: entre a realização e o desafio no trabalho docente do pedagogo

no IFB” encontramos alguns indicadores que nos ajudam a pensar sobre como o pedagogo

docente lida com a proposta institucional se reconhecendo nos aspectos do ser professor e de

sua função. 

De acordo com Roldão (2005, p. 117), o que caracteriza o ofício do professor é o ensino, fazer

com que o outro aprenda. Uma ação que “requer um vasto conjunto de saberes científicos, no

campo da educação, e está longe de ser espontâneo ou resultar automaticamente do domínio

do conteúdo a ensinar”. 

Morgado  (2005)  trata  de  três  modelos  de  profissionalidade  imbricados  no  processo  de

constituição  da  profissão  docente,  numa perspectiva  de  análise  da  função  e  formação  do

professor.  O modelo profissional  técnico é um modelo denominado racionalidade  técnica.

Nele o professor é visto como aplicacionista,  visto que ele replica a técnica aprendida, “o

ensino é reduzido à formulação de objetivos educacionais e instrucionais com predomínio da

utilização de técnicas mediante uma prática formal e funcionalista” (RODRIGUES, 2005, p.

4), o que possibilita o controle através do qual a elaboração do conhecimento técnico torna-se

facilitada na medida em que os fins que se pretende atingir são pré-estabelecidos e definidos a

priori (MORGADO, 2005). 

O segundo modelo, o profissional reflexivo, contrapõe a compreensão do professor enquanto

técnico e aplica-se a racionalidade prática, busca a base reflexiva com o “objetivo de entender

a forma como realmente se abordam as situações problemáticas da prática” (CONTRERAS,



2002,  p.  76).  Nele,  o  professor  realiza  suas  atividades  com base  em seus  conhecimentos

tácitos e implícitos, não se apegando a padrões rígidos, os docentes assumem o protagonismo,

o que Schon (1992) chama de reflexão-na-ação. O autor esclarece:

Na reflexão-na-ação, o fato de voltar a pensar sobre alguma parte do nosso conhecimento na

ação nos leva à experimentação in situ, e a pensar mais além, e isso afeta o que fazemos, tanto

na ação imediata, como quem sabe também em outras que julguemos similares. (SCHON,

1992, p. 39). 

No entanto, a ação reflexiva pode levar o professor a priorizar os conhecimentos da prática e

desprezar o papel importante da teoria, e isto seria o que Duarte (2003, p. 620) chamaria de

“recuo da teoria”.

O  terceiro  modelo  de  profissionalidade  docente,  o  reflexivo  crítico,  está  relacionado  à

condição reflexiva do professor sobre a atuação profissional, levando em consideração uma

compreensão  crítica  da  atuação  ocorrida.  Essa  reflexão  crítica  perpassa  as  práticas

institucionalizadas que caracterizam a profissão de professor, o que é denominado de cultura

docente,  e  faz  ainda  uma  análise  das  influências  que  a  realidade  social  exerce  sobre  o

pensamento dos indivíduos, com destaque para a cultura e a socialização profissionais, seus

fatores estruturais, representações sociais e mentalidades (CRUZ, 2017).

A partir  desses  modelos  de  profissionalidade,  emerge  o  entendimento  em torno  da  ação

reflexiva crítica como elemento fundante da atuação profissional do docente pedagogo no

IFB, uma vez que se espera que os docentes rompam com as barreiras entre o ensino técnico e

o científico, articulando trabalho, ciência e cultura na perspectiva da formação e emancipação

humana integral.

No entanto, para os pedagogos docentes entrevistados as condições de trabalho não favorecem

essa perspectiva:

Logo que entrei na instituição eu acho que faltou um acolhimento para esse pro-
fessor que está chegando e não tem a menor noção do que é o IFB. Porque a gente
chega e entregam pra gente as  disciplinas que  vamos trabalhar,  no máximo as
emendas, os planos de ensino anterior e “boa sorte!” Então você se sente muito so-
zinho, uma solidão muito grande de não ter alguém ali pra te orientar em como
você vai trabalhar com essas turmas, às vezes até o perfil das turmas, e eu acho que
isso faz parte de uma acolhida da coordenação, da instituição, acho que seria im-
portante e esse foi um desafio ao chegar aqui. (docente 6)

Realmente achei extremamente complicado que o professor passe no concurso e
simplesmente seja jogado em sala de aula sem passar por nenhum curso de forma-
ção para entender o que é o ensino técnico que é a educação voltada para o traba-



lho, o que é essa instituição, o que é o IFB, que é verticalizada, que é diferente, que
a gente atua da Educação Básica, um nível superior, eu senti falta de uma ambien-
tação, foi um desafio [...]. (docente 7)

No começo em pensei em desistir, eu me sentia muito desafiada para ser uma boa
professora, me sentia o tempo todo insegura sem ter ninguém para compartilhar
meu trabalho e minhas experiências. Foi muito difícil! (docente 3)

Os docentes incomodam-se com a falta de acolhimento e de entendendo sobre o que é a

instituição. Apesar de a maioria dos entrevistados não serem professores iniciantes, o primeiro

contato com a intensiva demanda das atribuições do docente nos IFs pode ser caracterizado

como difícil, pois é marcado por situações que desafiam o professor, e também a depender da

socialização  e  do  acolhimento  da  escola  ele  poderá  continuar  ou  até  mesmo  desistir  da

profissão. 

Podemos  dizer  que  os  primeiros  anos  da  docência  numa  instituição  com  uma  proposta

diferenciada de ensino podem ser “[...] um período de tensões e aprendizagem intensivos, em

contextos  geralmente  desconhecidos,  e  durante o qual  os  professores  principiantes  devem

adquirir conhecimento profissional, além de conseguir manter um certo equilíbrio pessoal”.

(MARCELO GARCIA, 2010,  p.  28)  Por  isso,  os  entrevistados  trazem sugestão de como

deveria ser o acolhimento:

Eu acho que seria uma formação de acolhida mesmo para pessoa entender o que é
o IFB, em que é que ele atua, o que você vai encontrar por aqui.  Hoje a gente já
tem mais essas possibilidades porque esse pessoal que entrou agora, eles já tiveram
um curso de formação desse concurso novo e nós não tivemos, a gente já entrou e
foi para sala de aula e foi se formando com a prática e para conhecer a instituição,
fomos lendo os documentos e sempre encontrando alguma novidade porque é muita
demanda. E aí a gente vai sempre conhecendo um pouco mais. (...) Você vai apren-
dendo no dia a dia, na prática. (docente 5)

Para  Esteve  (1995)  e  Lantheaume (2006),  a  inexistência  de  programas  de  acolhimento  é

determinante para o abandono ou a construção de uma carreira em que o trabalho se converte

em fonte de sofrimento e de mal-estar, o que podemos ver na fala do pedagogo docente:

Existe uma dificuldade quando não tem acolhimento e só tem um professor peda-
gogo porque a solidão é imensa, a gente não compartilha ideias com outras pesso-
as e até mesmo por conta da carga horária que a gente não consegue dar conta.
(docente 7) 

Por  isso,  o  trabalho  docente  deve  ser  produzido  coletivamente,  pois  não  é  um  trabalho

solitário. Embora alguns professores procurem o trabalho individualizado, as interações entre

os  pares,  as  trocas  de  conhecimentos  produzidos  coletivamente,  bem  como  a  troca  de

experiências entre os docentes foram consideradas pelos pedagogos docentes um facilitador

no trabalho entre eles: 



Eu tenho uma grande facilidade com meu grupo de pedagogas, com as pedagogas
que atuam junto comigo aqui no campus, a gente conseguiu formar um grupo mes-
mo de trabalho e conseguimos  trabalhar de forma cooperativa e coletiva não só
nas aulas mas no desenvolvimento de outros projetos, projetos de extensão, proje-
tos de pesquisa, nós três atuamos no mesmo grupo de pesquisa então isso facilita
muito o trabalho  e conseguir qualidade no trabalho da graduação apesar de ser
uma graduação em letras espanhol. (docente 2)

As facilidades é que tem um colegiado e uma professora na pedagogia que é muito
parceira, então a gente se ajuda muito e a gente está nos projetos de pesquisa e
extensão juntas, Então a gente tem essa possibilidade de partilhar responsabilidade
e  construir juntos, e isso  facilita muito nosso trabalho tanto de dar conta desses
projetos quanto até mesmo construindo as disciplinas em um trabalho mais inte-
grado dentro da licenciatura (...) então acho que esse companheirismo que a gente
constrói dentro do colegiado de licenciatura na área de Pedagogia ele é uma das
facilidades  que me ajudam, então além de ser  esses  parceiros  eles  também são
meus consultores nessa iniciação da carreira. (docente 4)

No entanto, apesar do trabalho coletivo existir entre os pedagogos docentes, o mesmo nem

sempre  acontece  com os  outros  docentes.  Desta  feita,  parece  que  os  pedagogos  docentes

acabam  por  se  unir  frente  ao  distanciamento  dos  demais  docentes  das  outras  áreas  de

conhecimento.  Foram  destacadas  pelos  entrevistados  as  suas  dificuldades  em  superar  a

dualidade entre as disciplinas pedagógicas e as disciplinas específicas, o que afeta a proposta

de integração curricular. Os entrevistados relatam que:

Tem a galera que é formada em pedagogia que tem uma visão da realidade, tem a
galera que é formada em química, que não conversa com quem é da pedagogia, o
pessoal da física que não conversa... entende? Então não há um ponto de encontro
teórico entre os pares, essa talvez seja a maior dificuldade. Eu sempre digo que
aquilo que nos define é também a nossa fragilidade. O que nos define é a integra-
ção de conhecimentos e saberes de ensino, pesquisa e extensão, de comunidade
interna, comunidade externa, entendeu? A integração é aquilo que é mais essenci-
al da nossa existência institucional. Por outro lado, nós somos a instituição mais
fragmentada que existe, há pouco diálogo,  apesar de todo esforço institucional.
(docente 8)

Os depoimentos  dos  pedagogos  docentes  evidenciam a  dificuldade  em integrar  o  campo

pedagógico ao específico, revelando as fragilidades do trabalho docente. É preciso considerar

que o IFB possui em sua proposta institucional o currículo integrado que tem como premissas

a indissociabilidade entre conhecimentos gerais e específicos na perspectiva da construção do

conhecimento como uma totalidade. No entanto, para que isso aconteça é indispensável um

ambiente que possibilite o planejamento coletivo. 

Para  Roldão  (2005),  a  profissionalidade  está  relacionada  com a  necessidade  do  trabalho

coletivo. O professor precisa ter compreensão de que seu espaço de formação e seu local de

atuação são constituídos pela articulação com o coletivo, visto que a ação do sujeito de forma

individualizada  acaba  dificultando  sua  constituição  como  profissional.  Nesse  sentido,  o



trabalho de forma colaborativa pode acabar rompendo com o individualismo e o isolamento

que têm sido a marca do trabalho docente.

No entanto, o que se parece pelo relato dos pedagogos docentes é que a lógica da integração

proposta  pela  própria  instituição  se  esvazia,  talvez  devido  aos  obstáculos  que  a  própria

instituição  impõe  aos  profissionais  com  o  excesso  de  carga  horária,  o  que  dificulta  o

planejamento  coletivo,  levando ao isolamento  dos professores  que realizam o trabalho de

maneira fragmentada, privados do espaço coletivo. Com isso, os professores não conseguem

cumprir tantas e diferentes tarefas de forma simultânea, o que implica alienação, privação de

convívio, problemas sociais, angústia e autocobrança constante.

Nesse cenário, podemos dizer que a educação profissional e tecnológica tem assumido um

caráter cada vez mais reducionista e simplista no que se refere à formação humana para a vida

e para o trabalho. Isto porque, apesar dos avanços com relação à expansão, à estrutura física,

ao acesso e à permanência dos estudantes nos IFs, observa-se, ainda, um distanciamento entre

os conhecimentos básicos e específicos. Desse modo, a função social da educação se converte

na formação do “cidadão produtivo” subordinado e adestrado para atender às necessidades do

capital e do mercado (FRIGOTTO, 2007). Essa dicotomia pode fazer com que os pedagogos

docentes percam a compreensão do trabalho como princípio educativo, ou seja, o trabalho

compreendido  como  parte  fundante  do  ser  social  é  reduzido  à  força  de  trabalho  como

mercadoria (FRIGOTTO, 2007).

Portanto,  apesar  de  a  classe  trabalhadora  encontrar-se  atualmente  fragmentada,
percebe-se que os pedagogos docentes encontram motivação no gosto pela docência,
o que não lhes permite desistir de seu exercício profissional no IFB. Nestes aspectos,
os pedagogos docentes mencionam o prazer em estar dentro da sala de aula, a paixão
pelo ensino e o amor à profissão:

Eu sempre fui professora por amor, eu costumo dizer que eu não fui para a educa-
ção por falta de opção, foi por opção mesmo, por ser apaixonada. (docente 5)

Na verdade, eu sempre tive o sonho de ser professor. Mas se não fosse professor eu
não seria mais nada nessa vida, porque eu sempre gostei de lecionar. Aí eu sempre
gostei da educação superior. Tenho história na educação infantil mas, desde a mi-
nha experiência com educação superior (completo 10 anos na educação superior),
com a formação de professores, eu decidi que é isso. (docente 12)

O que fez com que eu não desistisse ainda é que aqui eu consigo me ver docente,
mostrar para os alunos que eu gosto, fico muito feliz quando eles dizem: “nossa,
professora, você gosta de dar aula mesmo” gosto muito. (docente 8)

Não, na verdade eu sou muito feliz como docente. Eu acho que o ambiente da sala
de aula é um ambiente que oxigena não só a sua profissionalidade, como a sua
vida. Na sala de aula a gente tende a se sentir mais vivo do que qualquer outro am-
biente. Há muito de vaidade na prática docente, porque você é o centro das aten-



ções, você é reconhecido por todo o esforço que você fez antes daquele ambiente,
ali ou fora daquele ambiente. (docente 10)

Nesse sentido, diante da variedade de funções que o Instituto Federal impõe ao pedagogo

docente, desempenhando papéis que estão fora do seu universo de formação, como mostrado

no núcleo anterior, é despertado, nesse docente, um sentimento de desprofissionalização, de

perda de identidade profissional, além de comprometer o exercício de sua função precípua de

ensinar (OLIVEIRA, 2003). Ressalta-se que o gosto pela docência, o reconhecimento pelos

alunos e pela gestão podem ser considerados como elementos de permanência e de prazer na

profissão, gerando uma atitude de afirmação e um sentimento de satisfação com o seu fazer

docente cotidiano; assim, os docentes declaram que:

Por parte dos alunos eles respeitam muito o trabalho dos pedagogos, apesar dele
ser em da licenciatura letras. Eles nos procuram para fazer os trabalhos, para par-
ticipar dos grupos de pesquisa, pra desenvolver atividades de pesquisa extensão .
(docente 2)

Eu tenho uma aproximação grande com os alunos, existe relação entre professor e
alunos, eles reconhecem o meu trabalho. (docente 5)

Nós somos tratados como todos os demais professores, talvez a diferença é que nós
sejamos convidados para assumir cargos de gestão, por exemplo, coordenação pe-
dagógica, coordenação de curso, coordenação de ensino, direção de ensino... (do-
cente 16) 

O reconhecimento  tanto  por  parte  dos  alunos  como da  gestão  os  aponta  também para  a

valorização  dos  conhecimentos  pedagógicos  dos  pedagogos  docentes,  o  que  faz  com que

muitos sejam confundidos  com o pedagogo técnico e são procurados pelos  docentes  para

execução de seu trabalho:

Quando eu entrei aqui a primeira frase que eu ouvi foi: “entregue aí para peda-
goga que isso qualquer pedagogo resolve!” isso numa reunião de colegiado do
Proeja, a questão que estava sendo discutida era uma questão técnica para o pe-
dagogo técnico e não para o docente. (docente 10)

Muito reconhecimento por parte dos outros professores, eu sinto que muitos pro-
fessores de outras áreas têm um certo respeito, eu me sinto valorizada pelos demais
professores, alguns professores vêm me consultar e nesse sentido eu me sinto bem.
(docente 9)

É importante destacar que existe diferença entre o cargo do docente pedagogo e do pedagogo

no cargo de técnico administrativo.  O primeiro localiza-se nas funções e atividades como

qualquer docente, que envolvem ações relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem e

demais relacionadas ao apoio ao ensino (determinadas pela instituição), enquanto professor e

o segundo, enquanto um técnico para apoio pedagógico à gestão, a professores e a estudantes,

em qualquer nível ou modalidade de ensino.



No entanto, ambos os cargos carregam semelhanças no quesito dos conhecimentos docentes

carregados em sua formação, como também por muito tempo se viu a figura do pedagogo

como orientador ou supervisor na EP, que tinha como uma de suas atribuições orientar os

professores no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem dos alunos, o que pode

acabar confundindo a identidade deste profissional na docência hoje com criação dos IFs,

conforme a fala de um dos entrevistados:

O professor de pedagogia no IFB, a depender de onde ele tá, ele é muito requisita-
do pra dar conta de todos os aspectos educacionais como se os outros professores
não tivessem essa responsabilidade. Então, “Ah! Não tenho didática para ensinar
cálculo, vou chamar a professora de pedagogia aqui pra ela me dar umas aulas de
como eu vou ter didática pra dar aula de cálculo. (docente 7)

Além disso,  as falas revelam também o reconhecimento  de que,  para se ensinar,  não são

necessários  apenas  os  conhecimentos  da  experiência,  mas  também  a  valorização  dos

conhecimentos pedagógicos que os pedagogos carregam em sua formação.

Durante  muito  tempo  a  profissão  de  professor,  principalmente  na  educação  profissional,

esteve  atrelada  a  uma  atividade  pautada  pela  ênfase  na  transmissão  de  conteúdos,

correspondendo ao  ensino  o  ato  de  professar  conteúdos  prontos  e  inquestionáveis.  Desse

modo, o “saber  sobre o como ensinar” vem a ser trabalhado e ser objeto de estudo bem

recentemente, portanto, é tardiamente que os conhecimentos pedagógicos e didáticos vieram a

assumir  visibilidade  (ROLDÃO, 2005).  Nesse  sentido,  os  conhecimentos  pedagógicos  do

pedagogo constituem um elemento constituidor de sua profissionalidade.

Sendo assim,  o  profissional  pedagogo  na  instituição  difere  dos  outros  docentes  por  seus

conhecimentos pedagógicos que constituem sua função docente, ainda mais numa instituição

em que a maioria do corpo docente é composta por bacharéis que não possuem formação

pedagógica.  Para  Cruz  (apud GAUTHIER  et  al. 2006),  os  conhecimentos  pedagógicos

integram  tanto  o  processo  de  formação  dos  professores  como  a  prática  profissional  da

docência,  uma  vez  que  se  referem  às  teorias  da  educação,  aos  processos  de  ensino-

aprendizagem  e  aos  princípios  da  organização  escolar,  possibilitando  ao  professor  uma

melhor compreensão do fenômeno educativo, do exercício da docência, além de ampliar as

possibilidades  de  reflexão  sobre  suas  práticas.  Essa  integração  subsidiaria  a  autonomia

profissional  na  efetivação  do  planejamento  e  demais  funções  docentes,  ligadas  aos

procedimentos metodológicos e à avaliação, tendo clareza dos objetivos educacionais e dos

princípios que os norteiam.



Diante do exposto, os sentimentos de satisfação e reconhecimento, as ações de aproximação e

afirmação da docência são sinalizados pelos pedagogos docentes no desenvolvimento de sua

ação educativa.  São mediações que vão constituindo a profissionalidade desses docentes à

medida que significam suas ações e despertam sensações de satisfação e pertença quanto à

atividade que escolheram, referendadas por sua formação.

Contudo, a profissionalidade do pedagogo docente é apontada por elementos que estariam

ainda marcados pelas determinações do mundo do trabalho no contexto do capital e, por esse

motivo, apresenta-se sob muitas ambiguidades entre realização e desafio de seu trabalho.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos que os pedagogos docentes constroem sua profissionalidade docente em meio aos

desafios encontrados na complexidade na realização do seu trabalho e na falta de acolhimento

e de integração da instituição. Encontramos que a instituição ainda carece de trabalho coletivo

e integrado dos docentes  para que a  profissionalidade  seja  construída para a  melhoria  do

exercício profissional daqueles que atuam na EPT. Talvez uma solução apontada para essa

questão fosse formalizar o horário de planejamento coletivo como parte integrante da carga

horária docente. 

Porém, mesmo diante de tantos obstáculos ou dificuldades, os pedagogos docentes se sentem

satisfeitos pelo reconhecimento dos alunos e da gestão, que os procuram pela valorização dos

conhecimentos  pedagógicos  que  carregam  de  sua  formação  e  seu  compromisso  com  a

educação, apegam-se, ainda, ao prazer pela docência.
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THE  CONSTRUCTION  OF  THE  TEACHING  PROFESSIONALITY  OF  THE
PEDAGOGUE  OF  THE  FEDERAL  INSTITUTE  OF  BRASILIA:  BETWEEN
ACHIEVEMENT AND CHALLENGE

Abstract: This article sought to understand the construction of the teaching professionalism

of  pedagogues  who work  in  the  teaching  of  professional  education  in  the  context  of  the

Federal Institute of Brasília-IFB. Semi-structured interviews were carried out with seventeen

effective, temporary and substitute teacher educators who work in the initial and continuing

training courses at the postgraduate level at IFB. The quanti-quali approach was used as a

methodology, in a critical-dialectic perspective. The analysis of the data took place through

the methodology of the Nuclei of Meaning from the proposal of Aguiar and Ozella (2006),

which allowed us to carry out an empirical analysis finding how one of the core meanings of

the “Teaching function: between the achievement and the challenge in the teaching work of

the  pedagogue  at  the  IFB”.  In  it,  we  found  that  the  teacher  educator  builds  his

professionalism in the midst of the challenges encountered in the complexity of carrying out

his work and in the lack of welcoming and integration of the institution, as well as in the

realization of the value of his pedagogical knowledge by the institution and the students.

Keywords: Teaching professionality. Pedagogue. Professional education. Federal Institute.
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Resumo: Esse artigo busca refletir, a partir das narrativas de quatorze jovens aprendizes de

16 a 17 anos, a relação dos jovens com o trabalho e a escola. Trata-se de uma pesquisa

qualitativa, desenvolvida entre 2017-2019 com jovens de duas turmas de formação no âmbito

do Programa de Aprendizagem Profissional.  O estudo foi  realizado na Associação Ação

Mosteiro  de  Salvador  (AASMOS),  uma  das  entidades  formadoras  do  Programa  de

Aprendizagem Profissional  de  Salvador-  Bahia,  situada  no  Subúrbio  Ferroviário,  região

periférica da cidade de Salvador, que atua na formação profissional capacitando jovens-

adolescentes para o exercício da função de escriturário de um banco público na condição de

aprendiz.  Teve  como  estratégia  metodológica  a  observação  participante,  acompanhando

duas turmas de formação além de entrevistas narrativas com jovens aprendizes. O objetivo

desse artigo é partilhar algumas reflexões acerca da relação dos jovens com o trabalho, e

como eles se percebem como jovem trabalhador na condição de aprendiz e sua relação com

a escola e a sua condição juvenil. Busca ainda, problematizar o lugar que o trabalho e a

escola têm na vida dos jovens da periferia, as suas experiências laborais e as dificuldades

que esses jovens enfrentam para conciliar  trabalho,  escola,  formação profissional  e  vida

social. 

Palavras-chave: Juventude. Trabalho. Narrativas (auto)biográficas. Jovem aprendiz



1 INTRODUÇÃO

O Brasil historicamente conviveu com a forte presença do trabalho infanto-juvenil. Parcela

significativa das nossas crianças e adolescentes inserem-se no mundo do trabalho de forma

precoce. O trabalho tem se constituído em importante instância socializadora para os jovens

das camadas populares. 

O mundo do trabalho, a partir dos anos de 1980, vivencia profundas mudanças. Vários autores

têm  discutido  sobre  a  nova  era  da  acumulação  flexível  e  os  impactos  nas  formas  de

estruturação do trabalho. Druck destaca que esse modelo ao romper com o padrão fordista

gerou  outro  modo  de  trabalho  e  de  vida  pautado  na  flexibilização  e  na  precarização  do

trabalho, instaurando-se novos tempos, “ é o tempo de novos (des)empregados, de homens

empregáveis no curto prazo, através das (novas) e precárias formas de contrato”(DRUCK,

2011, p.41).  Nesse contexto  verifica-se que os jovens constituem o segmento  etário  mais

afetado  negativamente  pelo  processo  de  flexibilização  das  relações  de  emprego  e  pelo

crescimento do desemprego aberto.

Assim, nos últimos anos, a temática da inserção dos jovens no mercado de trabalho vem se

constituindo numa preocupação de distintos segmentos da sociedade. Oliveira (2013) chama a

atenção para o fato de que em se tratando dos jovens das camadas populares o trabalho é um

eixo estruturante  da  condição  juvenil,  de  forma que  para  os  jovens pobres  o "mundo do

trabalho se configura como uma mediação efetiva e simbólica de experimentação da condição

juvenil brasileira" (OLIVEIRA, 2013, p.23).

Ao final da década de 80 com a nova Constituição e em especial os anos de 1990 com o

Estatuto da Criança e  do Adolescente  surge um forte movimento de combate  ao trabalho

infantil e luta pelo estabelecimento de um conjunto normativo de proteção do trabalho juvenil.

A lei brasileira apresenta alguns dispositivos legais que visam proteger o trabalho dos jovens

na perspectiva de favorecer sua dimensão formativa,  fazendo da política da aprendizagem

profissional  uma  das  principais  políticas  públicas  de  garantia  de  inserção  dos  jovens  no

mercado  de  trabalho.  A  nossa  Constituição  de  1988  regulamentou  o  trabalho  juvenil,

permitindo-o somente a partir dos 16 anos de idade ou, na condição de aprendiz, a partir de 14

anos. 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho - OIT a aprendizagem profissional vem

sendo reconhecida como um importante mecanismo de promoção do trabalho decente, tanto



assim, que em 2006 incluiu esse tema na Agenda Nacional de Trabalho Decente - ANTD, e

mais recentemente,  em 2012, na Agenda Nacional de Trabalho Decente para a Juventude

(ANTDJ). 

No Brasil, desde 1943, com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) regulamenta-se a

aprendizagem profissional tornando-a obrigatória. Conforme dispõe o art. 429 da CLT: "Os

estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e a matricular, nos cursos

dos  Serviços  Nacionais  de  Aprendizagem,  número  de  aprendizes  equivalente  a  5%,  no

mínimo,  e  15%, no máximo,  dos  trabalhadores  existentes  em cada  estabelecimento,  cujas

funções demandem formação profissional".  Contudo, somente a partir  da década de 2000,

com a Lei 10.097/00, conhecida também como Lei da Aprendizagem que se regula, de forma

detalhada, como deve dar-se o Instituto da Aprendizagem. Essa lei define o aprendiz como

sendo “todo trabalhador com idade entre 14 e 24 anos e que celebra contrato de aprendizagem

como um contrato especial de trabalho”.  Na condição de um contrato de emprego do tipo

especial, que mescla a formação profissional com prestação de serviço é condição “sine qua

non” para ser jovem aprendiz que o mesmo esteja inscrito em um programa de aprendizagem

desenvolvido por uma entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

Dallegrave  Neto  (2009)  ressalta  que  a  aprendizagem  tem  dois  objetivos  primordiais:   a

promoção da inserção do adolescente e do jovem no mundo do trabalho e a qualificação da

mão-de-obra de forma a que posteriormente o jovem possa adentrar no mercado de trabalho.

O empregador se compromete, nesse contrato, a assegurar ao adolescente/jovem com idade

entre 14 e 24 anos (não se aplica o limite de 24 anos para o jovem com deficiência), inscrito

em programa de aprendizagem, uma formação técnico profissional metódica, compatível com

seu desenvolvimento físico, moral e psicológico. A formação técnico-profissional realiza-se

por  programas  de  aprendizagem  organizados  e  desenvolvidos  sob  a  orientação  e

responsabilidade de entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica. 

2  SITUANDO A PESQUISA

A pesquisa foi realizada na Associação Ação Mosteiro de Salvador (AASMOS), uma das

entidades formadoras de Salvador, que desenvolve programa de aprendizagem profissional. A

AASMOS surgiu no ano de 1981, a partir das iniciativas das monjas beneditinas do Mosteiro



do Salvador, com o objetivo de ajudar a comunidade de Coutos e adjacências a superarem o

alto nível de empobrecimento e vulnerabilidade social, através da oferta de serviços sociais de

educação, arte, cidadania, emprego e renda.  Dentre as várias áreas de atuação a Associação,

desde 2005, atua no Programa de Aprendizagem Profissional com formação profissional de

jovens-adolescentes para atuarem como escriturários bancários do Banco do Brasil. Durante

os anos de 2017-2019 acompanhamos o processo formativo de duas turmas, totalizando trinta

jovens e realizamos entrevistas narrativas com os jovens.

2.1. Os sujeitos pesquisados

O universo pesquisado foi constituído de quatorze jovens sendo sete do sexo masculino e sete

do sexo feminino. Em relação à faixa de idade, os jovens têm entre 16 e 17 anos de idade.

Todos os jovens são estudantes da escola pública da rede estadual  e estavam cursando o

ensino médio,  a  maioria  deles  encontrava-se na última série  do ensino médio.  Todos são

moradores  do  Subúrbio  Ferroviário,  residindo  em três  bairros  dessa  região  da  cidade  de

Salvador sendo seis em Fazenda Coutos, cinco em Paripe e três em Alto de Coutos. 

Quanto aos arranjos familiares identificamos assim como Ramos (2017) em seu estudo sobre

o  modo  de  vida  de  jovens  do  subúrbio  ferroviário  uma  grande  diversidade  podendo  ser

enquadrado no que a referida autora tipificou em quatros tipos: a) representada pela família

tradicional, composta pelo pai, mãe e filhos, b) o segundo  tipo, constituído por mãe, filhos e

padrasto, c) no terceiro arranjo familiar – constituído por pai, filhos e madrasta e por fim, d)

aquelas famílias formadas por mães e filhos. Entre os quatorze jovens entrevistados também

encontramos uma diversidade de arranjos familiares: destes seis deles enquadram-se no tipo d

–  famílias  compostas  apenas  pela  mãe e  filhos;  cinco  vivem com pai  e  mãe,  no  que  se

convencionou  chamar  de  família  tradicional  e  dois  vem  de  família  compostas  por  mãe,

padrasto e filhos e identificamos ainda um jovem que vem de uma família constituída pelo

pai, madrasta e irmão. Todos os jovens entrevistados nasceram em Salvador, mas alguns deles

vem de família que são oriundas do interior da Bahia. 

Em relação a cor/raça verifica-se que apenas dois jovens se declararam amarelos os demais se

consideram negros, sendo sete pretos e cinco pardos e nenhum branco. 



Quadro 1 – Perfil dos jovens entrevistados

Nome Ida-
de

Sexo Cor/
Raça

Ano de
Ingresso
no Pro-
grama

Turno
que

traba-
lha

Série
que

estu-
da

Ren-
da

Mé-
dia
da

Fam.

Bair-
ro

onde
mora

Com
quem
mora

Ori-
gem
dos
pais

Religião

Jovem 
1 -Jão 

17 Mas
c.

Preto 2017 Vesp. 2° 1 a 2
sm

Fazen-
da

Cou-
tos I

Mãe, e
irmão

Salva-
dor e
Sergi-

pe

Espírita
(está se

aproximan-
do)

Jovem 
2 - Ro-
sado

17 Mas
c.

Preto 2018 Mat. 3° 1 a 2
sm

Fazen-
da

Cou-
tos I

Pai e
mãe

Interior Crê em
Deus mas

não tem re-
ligiao

Jovem 
3 - 
Nunes

16 Fem. Preta 2018 Mat. 3° 1 a 2
sm

Alto
de

Cou-
tos

Mãe e
irmãos

Salva-
dor

Católica

Jovem 
4 - 
Olga

17 Fem. Parda 2017 Vesp. 3° 1 a 2
sm

Paripe Pai,
mãe e
irmão

Salva-
dor e

interior

Crê em
Deus mas

não tem re-
ligião

Jovem 
5 -Ra-
fael

17 Mas
c.

Pardo 2018 Vesp. 3° 1 a 2
sm

Alto
de

Cou-
tos

Pai e
mãe

Salva-
dor e

interior

Evangélica

Jovem 
6-Qui-
rito

16 Mas
c.

Preto 2018 Vesp. 2º 1 a 2
sm

Fazen-
da

Cou-
tos

Mãe,
padras-
to e ir-
mãos

Salva-
dor

Crê em
Deus mas

não tem re-
ligião

Jovem 
7 - 
Déa

16 Fem. Parda 2018 Mat. 3° 3 a 4
sm

Fazen-
da

Cou-
tos I

Mãe,
padras-
to e ir-
mão

Salva-
dor

Evangélica

Jovem 
8- Ma-
ria

16 Fem. Preta 2018 Mat. 3° 1 a 2
sm

Paripe Mãe Salva-
dor

Crê em
Deus mas

não tem re-
ligiao

Jovem 
9

Renata

16 Fem Preta 2017 Mat 3° 1 a 2
sm

Paripe Pai e
Mãe

Salva-
dor

Católica

Jovem 
10 

17 Fem Amarela 2018 Mat. 3° 1 a 2
sm

Paripe Mãe e
irmão

Interior Católica



Tezi-
nha

Jovem 
11 

Teu-

17 Mas
c.

Pardo 2018 Vesp. 3º 1 a 2
sm

Alto
de

Cou-
tos

Mãe e
irmão

Interior Evangélico

Jovem 
12 

Tinho-

17 Mas
c.

Pardo 2017 Vesp. 3º 1 a 2
sm

Paripe Pai,
madras-
ta  e ir-

mão

Salva-
dor

Crê em
Deus mas

não tem re-
ligiao

Jovem 
13

Isabel-
li -

16 Fem. Preta 2018 Mat. 2° 1 a 2
sm

Fazen-
da

Cou-
tos I

Mãe, ir-
mãos,
sobri-
nhos

Salva-
dor

Crê em
Deus mas

não tem re-
ligiao

Jovem 
14

Eduar-
do 

17 Mas
c.

Amare-
lo

2018 Mat. 1° 3 a 4
sm

Fazen-
da

Cou-
tos

Pai e
mãe

Interior Não crê em
Deus

Fonte: Os autores

Outra característica desses jovens é que todos eles tiveram sua primeira inserção no mundo do

trabalho como jovem aprendiz. Quando conversamos com alguns desses jovens como é o caso

de  Rosado  que  tem  um  irmão  mais  velho  de  22  anos  de  idade,  verificamos  que,

diferentemente  deles,  seus  irmãos  mais  velhos  tiveram a experiência  do trabalho infantil.

Spósito, Souza e Arantes e Silva (2018) com base nos estudos do Instituto Insper, apontam

que nas duas primeiras décadas dos anos 2000 – todos os jovens dessa pesquisa nasceram

entre 2002 e 2003 – com a retomada do crescimento e ampliação de postos de trabalho formal

no  país,  assim  como  da  política  de  valorização  do  salário  mínimo  e   maior  acesso  da

população  a  programas  sociais,  vale  destacar  que  boa  parte  dessas  famílias  recebem  os

benefícios do Bolsa Família, “teriam garantido condições favoráveis para que as famílias mais

pobres  pudessem postergar  a  entrada  de  seus  membros  mais  novos,  os  adolescentes,  no

mundo do trabalho” (SPÓSITO; SOUZA; ARANTES E SILVA, 2018, online)

3 O JOVEM E O TRABALHO – COMO VIVENCIAM SER JOVEM APRENDIZ

Uma das questões que nortearam essa pesquisa foi pensar como os jovens vivenciam essa

experiência laboral, na condição de aprendiz, partindo do pensamento de Rancière (2015) de

que a experiência e não a verdade é o que dá sentido à escritura.  A partir  daí,  buscamos



refletir com os jovens o que tem significado para eles a experiência de ser jovem aprendiz e

como percebem a importância do trabalho e da escola em suas vidas. Em muitas das respostas

uma questão deixa claro que para os jovens da periferia o trabalho tem uma centralidade. 

Eu acho que não saberia mais viver sem trabalhar, depois que você começa a ter o
seu salário, você fica com a mente tão mais centrado, eu soube dar valor ao dinheiro
depois que comecei a trabalhar. Hoje repasso o ticket alimentação para minha mãe e
as vezes ajudo a pagar alguma conta, o restante eu faço minha poupança, já está até
gordinha, eu penso usar para fazer meus cursos, me manter na universidade. (jovem
Teu, de 17 anos)

Contudo, é importante lembrar que a relação que os jovens estabelecem com o mundo do

trabalho não se dá de forma homogênea, há distintas motivações para a busca de inserção no

mundo do trabalho além de formas bastante heterogêneas de inserção no mercado de trabalho,

e com isso, é possível perceber que os jovens apresentam significados distintos em relação a

importância do trabalho. 

Quando perguntamos aos jovens qual o significado do trabalho, assim como já apontado por

outros estudos como a Agenda Juventude Brasil (SNJ, 2013) boa parte dos jovens aprendizes

ressalta que o trabalho “é algo muito importante”. Nas narrativas juvenis sobre o significado

do trabalho  podemos  inferir  que  para  esses  jovens  o  trabalho  vai  muito  além apenas  da

questão financeira, sem com isso deixar de destacar que a primeira motivação para a busca do

trabalho é o aspecto financeiro. Conforme nos disse Isabelli “o trabalho é uma das principais

atividades que o ser humano precisa para sobreviver, seja ela por uma questão pessoal ou

financeira”, mas ressalta ainda que para que o trabalho tenha sentido na vida é preciso gostar

do que faz, “não é só apenas ir trabalhar por questão financeira, porque você está precisando

do dinheiro, e não é pra fazer as coisas de qualquer jeito, e sim fazer as coisas não só pra você

ficar satisfeito e também as pessoas que estão ao seu redor, as pessoas que estão precisando

do seu serviço, ficarem satisfeito”.

A fala de outro jovem também aponta nessa perspectiva da importância que cada um dá ao

seu trabalho.

Você pode fazer do seu trabalho bom ou ruim. O seu trabalho vai depender de como
você o tornará. Se você der a ele pouca importância achará ele chato, entediante,
sem futuro, estressante, não rentável, com certeza o seu trabalho será ruim. Agora se
você optar por torna-lo bom e pensar que além de lhe proporcionar o seu sustento,
ele  o  torna  útil  a  sociedade  ele  faz  você  ter  responsabilidade,  conhecer  pessoas
distintas, e com tudo lhe faz adquirir conhecimentos, sendo assim ele acabará sendo
o emprego dos sonhos. (Teu,17 anos)

Como ressaltou um dos jovens entrevistados inicialmente a primeira motivação para buscar a

inserção no mercado de trabalho na condição de aprendiz foi pela necessidade financeira, de



ajudar a família,  mas também os jovens buscam trabalhar para ter além da independência

financeira  e  poder  acessar  bens  materiais  a  experiência  profissional  que  consideram

fundamental para posterior inserção no mercado de trabalho. 

Na entrevista com a jovem Déa, a caçula do grupo, ao falar das motivações ela nos contou que

inicialmente o que a motivou foi a questão financeira, pela possibilidade de ajudar a família.

Déa é uma das jovens cuja família  tem melhores condições,  uma renda de 3 a 4 salários

mínimos,  no  entanto,  quando  iniciou  em  março  de  2018  a  mãe  e  o  padrasto  estavam

desempregados. 

A primeira motivação foi para ter uma maior independência financeira, poder ter o
dinheiro para gastar nas minhas coisas. Hoje o fato de não precisar mais que meus
pais gastem o dinheiro deles  com minhas coisas os liberam para usar em outras
coisas da casa. É muito bom poder ajudar a família. (Déa, 16 anos)

Entre os jovens aprendizes pesquisados assim como encontrado na pesquisa de Corrochano

(2018) a percepção do trabalho como necessidade é bem mais ressaltada entre os jovens de

famílias de mais baixa renda como é o caso de Isabelli que vem de uma família extensa onde

apenas sua mãe trabalhava para sustentar onze pessoas, entre filhos noras e netos. Há também

aqueles jovens que no momento em que ingressaram no Programa seus pais estavam passando

por dificuldades financeiras, muitos estavam desempregados ou como o caso de Maria onde

os pais tinham acabado de se separar e a mãe tinha ficado sozinha com a responsabilidade de

dar conta da casa e das duas filhas.

Eu já tinha o sonho de trabalhar,  de querer  adquirir  experiência  e  esse trabalho
chegou pra mim num momento muito difícil, foi no momento que meus pais tinham
separado e minha mãe era sozinha pra tudo, meu pai não estava ajudando, então era
um momento difícil pra minha mãe administrar a casa, eu e minha irmã e segurar
tudo sozinha. Tava difícil pra ela, assim quando soube da seleção eu me esforcei pra
conseguir estar aqui, pra poder ajudá-la, pra ser eu e ela e dividir o peso. (Maria, 16
anos)

Mas também encontramos alguns jovens que destacaram que a primeira motivação de entrar

no Projeto foi a busca de experiência, de adquirir maiores conhecimentos além de realização

pessoal como é o caso do jovem Eduardo de apenas 17 anos. Essas narrativas reforçam ainda

o que  alguns  autores  já  vêm ressaltando  da  centralidade  do  trabalho  para  os  jovens  das

camadas populares, parece já está inscrito no DNA como algo natural e muitos deles, assim

que entram na adolescência, já sentem como sendo sua missão trabalhar para ajudar a família,

um componente  moral  do dever  de ajudar  a família.  Sarti  (1999) ao discutir  o  lugar  das

crianças  no seio das famílias  pobres ressalta  que desde muito cedo já lhes são atribuídas

funções e o trabalho faz parte do compromisso moral, visto como uma forma de retribuição.



Eu sempre, desde os 14, quis trabalhar, sempre achei o máximo trabalhar, eu ficava
vendo minha irmã sair para trabalhar e eu ficava muito agoniado em casa com crise
de  ansiedade  querendo  trabalhar,  pois  eu  queria  acelerar  meu  futuro,  e  aí  eu
consegui e também me chamou atenção aprender novas coisas,  eu aprendi muito
aqui e também amadureci muito, pois hoje eu sou uma pessoa mais social tanto que
hoje como te disse eu tenho amigos, amigos que eu considero melhores amigos,
amigos  irmãos.(Eduardo, 17 anos)

Outra dimensão importante do ser jovem aprendiz, é que para muitos deles essa experiência

de aprendizagem é vista como uma preparação para a entrada no mundo adulto, preparando-

os para a sua inserção no mercado de trabalho. Esse preparo vai muito além do saber fazer da

atividade laboral em si, do saber instrumental, envolve muitas outras dimensões, “aprender a

se locomover na cidade”, “a andar de ônibus”, “a se vestir apropriadamente”, “a lidar com

conflitos” dentre outros. É um espaço de aprender os códigos do mundo do trabalho e também

do mundo adulto. Como nos disse Jão “nesse tempo de quase um ano aqui me mostrou como

vai ser o futuro, também as dificuldades familiares – é como uma preparação para a vida

adulta”.

A fala da jovem Nunes vai também no sentido de compreender a experiência que eles estão

tendo de conciliar escola e trabalho como sendo uma etapa preparatória para a entrada no

mundo adulto. Diz que apesar de todas as dificuldades “acha positivo pois quando a gente for

conseguir um trabalho mesmo, vai ser nessa mesma vaipe, a gente já vai se acostumando, eu

acho que é difícil, mas a gente tem que se esforçar”.

Vale salientar que, esse mesmo sentimento os jovens têm em relação à escola, como espaço

de disciplinamento. Como nos disse Déa, “a escola é importante, é uma preparação para a

vida. Pega ônibus todo dia, a gente aprende a pegar ônibus, tem que aprender a chegar no

horário, forma de se vestir (referindo-se ao fardamento)” e diz ainda: “é muito importante pra

disciplinar  a  gente,  colocar  a  gente  no  lugar,  me  disciplinou  bastante”.  Sua  fala  vai  ao

encontro do pensamento de Thompson que com base em Powell (1772) afirma que a escola

tem um papel  fundamental  na formação dos  “hábitos  de  trabalho”.  (POWEL,  1772 apud

THOMPSON, 1991, p.71).

A questão da maturidade e da responsabilidade é bem destacada pelos jovens como um fator

importante para lhes preparar melhor para o mundo do trabalho e para a vida. Como nos disse

a jovem Olga ser jovem aprendiz lhe fez ter mais responsabilidade, ser mais firme, com mais

força de vontade, “antes era muito sensível, chorava por tudo, hoje aprendi a ser mais dura, ter

mais determinação, mais força”.



Outra dimensão importante é o trabalho visto como instância socializadora e de sociabilidade.

É recorrente nas narrativas juvenis a questão das relações de afetividade construídas no seio

dessa entidade formadora, destacam a importância das relações interpessoais, lugar de “criar

novos laços” como nos disse a jovem Déa. 

Apesar  de  não  querer,  querendo,  eu  queria  criar  novos  laços  pois  eu  era  muito
sozinha, nunca fui  de ter amigos,  aqui eu criei  novos laços,  fiz grandes amigos,
grandes experiências profissionais, mas também muitas alegrias e algumas tristezas
também. (A jovem Déa, 16 anos)

O relato do jovem Eduardo deixa claro que apesar do Programa Jovem Aprendiz ter como

objetivo  central  a  inserção  dos  jovens  no  mundo  do trabalho,  um programa social  dessa

natureza, em especial, numa sociedade individualizada (BAUMAN,2008) tem tido um papel

fundamental na formação de vínculos afetivos. Esse jovem, no início das nossas observações,

quando estava iniciando o seu contrato de aprendizagem, relatou que seus únicos “amigos”

eram do mundo virtual, e que ficava por longas horas em jogos e bate-papo nas redes sociais.

Quando um ano e meio depois entrevistamos ele falou:

Por uns anos, perdi muito tempo em jogos  e redes sociais pois para mim era muito
difícil se relacionar com pessoas no nosso mundo (pessoalmente), aí eu procurava
amizades,  pessoas virtualmente e nisso se passou uns dois anos, inclusive eu me
prejudiquei na escola pois eu passava a madrugada toda, ficava umas 15 horas nas
redes com os “amigos virtuais” e para mim era o máximo, só que depois que eu
conheci  o Programa é que esse lado foi  sumindo, hoje em dia,  eu tenho poucos
amigos, tenho colegas mas amigos eu tenho poucos, aqueles que eu considero como
irmãos. Inclusive o meu melhor amigo eu conheci aqui no Programa, hoje eu tenho
uma relação muito forte com ele como se fosse meu irmão, eu gosto demais dele e
esse é um dos motivos que eu tenho para agradecer o Programa as amizades que me
trouxeram, os amigos mesmo sendo poucos, mas eu amo além das oportunidades.
(Eduardo, 17 anos)

Outras pesquisas têm se debruçado para compreender o significado que os jovens atribuem à

experiência de ser jovem aprendiz. Assim como encontrado em outros estudos com jovens

aprendizes,  a  exemplo  do  trabalho  de  Faria  (2018)  que  entrevistou  jovens  egressos  do

Programa de Aprendizagem, os jovens ao falarem sobre as transformações ocorridas entre o

antes  e  o  depois  destacam  um  maior  amadurecimento,  responsabilidade  e  maior

independência.  Outro  ponto  também  bastante  destacado  pelos  jovens  entrevistados  e  que

também vai ao encontro dos achados de Faria é o desenvolvimento de hábitos como rotina,

pontualidade,  assiduidade e disciplina,  assim como é forte a ideia de que essa experiência

laboral  como  jovem  aprendizes  os  prepararão  para  o  mundo  do  trabalho  pelo

“desenvolvimento  da  inteligência  emocional  (autocontrole,  autoconfiança,  consciência

emocional e auto avaliação) ” (FARIA, 2018, p.83)



Nas entrevistas com os jovens, um outro ponto importante de reflexão importante foi pensar o

lugar que o trabalho tem em suas vidas. Muitos deles disseram não se vê mais sem trabalho. A

jovem Nunes, ao falar do lugar que o trabalho tem hoje na sua vida, destaca que “em termos

de tempo ocupa metade do meu tempo, em termos de importância também me pego pensando

no trabalho até mesmo quando não estou lá, também metade do que penso está ligada ao meu

trabalho”. 

Eduardo,  um  jovem  que  se  define  como  sendo  uma  pessoa  desde  criança  persistente  e

determinada,  apresenta a noção de trabalho como sinônimo de abertura de portas que lhe

possibilitará romper fronteiras.  

O trabalho  na  minha  vida  é  uma  coisa  que  nos  ajuda  a  amadurecer,  nos  ajuda
financeiramente,  nos  ajuda  profissionalmente,  assim  eu  vejo  como  algo  muito
importante, o trabalho é uma porta para a realização de sonhos. Assim o trabalho é a
porta aberta para o meu futuro. (Eduardo,17 anos, grifo nosso)

Um aspecto bastante destacado nas falas dos jovens é o ganho de autonomia. O trabalho para

esses jovens - em especial,  para os jovens das periferias  urbanas - tem possibilitado uma

“maior autonomia e liberdade em relação à família, pela possibilidade de consumo de bens e

pela garantia de um mínimo de lazer, possibilitado a vivência da sua própria condição juvenil”

(DAYRELL, 2002, p.122).  Os jovens ressaltam ainda, que depois que começaram a trabalhar

os pais os deixaram mais livres, passaram a sair sozinhos, antes, boa parte deles só saia com a

família e quase nunca saiam do entorno da sua moradia, assim, também passaram a circular

mais pela sua cidade, para além das fronteiras territoriais. Chamou atenção como os jovens,

com  exceção  dos  três  que  estudam  em  escolas  localizadas  na  região  fora  do  subúrbio

ferroviário, não conheciam quase nenhum lugar da cidade de Salvador.

3.1  O jovem aprendiz e o cotidiano do trabalho: a precarização do trabalho 

De acordo com Vargas a relação subjetiva com o trabalho, como ofício, com as atividades e

conteúdo de uma ocupação ou profissão, constitui, pois, uma dimensão crucial para apreender

a precariedade do trabalho (VARGAS, 2016). Assim, buscamos nas entrevistas compreender

como os jovens percebem o ambiente de trabalho, as condições de trabalho, as relações com

os funcionários do Banco e com seus orientadores.

A  fala  de  uma  das  jovens  entrevistadas  relatando  sobre  os  primeiros  dias  no  Banco  é

ilustrativa do sentimento de angústia que muitas vezes perpassa no ambiente de trabalho. 

O primeiro dia foi horrível, minha orientadora não tem tempo para mim, mas usei
algumas táticas, a faxineira é o amor de minha vida. A gente sofreu um pouco de



preconceito. O prédio da minha agência é de alto luxo e a segurança e a moça da
portaria ficou desconfiado da gente. As gavetas, ah......(Déa, 16 anos)

O jovem Tinho, por sua vez,  relata o estresse que teve com a sua gerente: “ela aperta a minha

mente”.  Referindo-se  ainda  à  gerente  ele  fala:  “ela  quer  me  colocar  em  tudo,  fica  me

cobrando. Essa semana ela me deu bronca por eu ser muito calado, ela disse que isso estava

atrapalhando a minha imagem lá no Banco”. Disse ainda “eu sou muito tímido e realmente

não falo quase nada. Essa semana teve uma hora que fui no banheiro respirei fundo pra não

jogar tudo pro ar. Tive vontade de estourar”

Por outro lado, há aqueles jovens que têm encontrado em seu ambiente de trabalho pessoas

que se preocupam com eles, que têm compromisso com a formação dos jovens aprendizes. O

jovem Quirito reconhece a sua dificuldade de concentração e diz que tem encontrado entre os

pares da sua agência pessoas que o têm ajudado. Em sua fala diz: 

Eu converso com algumas pessoas lá sobre as minhas dificuldades, meu orientador,
em especial tem me ajudando muito. Em relação a minha falta de concentração ele
me disse que pode ser um déficit de atenção e como a namorada dele é psicóloga ele
me indicou de conversar com ela. (Quirito, 16 anos)

Relata  ainda,  que  uma  grande  dificuldade  que  teve  quando  começou  a  trabalhar  foi  de

conciliar os jogos com estudo e trabalho, pois segundo ele nos contou antes passava horas e

horas  nos  jogos  eletrônicos.  Conta  que  no  início,  quando  ingressou  no  Programa  Jovem

Aprendiz, chegava cansado no trabalho pois dormia muito pouco pois ficava durante a noite

muitas horas no celular jogando e que o orientador dele o ajudou organizando um cronograma

de horas que ele poderia ficar no jogo para não comprometer o sono dele e o desenvolvimento

das suas tarefas no Banco. 

Uma  das  questões  relevantes  ressaltadas  pelos  jovens  para  uma  relação  positiva  com  o

trabalho tem a ver com o sentimento de reconhecimento. Ser reconhecido pelos seus pares é

um fator importante conforme pode ser constatado pela fala do jovem Eduardo que diz da

satisfação de ter  seu trabalho reconhecido e  de  sentir-se  importante:  “ontem chegou uma

cliente e precisava falar com o gerente e eu fui lá no gerente e depois consegui que ele a

atendesse depois ela saiu e me agradeceu”.  Destacou ainda, ao falar da relevância de seu

trabalho: “você não está só mexendo com papel, mas com papéis importantes estar no banco é

um status, ontem mexi em um papel de uma grande empresa e me senti  importante”.  No

entanto,  esse  mesmo  jovem  quando  perguntado  qual  a  percepção  dele  sobre  como

funcionários do Banco recebem os jovens aprendizes, ele responde dizendo:



Eu acho que eles recebem os jovens aprendizes como meu orientador falou outro dia
desse que eu me senti muito diminuído: “os jovens aprendizes e os estagiários não
servem pra nada”. (Eduardo, 17 anos)

Perguntamos  como  ele  se  sentiu  ao  ouvir  essa  fala  do  orientador  e  nesse  momento  da

entrevista o jovem Eduardo ficou com os olhos cheios de lágrimas e continuou falando:

Eu lembro que até me arrepiei, me veio a lágrima no olho e eu acabei me sentindo
muito diminuído e humilhado com aquilo. Lembro ainda que ele falou isso com uma
alegria e me senti mal, mas enfim segui meu trabalho como sempre. (Eduardo) 

Indagamos ainda, sobre a relação deles com os demais colegas do Banco, e assim como outros

jovens entrevistados Eduardo disse que lá na agência que trabalha encontrou duas pessoas que

tem sido muito importante em seu processo de formação:

Eu acabei formando uma família de duas pessoas, uma funcionária  e a outra é a
vigilante,  e  essas  duas pessoas  são incríveis,  se  não fosse  elas  duas  eu  já  tinha
pedido pra sair, eu falo muito com Victor ( meu melhor amigo daqui) que as vezes
fica difícil mas tendo me fortalecer nessas duas pessoas pois elas alegram meu dia.
Ontem eu cheguei no Banco passando mal, com vontade de vomitar, mas quando
cheguei pra tomar café e encontrei elas, tudo foi embora. São pessoas que trazem
uma  energia  positiva,  alegram  meu  dia.  Mas  eu  não  tenho  suporte  dos  meus
superiores. Uma vez ou outra que o Gerente Geral que é uma pessoa muito fechada
passa lá e vê eu organizando as coisas e diz “isso aí mem” e isso me deixa muito
feliz. É massa ser reconhecido. Eu tento fazer de tudo lá, seja arrumar o arquivo,
ajudar algum funcionário, arrumar a bagunça, enfim, eu tento fazer tudo que estão
precisando. (Eduardo,17 anos)

Outro  jovem  também  falou  da  importância  desse  reconhecimento:  “o  reconhecimento  é

importante para a satisfação do trabalho, é gratificante quando me chamam pelo telefone e

você vai pensando que vai ser chamado atenção e na verdade é pra te fazer elogios” (Rosado,

17  anos).  Nos  depoimentos  dos  jovens  aparece  com  frequência  entre  os  discursos  esse

sentimento  de  que  trabalhar  no  Banco  do Brasil  traz  um status  social  e  boa  parte  deles

acreditam que ter na sua carteira de trabalho a experiência de trabalho nesse banco será uma

credencial  importante,  que  lhes  darão  vantagens  na  concorrida  disputa  por  uma vaga  no

mercado de trabalho.   

Vargas  destaca  que o  trabalho  se  constitui  em importante  mecanismo de  reconhecimento

social,  no  entanto,  ressalta  que  há  formas  distintas  de  sociabilidade  experimentadas  no

trabalho, que podem tanto ser caracterizadas por “relações de tensão e conflito, de sofrimento

e insatisfação, como por experiências de alegria, satisfação e sentimento de engajamento e

pertencimento coletivo”. (VARGAS, 2016, p.,316)

Outra fala recorrente dos jovens aprendizes pesquisados é em relação ao desejo de que esse

momento como aprendiz seja uma oportunidade de aprendizagem e muitas vezes os jovens



aprendizes queixam-se que não recebem orientações, conforme podemos ver nas narrativas

abaixo: 

Sinto falta da orientação. Ela pensa que a gente sabe de tudo. A gente sabe que ela é
muito ocupada,  é  gerente.  Fico com receio  de  chamá-la para  pedir  ajuda e  tirar
dúvidas. Cheguei atrasada dois dias, uma foi porque acordei tarde “Nem liga para a
minha existência”. Isso é ruim ou bom? Às vezes é bom, mas tem coisas que preciso
aprender,  “lá  o  povo esquece  totalmente de mim, esquece  da minha existência”.
(Isabelli, 16 anos)

Chego no  Banco 12:40,  transporte  é  muito cansativo,  muitas  horas  aí  chego  na
Agência e não tem nada para fazer,  me sinto frustrado “eu queria aprender mais
coisas”, minha orientadora fala como sendo bom não ter nada para fazer 

Esse mesmo sentimento Ramos encontrou ao estudar em sua tese os modos de vida de jovens

do subúrbio ferroviário de Salvador que identificou que “o trabalho é percebido pelos jovens

(especificamente  nesta  fase  de  suas  vidas)  como uma via  para  o  aprendizado,  sendo um

componente  importante  do  seu  processo  educativo  e  de  preparação  para  a  vida  adulta”

(RAMOS, 2017, p.80).

Durante o tempo da pesquisa, dois jovens foram desligados do Programa. Um dos motivos da

não permanência de um dos jovens foi descrita como sendo o fato de que apesar de todas as

tentativas da Associação o jovem não suportava mais ficar no Banco em função do que outro

jovem sintetizou “o desprezo, ficar lá jogado sem nenhuma atividade”. 

Como exigência do Programa a empresa contratante deve disponibilizar um profissional que

terá a função de orientador do jovem para acompanhá-lo e orientá-lo na sua atividade prática

realizada no ambiente da empresa. Logo nos primeiros meses de trabalho essa foi uma das

principais  reclamações  dos  jovens,  em  muitas  agências  do  Banco  do  Brasil  os  jovens

relataram  que  seus  orientadores  muitas  vezes  não  têm  tempo  para  eles,  muitos  desses

orientadores são gerentes e tem uma sobrecarga de trabalho grande o que não permite um

maior  tempo  para  acompanhar  os  jovens  no  seu  processo  formativo  e  com  isso  gera

sentimento de frustração como expresso em algumas falas: 

Lá é assim, eu não me sinto acolhida, tem o orientador mas praticamente ele e nada
é nada, quando eu cheguei lá, fui até com minha mãe, ele apresentou tudo, eu achei
super legal,  pensei vai ser muito bom esse trabalho, ai  foi passando o tempo ele
ainda me ajudou um pouco aí surgiu um novo modelo de gestão lá no Banco que
todos os funcionários tem que ficar no atendimento, aí eu fico numa salinha com
uma atendente, mas como ela é atendente não tem muito como passar nada pra mim
fazer, eu esperava de ser um lugar para eu adquirir experiência, mesmo eu fazendo
meu trabalho eu queria que lá eles me ensinassem coisas que eu depois que saísse de
lá pudesse fazer, tipo  ser atendente. Eu queria fazer um pouquinho de cada coisa,
eles  fossem me ensinando,  estivessem ali  me  amostrando,  para  que  eu  pudesse
adquirir uma experiência melhor.  Vou todos os dias e só faço o que já sei,  não
aprendo coisas novas. (Maria, 16 anos)



Com o meu primeiro orientador me senti mais acolhida, todo dia ele vinha falar
comigo, perguntava como estava meu dia, perguntava várias coisas, ele me chamava
na sala dele para conversar. Depois que ele saiu de lá os que vieram depois nunca
chegaram pra conversar comigo, pra saber como eu era (Renata, 17 anos)

Essa  é  de  fato  um dos  entraves  do  Programa que precisa  ser  repensado,  falta  um maior

envolvimento das empresas, muitas vezes, parece só receber os jovens aprendizes por ser uma

obrigatoriedade  legal,  o  caso  de  Renata  que  em menos  de  dois  anos  teve  mais  de  cinco

orientadores é representativo da  falta de cuidado dos empregadores com esses jovens. 

4. JUVENTUDE  TRABALHADORA:  A  DIFÍCIL  ARTE  DE  CONCILIAR

ESCOLA E TRABALHO

De acordo com Franzoi (2011) é impossível falar em jovens e sua relação com o trabalho sem

que  se  interponha  o  terceiro  termo  da  equação:  a  escola.  Como  ressalta  a  autora,  dois

pressupostos básicos norteiam as reflexões sobre juventude e sua relação com o trabalho: a

educação como direito de todos e o trabalho como dimensão central do homem. Dayrell, em

2007, publica um artigo que questiona se a escola “faz” as juventudes e problematiza o lugar

que a escola ocupa na socialização da juventude contemporânea, em especial dos jovens das

camadas populares.

Venturi e Torini (2014) ressaltam que, para esses jovens, os mundos do estudo e do trabalho

não são excludentes, e sim complementares. Aponta que, em concomitância ao crescimento

das taxas de escolaridade, há, independentemente do nível de renda, uma forte disposição dos

jovens  para  ingressar  no  mercado  de  trabalho.  Lembra  ainda  que  parte  considerável  da

juventude brasileira,  em especial  as  jovens,  além de conciliar  trabalho e  estudo,  agregam

ainda as responsabilidades familiares, pois boa parte das jovens, principalmente acima dos 20

anos de idade, já vivencia relações maritais (quase metade já na faixa dos 20 aos 24 anos, e

dois terços das que tem entre 25 a 29 anos).

Os estudos que tratam da juventude,  em especial  da juventude  trabalhadora,  têm buscado

refletir sobre o que representa, para esses jovens, ainda tão cedo, na sua adolescência, o fato

de já ter a responsabilidade de conciliar estudo, trabalho e vida juvenil. Nas narrativas juvenis

fica claro que os jovens se por um lado ressaltam positivamente o trabalho, muitos deles

expressaram não se ver mais sem trabalhar, por outro, eles também percebem que a inserção

precoce no mundo do trabalho traz perdas. Dentre as perdas os jovens identificam a entrada



no mundo do trabalho como um deixar para trás a infância, resumida na perda da “inocência”,

ou, como disse uma jovem: “perdi de brincar como uma criança”. Também no sentido de um

maior convívio com a família: “perdi de ficar o dia todo com meus pais”. Eles também sentem

como perda o fato de que, com o trabalho, agora não têm mais o mesmo tempo de dormir, de

assistir a filmes, de sair para vários lugares, de ficar com os amigos. Uma das jovens do turno

matutino, de apenas 15 anos, disse: “Perdi a alegria de criança, vi que meu pai não era o rei

que  eu  achava,  vi  que,  na  minha  família,  nem todos  eram uma família,  perdi  a  família

espiritual”. Além da falta de tempo para estar com a família e os amigos, foi muito destacado

nas falas o cansaço físico, devido a dura rotina de acordar muito cedo para conciliar estudo e

trabalho. A rotina desses jovens tem sido bastante estressante. Uma das grandes dificuldades

de conciliar o trabalho com a escola tem sido em relação ao deslocamento, o tempo gasto no

transporte. Como todos os jovens pesquisados residem na periferia de Salvador, diariamente

enfrentam, em média, mais de uma hora dentro de um ônibus, muitas vezes cheio, tendo de ir

em pé, além de muita tensão, pois alguns já vivenciaram experiência de assalto.

Esse sentimento também é encontrado em outros estudos sobre esse tema, como bem ressalta

Corrochano (2014, p. 214). Diferentemente dos jovens das camadas mais abastadas, para os

quais “o tempo da juventude e do Ensino Médio pode ser apenas um tempo de formação, sem

grandes  preocupações  com  a  inserção  no  mercado”,  para  a  grande  maioria  dos  jovens

trabalhadores, esse é um tempo de muito trabalho, de grande desafio de conciliar a vida de

estudante e de trabalhador. Os jovens aprendizes se enquadram entre eles, tendo de conciliar,

além da  escola  e  o  trabalho,  o  tempo  de  formação  profissional,  expresso  no  sentimento

manifesto pelos jovens pesquisados de muito cansaço, como pode ser visto em algumas falas: 

A principal dificuldade é acordar cedo: tenho que pegar o ônibus 6 horas, pra não
perder o 1º horário da escola. Pego sempre ônibus cheio, fico cansado, na volta do
trabalho quase todo dia venho em pé. (o jovem A de 16 anos, turno vespertino)

O maior problema acordar e ir para a escola –  chego na escola como um zumbi.
(Jovem de 16 anos, sexo masculino, turma vespertina, grifo nosso)

Também podemos perceber, nas entrevistas, que, muitas vezes, o trabalho tem comprometido

o  desempenho  na  escola.  Contudo,  como  veremos  nas  narrativas  de  quatorze  jovens

aprendizes há experiências distintas em termos do comprometimento ou não do processo de

aprendizagem e do rendimento escolar. Não há consenso entre eles sobre o fato de que ter

ingressado no Programa tenha comprometido o rendimento escolar, apesar de todos falarem

que o cansaço físico, muitas vezes, não lhes permite estudar ao chegar em casa. Há falas de

jovens afirmando que o Programa melhorou seu aproveitamento na escola. Alguns disseram



que o fato de Lourdinha – a educadora do projeto– cobrar tanto deles,  além da presença,

também bons resultados,  boas  notas,  têm estimulado  o  estudo.  Há jovens  que  apontaram

outras causas para o baixo rendimento escolar. Muitas vezes, o desestimulo ocorre também

devido à má qualidade educacional e pelo fato de a escola não ser atrativa para os jovens.

Outro  aspecto  que  podemos  perceber  é  a  desarticulação  entre  as  políticas.  Apesar  do

Programa de Aprendizagem exigir que o jovem aprendiz esteja na escola não percebemos

nenhuma  articulação  entre  o  projeto  e  a  escola,  ficando  apenas  na  mera  exigência  de

comprovação  de  frequência  escolar.  Outros  estudos  já  apontavam  nesse  sentido  como  a

dissertação de Pereira (2016), realizada com jovens aprendizes, alunos de um colégio estadual

de Vitória (ES), onde destacou a falta de comunicação entre a política da aprendizagem e a

área da educação. 

Não existe nenhuma articulação do Ministério da Educação para conscientização das
unidades  escolares  a  respeito  dos  estudantes  na  condição  de  trabalhadores  em
Aprendizagem Profissional. Em consequência, em nenhum momento se percebeu,
no espaço escolar, a sensibilização em relação ao estudante aprendiz, suas possíveis
dificuldades escolares, incluindo a reprovação. (PEREIRA, 2016, p. 115). 

O referido autor apontou ainda que, ao perguntar a esses jovens se participar do Programa de

Aprendizagem atrapalhava ou ajudava na dedicação aos estudos escolares, percebeu que a

questão da diminuição do tempo disponível e o cansaço foram os maiores limitadores para um

bom  desempenho  escolar.  Essa  desarticulação  das  políticas  tem  levado  a  que  os  jovens

trabalhadores,  na  condição  aprendizes,  em  especial  os  jovens-adolescentes,  sejam

invisibilizados  pelas  escolas.  Além desse  estudo,  onde  boa  parte  dos  jovens  pesquisados

disseram ter colegas que, assim como eles, eram aprendizes, outros estudos como o de Ramos

(2017) já vinham sinalizando a presença de jovens aprendizes nas escolas públicas, embora

não haja, por parte dessas escolas, um olhar para a especificidade desses jovens que, muitas

vezes, em função do trabalho, chegam atrasados, e muitos jovens relataram de já ter perdido

aula por não poder entrar atrasado na escola. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A vivência  com os  jovens  trabalhadores  da periferia  durante  quase dois  anos  nos  leva  a

concluir que a juventude trabalhadora também é múltipla, um “mosaico de possibilidades”,

assim, é preciso romper com visões homogeneizadoras que tende a coloca-los “cada um em

seu quadrado”, limitando-os, é preciso que os gestores das políticas públicas voltadas para



esse público os olhem pelas lentes de um caleidoscópio de forma a enxergar a diversidade, a

vivacidade e potencialidade desses jovens.

As narrativas  juvenis  deixam claro que para os jovens das camadas  populares  o trabalho

continua tendo uma centralidade em suas vidas. É possível também concluir a importância

que uma política pública como a do Programa Jovem Aprendiz tem na vida esses jovens, que

vai muito além da inserção dos jovens no mundo do trabalho. Se por um lado participar do

Programa Jovem Aprendiz não tem sido garantia de permanecer no mercado de trabalho após

o final do contrato de aprendizagem, contudo, os jovens ressaltam que acreditam que ter essa

experiência profissional fará diferença em suas vidas, sendo vista como importante credencial

para  futura  inserção  no  mercado  de  trabalho.  Como  podemos  identificar  nas  entrevistas

realizadas com alguns jovens egressos do Programa as trajetórias formativas e laborais deles

após o Programa continuam  cheias de percalços, de idas e vindas, no entanto, é possível

identificar  que  muitos  jovens  tem  saído  do  Programa  Jovem  Aprendiz  transformados,  e

acreditam que levarão por onde passar a marca desse projeto, como nos disseram, tudo que

vivenciaram e aprenderam nessa instituição formadora ficará marcado “como uma tatuagem”

em cada um deles. Um dos feitos importantes dessa política tem sido possibilitar que muitos

jovens  achem a sua própria voz, ou no dizer deles “aqui aprendi a me expressar”, saem como

ouvi de muitos jovens aqui pesquisados “pessoas melhores” pois são mais capazes hoje de se

reconhecer e reconhecer o outro e como relatado por eles se sentem mais confiantes, com voz

ativa, mais preparados para a busca de seus sonhos e projetos de vida, mesmo que sabendo

que o mundo lá fora  como disse um jovem “está barril”, que vão encontrar um mercado de

trabalho cada vez mais precário. 

A pesquisa aponta ainda, a importância que as entidades formadoras têm tido no sentido de

um maior acompanhamento desses jovens na sua inserção ao primeiro emprego, propiciando

que  eles  permaneçam  no  mercado  de  trabalho  em  condições  menos  precárias  além  do

incentivo a permanência na escola. Muitos jovens aqui relataram que não teriam aguentado

permanecer no ambiente de trabalho, muitas vezes competitivo, hostil, se não fosse o trabalho

educativo realizado pela  entidade  formadora no sentido de fortalecimento de vínculos,  de

pertencimento, de autoestima, sintetizado na fala de uma jovem de ter ganho na Associação

“firmeza, força de vontade” e “aprendi a ser mais dura, ter mais determinação, mais força”. 
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YOUTH NARRATIVES: THE WORK EXPERIENCE OF YOUNG APPRENTICES
OF SALVADOR

Abstract: This article seeks to reflect, from the narratives of fourteen young apprentices aged

16 to 17, on the relationship of young people with work and school. This is a qualitative

research, developed between 2017-2019 with young people from two training classes within

the Programa de Aprendizagem Profissional [Professional Learning Program]. The study

was  carried  out  at  the  Associação  Ação  Mosteiro  de  Salvador  (AASMOS)  [Salvador’s

Mosteiro Action Association], one of the training institutions of the Professional Learning

Program of Salvador-Bahia, located in the Subúrbio Ferroviário neighborhood, a peripheral

region  of  the  city  of  Salvador.  It  works  with  professionalization  training  for  young-

adolescents to work as a clerk of a public bank as an apprentice. The methodological strategy

adopted  was  participant  observation,  accompanying  two  training  classes  in  addition  to

narrative interviews with young apprentices. The objective of this article is to share some

reflections on the relationship of young people with work, and how they perceive themselves

as young workers in an apprentice condition and their relationship with school and their

youth condition. This research also seeks to problematize the place work and school have in

the lives of young people from the periphery, their work experiences and the difficulties that

these young people face in reconciling work, school, professional training and social life.

Keywords: Youth. Work. (Auto) Biographical Narratives. Young Apprentice
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Resumo: O artigo apresenta narrativas e experiências de seis homens atuantes como garotos

de programa em uma sauna localizada na região central de Belo Horizonte-MG. A exposição

de seus depoimentos a respeito dos inícios na vida de programa, dos relacionamentos com

colegas, das práticas de trabalho e dos escondimentos/revelações de suas ocupações para

parentes, amigos e outros, serão examinadas em torno de questões sobre masculinidades e

trabalho.
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1 INTRODUÇÃO: EXPERIÊNCIA

Considerando  correta  a  proposição  de  Jorge  Larrosa  de  que  a  experiência  afeta

significativamente  as  pessoas  e  distingue-se  da  simples  informação  sobre  coisas  e  fatos

(LARROSA, 2002), podemos complementá-la com o argumento de Joan Scott:  não é que

simplesmente tenhamos experiências, mas somos constituídos por elas. No entanto, a origem

do que buscamos explicar sobre a experiência não deve se cristalizar nas evidencias vistas ou

sentidas, legitimando-as. Mas de outro modo buscar encontrar as razões que dão forma ao

conhecimento advindo da história do sujeito3. 

1  Mestre em Educação pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP).
2  Doutor em Educação pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).
3   “Nessa retomada voluntária, nessa passagem do objetivo ao subjetivo, é impossível dizer onde termi-
nam as forças da história e onde começam as nossas, e a questão não significa rigorosamente nada, já que só
existe história para um sujeito que a vive e só existe sujeito situado historicamente” (MELEAU-PONTY, 1999,
p. 635).



A experiência tanto em uma concepção metafórica de visibilidade, quanto no modo de toma-

la  com um significado  transparente,  conduz  mais  à  reprodução  do  que  a  contestação  de

“sistemas ideológicos dados” onde se presume que “os fatos da história falam por si mesmos

ou que se fundamentam em ideias de uma oposição natural ou estabelecida entre, digamos,

práticas sexuais e convenções sociais, ou entre homossexualidade e heterossexualidade”. As

histórias  que  registram  o  universo  oculto  da  homossexualidade  costumam  apresentar  “o

impacto do silêncio e da repressão nas vidas que foram afetadas” e nelas iluminam a história

de apagamento e exploração. Porém o intuito em dar visibilidade à experiência pode ser um

empecilho ao exame crítico da forma como funciona o sistema ideológico em si e de suas

“categorias  de  representação  (homossexual/heterossexual,  homem/mulher,  branco/negro

como identidades fixas imutáveis), suas premissas sobre o que essas categorias significam e

como elas  operam,  e  de  suas  ideias  de  sujeito,  origem e causa”.  Então,  nessas  histórias,

“práticas  homossexuais”  passam  a  ser  visíveis  como  decorrentes  do  desejo  que  opera

naturalmente de fora ou em “oposição a regras sociais”. A homossexualidade é apresentada

como um desejo  reprimido  (experiência  negada).  Feita  para  parecer  invisível,  anormal  e

silenciada por uma sociedade que legisla a heterossexualidade como a única prática normal

(SCOTT, 1998, p. 302). 

Este artigo fundamenta-se em depoimentos colhidos mediante sugestões da história oral de

vida  (MEIHY,  1996;  2008;  2015).  Os  homens  aqui  expostos  trabalham  em  uma  sauna

localizada em região central de Belo Horizonte-MG. Afetados por experiências singulares no

universo  do  trabalho  sexual  eles  contam  sobre  inícios,  relacionamentos,  práticas  e

escondimentos/revelações  vinculados  à  suas  ocupações  como  garotos  de  programa.   A

pretensão é examinar estes temas em torno de questões sobre masculinidades e trabalho. 

2 MASCULINIDADES E TRABALHO (SEXUAL)

Existe um “programa social” (BOURDIEU, 2002, p. 9), ainda em curso, que contempla um

ideal  de  masculinidade  ensinada  em  meio  a  relações  de  poder  e  força.  Propõe

pedagogicamente a manutenção de modos de ser e estar da feminilidade ao mesmo tempo em

que procura deixar à sombra outras formas possíveis de masculinidade.  Diversas posturas

críticas em relação a este programa surgiram diluídas em movimentos militantes e teóricos4. 

4  Não  somente  elas.   Diversos  movimentos  homossexuais  também  fizeram  questionamentos  sobre
gênero. Estes movimentos e teorias se informam e/ou se valem de arcabouços teóricos como, por exemplo, o
pós-estruturalismo, o qual critica o “sujeito centrado, autônomo e universal” concebido pelo modernismo e o



As teorias feministas contemporâneas trabalharam a ideia de que o gênero é uma construção

social,  concebendo  masculinidade  e  feminilidade  como  “atribuições  sociais  vagamente

definidas, historicamente variáveis e inter-relacionadas a pessoas com certos tipos de corpos”

e  não  “características  naturais,  necessárias  ou  ideais  de  pessoas  com  órgãos  genitais

semelhantes”. O conceito de gênero assim entendido altera a antiga divisão das pessoas em

categorias  de  homens  e  mulheres.  Os  sexos  tradicionais  passaram  “a  ser  vistos  como

agrupamentos culturais, e não como fatos da natureza, baseados em uma divisão estática entre

dois tipos diferentes de pessoas que possuem características, desejos e interesses opostos e

complementares”.  Em  momentos  diferentes  as  teorias  feministas  buscaram  transformar

“ideologias e instituições,  incluindo família,  religião,  corporações e estado” (GARDINER,

2005, p. 35). Ao explicitar o dinamismo do gênero as teorias feministas contribuíram para a

reflexão  e  expansão  de  questões  sobre  homens  e  masculinidades  (CONNEL,  HEARN  e

KIMMEL, 2005).

Contribuições críticas importantes ao desenvolvimento dos estudos feministas merecem ser

salientadas.  Conforme  Joan  Scott,  limitar  o  conceito  de  gênero  à  esfera  familiar  e  à

experiência  doméstica  deixa  de  vincular  este  conceito  (e  o  indivíduo)  a  “outros  sistemas

sociais, econômicos, políticos ou de poder”. Concentrar-se apenas no caráter da “maternidade

cuidadora”  em oposição  à  “paternidade  provedora”  deixaria  de  lado  a  divisão  sexual  do

trabalho5. Este procedimento restrito em relação ao gênero, realçando categorias binárias e

simplificadoras (cultura e ética feminina x cultura ou ética masculina) oculta mais do que

permite  compreender  as  associações  entre  masculinidade  e  poder,  sistemas  simbólicos,

instituições  e  subjetividade.  Para  explicar  o  gênero  precisamos  atentar  para  os  sistemas

simbólicos, isto é, os modos como as sociedades o representam e dele se apropriam para a

articulação de regras de relações sociais ou construção do “sentido da experiência” (SCOTT,

1990 apud ARILHA, 1999, p. 29).

No sentido das argumentações acima Robert Connell acrescenta a insuficiência do conceito de

papel masculino para o entendimento do “gênero dos homens”, já que este “não nos permite

humanismo. Sujeito “que, ao longo da história, teve o reconhecimento, a representação positiva e o privilégio
social:  homem,  branco,  ocidental,  cristão,  burguês,  masculino,  heterossexual”  (FURLANI,  2013,  p.49).
Academicamente,   todos  eles  contribuíram  para  que  o  uso  dos  termos  masculinidades  e  feminilidades  se
tornassem comuns mundialmente na entrada do século XXI (HATCHELL, 2007, p. 233-234). Dentre os estudos
e militância homossexual é impossível não relevar o trabalho de Néstor Perlongher (autor referenciado neste
artigo) junto à “Frente  de Liberación Homosexual” (FLH) na Argentina (v.  BENITEZ, 2017) e  autoria  em
pesquisas sobre a prostituição masculina realizadas nesse país e no Brasil.
5  O  ”termo  “divisão  de  trabalho  por  gênero”  provavelmente  seja  mais  preciso”
(COLLINSON e HEARN, 2005, p. 291. Grifos dos autores. Tradução nossa).



compreender  questões  relacionadas  ao poder,  à  violência  ou à  desigualdade  material”.  O

conceito  de papel  social  obscurece as complexidades  no interior  da masculinidade  e  suas

múltiplas formas de manifestação. Torna-se uma “narrativa normativa”, toma a masculinidade

como conduta e sentimentos apropriados aos homens e associada ao conceito de papel sexual.

Polarizar e opor a masculinidade em relação à feminilidade expõe somente uma forma de

masculinidade (masculinidade hegemônica) em detrimento da multiplicidade de outras. Para

Connell,  o gênero não é  uma fôrma impedindo a construção da personalidade  masculina.

Individual ou coletivamente “as masculinidades são reconstruídas” (CONNELL, 1995 apud

ARILHA, p.29).

Levando em conta os sistemas e os ambientes organizacionais de trabalho, o nexo entre eles e

a  questão  das  feminilidades  e  masculinidades  não  pode  ser  desprezado.  Uma  noção

contemporânea  de  trabalho  alarga-se  no  compreender  a  situação  da  “classe-que-vive-do-

trabalho” (ANTUNES, 2009)6. Em grande maioria esta classe procura ambientes laborais que

satisfaçam suas necessidades de subsistência e individuais, enquanto enfrenta o desemprego e

relações trabalhistas7 precarizadas. Derivam suas identidades dos processos de trabalhos em

que  se  encontram  organizadas  (HONNETH,  2008).  Sendo  um  fenômeno  socialmente

contextualizado e inserido amplamente na estruturação da sociedade, o trabalho ocorre em

organizações  formais  ou  em  outras  fora  da  esfera  pública  que  são  frequentemente  não

reconhecidas, dentre as quais se encontra o trabalho sexual (COLLINSON e HEARN, 2005). 

A prostituição é uma das diversas atividades laborais exercidas por homens e mulheres8 no

amplo universo do trabalho sexual, entendida como rentável economicamente (BARRETO,

SILVEIRA  e  GROSSI,  2012,  p.  512).  Embora  legalizada  no  Brasil,  os  trabalhadores  e

trabalhadoras9 que a exercem não contam com uma regulamentação em lei de suas atividades.

O  que  os  coloca  fora  dos  direitos  trabalhistas  regulamentados,  prestando  serviços  como
6  Classe que vende sua força de trabalho, dividindo-se em trabalhadores  produtivos (produzem mais
valia e participam diretamente do processo de valorização do capital) e improdutivos (localizados no setor de
serviços, não produzem valores de troca, mas de uso). Trabalhadores destes dois setores possuem em comum o
fato de dependerem diretamente das condições materiais geradas pelo capitalismo (v. ANTUNES, 2009, p. 101-
104).
7  A expressão relação de trabalho encerra “a relação de emprego, a relação de trabalho autônomo, a
relação  de trabalho eventual,  de trabalho avulso e outras modalidades de pactuação de prestação de labor”.
Podem ocorrer relações de trabalho sem que haja relação de emprego (ou contrato de trabalho). Neste caso, tipos
de trabalho autônomo, eventual e avulso, embora neles se consubstanciem “relações jurídicas”, podem não se
encontrar, “em princípio, sob a égide da legislação trabalhista” e, “em regra geral, sob o manto jurisdicional da
Justiça do Trabalho” (cf. DELGADO, 2019, p. 333-335).
8   É também a realidade do trabalho de crianças e adolescentes, embora a prática da prostituição nessa
faixa etária seja considerada ilegal, criminosa e altamente combatida. (cf. SPRANDEL, Márcia Anita. A explo-
ração sexual comercial de crianças e adolescentes na legislação brasileira – lacunas e recomendações. OIT/
IPEC, 2002). 



autônomos. Quanto a essa categoria de ocupação e aos homens e mulheres que a exercem

encontramos  na  Classificação  Brasileira  de  Ocupações  (CBO)  as  seguintes  designações:

“Garota  de programa;  Garoto de  programa;  Meretriz;  Messalina;  Michê;  Mulher  da vida;

Prostituta; Trabalhador do sexo” (CBO, 2010, p. 809).

O ofício da prostituição encontra-se permeado pela negociação do corpo e da fabricação de

sexualidades por demandas.  

Conforme Guacira Louro os corpos “ganham sentido socialmente”. Os gêneros feminino ou

masculino inscrevem-se nos corpos em determinados contextos culturais, sendo marcados por

eles. O mesmo ocorre em relação às possibilidades da sexualidade, “formas de expressar os

desejos e prazeres”, sempre estabelecidas e codificadas socialmente. Identidades de gênero e

sexuais reúnem e definem-se por meio de relações sociais, sendo moldadas “pelas redes de

poder de uma sociedade”. Enquanto “dispositivo histórico” (Michel Foucault) a sexualidade é

uma invenção social, historicamente constituída e embasada em “múltiplos discursos sobre o

sexo”. Estes “regulam”, “normatizam” e “instauram saberes que produzem verdades”. É no

domínio da cultura  e da história  que são definidas  “as  identidades  sociais”.   Não apenas

identidades  sexuais  e  de  gênero,  mas  também,  de  raça,  nacionalidade,  classe  etc.  “Essas

múltiplas  e  distintas  identidades  constituem  os  sujeitos,  na  medida  em  que  esses  são

interpelados a partir de diferentes situações, instituições ou agrupamentos sociais” (LOURO,

2002, p. 6).

Ao  abordar  especificamente  a  prostituição  masculina,  Nelson  Perlongher  contrasta  o  que

denomina  “prostituição  viril”  (realizada  por  homens,  geralmente,  jovens  e

“hipermasculinizados”) daquela  exercida por homens “que se simulam mulheres” (travestis)

(PERLONGHER, 1985, p. 94). Assim enfatiza uma relação entre gênero (masculinidades e

feminilidades),  corpo  e  poder  inscritos  na  sociedade.  O  trabalho  sexual,  especificamente

aquele realizado por garotos de programa parece ser, em meio a uma organização particular e

oferecimento  de  serviços  autônomos,  eventuais  ou  avulsos,  lugar  da  performatização  de

masculinidades. 

9  A  CBO/2002  não  faz  menção  a  vários  profissionais  considerados  trabalhadores
sexuais como, por exemplo, o dançarino e a dançarina de strip-tease (FERNANDES, 2008, p.
7904).  Gayle  Rubin  os  menciona  e  acrescenta  outros  profissionais  do  sexo:  “modelos
pornográficos, mulheres nuas que falam com o cliente por telefone e podem ser vistas, mas
não tocadas, aqueles e aquelas que trabalham em encontros sexuais por telefone, funcionários
de  negócios  sexuais,  como  recepcionistas,  porteiros  e  outros”,  além  das  “prostitutas  e
“modelos masculinos”” (RUBIN, 1989, p. 59).



3 MEN AT WORK: ENCONTRANDO OS COLABORADORES 

Entre  os  meses  de  novembro  de  2019 e  março  de  2020 foram observados  e  registrados

aspectos  da  estrutura  e  organização  de  uma  sauna  localizada  na  região  central  de  Belo

Horizonte – MG. Ouvidos informalmente relatos de ocupantes do estabelecimento (garotos de

programa, donos,  clientes e outros funcionários).  De dezembro de 2019 a março de 2020

foram realizadas entrevistas formais com seis garotos de programa na faixa etária entre 24 e

46 anos. Antes de gravá-las em áudio foi apresentado a cada um deles um termo esclarecendo

a finalidade  e  procedimentos  do estudo (SAWAIA, 2000;  ZHENG, 2013)10.  A leitura  do

termo e confirmação de participação foi seguida do preenchimento de uma ficha de dados

pessoais contendo nome, idade, naturalidade, orientação sexual, cor/raça/etnia, estado civil,

número  de  filhos,  escolaridade,  escolaridade  da  mãe  e  do  pai,  número  de  irmãos,

profissão/ocupação. Em seguida foram elaborados, por cada um deles, os nomes fictícios.  

Duas seções de entrevista foram realizadas em local fora da sauna. As restantes no interior do

estabelecimento 11.

Quadro: Datas e duração das entrevistas.

Nomes Carlos Michel Sérgio Mazinho Paulo Max

Datas 19/12/2019 10/12/2019 04/01/2020 19/12/2019 27/12/2019 28/01/2020

10  O fornecimento de informações detalhadas deve permitir que os colaboradores questionem e em total
liberdade , caso decidam participar do estudo, consentir formalmente. São procedimentos importantes, talvez não
mais do que a responsabilidade e respeito aos colaboradores para que o contato com eles não se torne “uma
apropriação indébita do tempo e do fôlego do outro” (BOSI, 2003, p. 61). 
11  Néstor Perlongher elenca alguns contratempos no estudo com garotos de programa.
Caso o decida desenvolver seu estudo em locais fechados (saunas, boates, motéis), pode se
deparar  com a presença  de valores  monetários  a  ser  dispendidos  em relação ao preço do
ingresso no estabelecimento, aluguel de quarto e o preço do serviço sexual requisitado. Estes
valores que são usualmente dispendidos pelos clientes possuem também uma incidência sobre
o trabalho do pesquisador. Ele terá que pagar um ingresso, talvez tenha que utilizar e pagar
por um quarto para fazer privadamente a entrevista  e enfrentará,  ainda,  o fato de ter  que
compensar a pessoa entrevistada pelo dispêndio de seu tempo (PERLONGHER, 1986, p. 21-
23).  Todos  os  contratempos  listados  por  Perlongher  foram  enfrentados  na  obtenção  dos
depoimentos  contidos  nesse  estudo,  com distintos  matizes  no  contato  com cada  um dos
colaboradores. 



14/03/2020

17/12/2019

27/12/2019

04/01/2019

08/01/2020

27/12/2019
12/01/2020

07/03/2020

Duração
34min50s

28min38s

27min07s

27min50s

37min50s

11min41s

48min14s

35min53s
13min40s

48min11s

31min44s

31min44s

28 min

7min32s

Fonte: anotações de campo, entrevistas gravadas.

As  entrevistas  foram  gravadas  e  depois  transcritas,  textualizadas  e  transcriadas,

procedimentos  típicos  da  história  oral  de  vida  (MEIHY,  1996,  2008)12.  Na transcrição  o

depoimento é reproduzido integralmente, contemplando tudo o que foi captado pelo gravador

na  fala  do  entrevistador  e  do  entrevistado.  A textualização  permite  que  a  entrevista  seja

articulada na forma de um texto mais claro, omitindo-se a fala do entrevistador, trabalhando

questões gramaticais e linguísticas. Na transcriação essa busca de maior clareza radicaliza-se

em  um  tratamento  literário  dado  à  textualização.  O  material  recolhido  é  ordenado

criativamente, de modo a tornar clara e fluída a exposição da narrativa e perseguir “a lógica

discursiva, a moral da história, o sentido ontológico da experiência” (MEIHY, 2008, p. 147).

Em  todas  estas  fases  do  trabalho  com  a  entrevista  de  história  oral  de  vida  o  papel  do

entrevistado é redimensionado. Assim, opta-se pelo conceito de colaboração que se opõe aos

usos das designações “informante, ator social ou objeto de pesquisa” (MEIHY, 2015, p. 334-

335. Grifos do autor). Essa noção supõe ainda que o colaborador seja reconhecido, junto com

o pesquisador, como produtor do texto. 

Durante  o  processo  de  escrita  foram  feitas  leituras  na  sauna,  pessoalmente  com  Carlos,

Michel, Max, Paulo e Mazinho. Sérgio não foi encontrado novamente após a cessão de sua

12  Merece esclarecimento que aqui trabalhamos com uma variante da historia oral de
vida, a narrativa biográfica. Esta permite um direcionamento maior da fala do colaborador no
momento da entrevista. Permite também colher depoimentos em tempo menor de entrevista,
podendo, se esgotar num único encontro. Porém, sem prescindir de aspectos fundamentais da
história oral de vida, tais como a discrição e o perseguir do sentido da experiência. 



entrevista  realizada  no  mês  de  janeiro.  Além  das  observações  e  registros  na  sauna,  as

narrativas apresentadas a seguir foram construídas com extratos do conjunto de depoimentos

individuais  13.   Enfocam os seguintes  aspectos  da história  dos seis  homens: o início  e os

motivos que os levaram a fazer programa; o papel sexual desempenhado e valores no serviço

realizado; a relação com clientes e colegas na sauna e em outros ambientes; o escondimento

ou revelação de suas ocupações diante de parentes, amigos e conhecidos.

4 NARRATIVAS E EXPERIÊNCIAS 

4.1 Carlos

Quarenta e seis anos. Nasceu em um município da Região Metropolitana de Belo Horizonte.

Autodeclarou-se branco e  heterossexual.  É solteiro e tem um filho.  Estudou até  o 3º ano

científico. Trabalhou anteriormente como pedreiro, servente e jardineiro. Atualmente trabalha

como Boy e em serviços gerais. Atua na sauna há nove anos. Sua ocupação como garoto de

programa perfaz um período de 20 anos.

Comecei na vida de programa mais velho. Eu tinha por volta de 26 anos. Uns amigos me

levaram para tomar uma sauna e aconteceu. No primeiro dia eu não consegui fazer nada, mas

vi que não era coisa do outro mundo e que poderia conciliar com o meu outro serviço. Na

idade em que estou, tenho que me desdobrar no mercado. Fazer putaria14 requer paciência

porque nem sempre é chegar, ficar de pau duro, ir para a cama e fuder. É um relacionamento

mais  amplo  onde  você  faz  companhia,  escuta  e  passa  algo  para  as  pessoas.  Aprende  a

respeitar  e  não roubar.  A maior  parte  dos meus programas é  com homens,  mas encontro

muitas mulheres também. Eu sou heterossexual, mas descolado. O mundo está caminhando

para isso e não me sinto menos homem pelo que faço. Viajo bastante dentro e fora de Belo

Horizonte atendendo em casa ou em motel.  Tudo depende da época onde o cliente aparece

mais. Nesse período de crise as pessoas têm preferido que o boy viaje até a casa delas. Estão

também mais interessadas em marcar programas por aplicativo na internete. Quando eu era

mais jovem cheguei a fazer até onze programas numa noite.  Ainda não havia a crise e o

13  De acordo com Maria Isaura Pereira de Queiroz, “Toda história de vida encerra um
conjunto de depoimentos” (QUEIROZ, 1991, p. 7). 
14  Para além das designações da CBO/2002 (garoto de programa, michê, trabalhador do
sexo) os entrevistados e outros colegas contatados na sauna usam, com exceção de “michê”,
as expressões: garoto, boy, puto. No convite ou na realização do serviço sexual aparecem os
termos: fazer programa, fazer PG, PG, fazer putaria, fazer uma sacanagem gostosa.



programa era cinquenta, oitenta reais. Eu ganhei dinheiro demais, mas queimei muito. Hoje

não dá mais isso. Eu venho à sauna uma vez por semana ou de quinze em quinze dias. Não

tenho horário para chegar e saio por volta das 22 ou 23 horas. Eu cobro de 100 a 150 reais

cada programa. Até faço mais barato quando quero conhecer o cliente. Nessa profissão você

junta o útil ao agradável. Sai muito e se diverte. Porém você tem que se proteger para não

pegar e nem passar doenças. Precisa ficar antenado para não se perder no mundo das coisas

boas e ruins. Eu sou um profissional do sexo. Não sei até quando. Acho que na minha família

ninguém sabe que eu faço programa.

4.2 Michel

Trinta e oito anos. Nasceu em Belo Horizonte. Autodeclarou-se branco e heterossexual. É

casado.   Possui  o  2º  Grau completo.  Trabalhou anteriormente  como dançarino  e  modelo.

Atualmente é massoterapeuta e garoto de programa. Atua na sauna há seis anos. Sua ocupação

como profissional do sexo perfaz um período de 20 anos. 

Quem me apresentou a sauna foi um amigo.  Então eu fui trabalhar como gogo boy. Rolava

uns esquemas de PG de vez em quando. Mas eu não me considerava garoto de programa,

porque não estava na ativa todo dia.  Só depois eu passei a fazer o PG. No início eu só fazia o

ativo. Depois quando vi que estava perdendo clientes comecei a fazer o passivo. Foi horrível,

mas fiz pelo dinheiro.  Não rola tesão.  Eu não sinto nada,  mas procuro respeitar  todas as

pessoas  que  atendo.  Primeiro  eu  ofereço  serviço  de  massoterapia.  Depois  que  termino

pergunto se o cliente quer mais alguma coisa. Se ele diz que sim, combinamos o programa. Os

clientes vêm aqui por vários motivos: conversar, fazer uma massagem ou um programa. Eu

faço mais massagens que programas. É preciso ter cabeça, senão não dá certo. Tem garoto

que vem aqui só pra ganhar dinheiro e gastar em balada, drogas e roupas. Mas a maioria vem

por necessidade mesmo. Alguns têm loja, carro, casa e investem em lotes.  Tudo conquistado

com o lance desse trabalho. O valor do programa na sauna é de cem reais pra cima. A galera

aqui impõe esse valor. Para baixo, cobra-se no mínimo setenta ou oitenta reais. Alguns boys

quando estão desesperados cobram até trinta reais e aí causa tumulto na galera. A sauna é isso

aí. É trabalho duro. Um dia você ganha bem e outro não.  Eu só trabalho aqui. Houve um

tempo em que a sauna cresceu no mercado, mas hoje muitas estão desativando por causa dos

aplicativos de pegação. Acho aqui dentro muito mais seguro. Em caso de uma confusão tem o

segurança, e a casa é sempre a favor do cliente. Eu indico a sauna porque aplicativo é meio

perigoso. Tem muita gente sacana nesse meio e não custa nada a galera fazer besteira por



causa de dinheiro. Não é uma vida fácil e não dá para discutir os assuntos da sauna com quem

está  de  fora.  Há  sempre  um  julgamento,  principalmente  das  pessoas  da  família.  Só  nós

sabemos o que acontece aqui dentro. Tem pessoas que vêm aqui fazer PG e não conseguem

ficar uma noite. Elas dizem que não sabem como nós aguentamos essa vida.  Minha esposa

sabe que eu faço programa e ela é de boa. Eu contei para a minha mãe e para os meus tios.

Todos os meus amigos sabem. 

  4.3 Sérgio

Vinte e sete anos. Nasceu em um município da Região Metropolitana de Belo Horizonte.

Autodeclarou-se  negro  e  heterossexual.  É  casado.  Possui  o  Ensino  Médio  completo.

Trabalhou anteriormente como servente de pedreiro. Atualmente é operador de máquinas. Sua

ocupação como garoto de programa na sauna perfaz um período de quatro anos. 

Um dia eu estava trabalhando e um desconhecido me entregou um cartão. Não me interessei

muito  porque  estava  entretido  com  o  serviço.  Quando  eu  fiquei  desempregado  e  minha

companheira  estava  grávida  do  nosso  primeiro  filho  eu  não  tive  outro  jeito:  segui  o

cartãozinho do desconhecido e vim parar aqui nessa sauna de gay.  Assustei-me ao ver todo

mundo de toalha, mas decidi permanecer e fiz quinhentos e oitenta reais em duas horas. Eu

nunca tinha ficado com um homem na minha vida, no entanto fui administrando e pegando as

maldades. Ainda assim foi traumático para mim e eu prometi que não voltaria mais.  Mas

gastei todo o dinheiro e fiquei apertado novamente. Então passei a frequentar a sauna mais

vezes e fiz isso por uns três anos. A vida de programa me trouxe benefícios que eu não tinha

antes. Investi na casa, nos filhos, em viagens e roupas. Com o passar do tempo eu percebi que

essa não era uma profissão de ter orgulho e de vestir a camisa. Às vezes nós somos muito

julgados. Mas nós temos valor.  Estamos aqui para que não faltem as coisas dentro de casa.

Por outro lado tem muitas pessoas que gostam de estar aqui e eu sou uma delas. Eu cheguei

bastante  preconceituoso  e  agora  eu  gosto  de  manter  relações  com homens.  Já  fiz  muito

programa com casais fora da sauna.  Um dia um cliente me levou a sua casa para eu comer a

esposa dele. Eu cobro o mesmo valor para qualquer tipo de serviço. Acho que o cliente tem

que ver que seu programa é barato, assim ele sempre volta. É uma vida que se você não tiver a

cabeça no lugar, ela te ilude para o pior e você não consegue administrar o dinheiro, ele vem

fácil e logo acaba.  Já recebi ofertas de até mil reais para transar sem camisinha e não aceitei.

Tenho muitos amigos que estão doentes por causa de duzentos ou trezentos reais a mais. Eles

tinham  que  ter  receio  de  transar  sem camisinha,  porque  na  sauna  a  gente  é  vulnerável.



Estamos aqui como um produto que todo mundo usa. Eu só faço ativo, não estou doente

porque tomo cuidado. Hoje em dia venho pouco à sauna. Eu sou bem casado. Ninguém da

minha família sabe. Nenhum amigo. O segredo dessa vida é só você saber, ninguém mais.

4.4 Max

Vinte e seis anos. Nasceu em Belo Horizonte. Autodeclarou-se branco e bissexual. É solteiro

e tem dois filhos. Possui o ensino médio incompleto. Trabalha com corte de cabelo e como

garoto de programa há dez anos. 

Aos dezessete anos eu tive que abandonar o ensino médio porque iria ser pai.  Nessa época eu

conheci um médico na rua e nós começamos a sair juntos. Pela primeira vez que fiz sexo com

outro homem e por dinheiro. Então continuei com o meu trabalho de corte de cabelo e passei

a fazer programa para complementar minha renda. Eu tinha que criar meu filho. Depois de

três anos eu terminei meu relacionamento com o médico e comecei a fazer programa com

mais de um cliente, no máximo dois. Há sete anos tenho minha carteira assinada com o corte

de cabelo e continuo com os freelances de boy. Eu só venho à sauna quando estou apertado ou

desempregado, como agora. Quando corto cabelo pela manhã e à noite, apareço aqui na sauna

de vez em quando por que não me sobra tempo. Às vezes eu durmo na casa do cliente. Saio

também para boate ou bar como acompanhante. Meus valores variam. Eu já fiz pernoite por

trezentos reais, mas também já fiz por quinhentos. Depende do lugar e do tempo do programa.

Há dois anos eu estive em São Paulo trabalhando em sauna. Lá se você se dedicar e trabalhar

bastante ganha no mínimo 400 reais por dia. Mas eu não soube administrar o que ganhei.

Gastei  tudo em balada.  Mas agora estou mais experiente e consigo juntar algum dinheiro.

Atualmente tenho dois clientes fixos com boa situação financeira.  O contato com o cliente na

sauna é muito corrido. É só gozar e pronto. Eu faço passivo e ativo. Gozo gostoso, ganho

dinheiro para pagar minhas contas e até me divirto. Acho que ser bissexual ajuda bastante. Na

sauna os boys dizem que são heterossexuais. Eles falam que fazem programa pelo dinheiro,

mas eu acho que não tem como uma pessoa ser hetero e fazer sexo com outros homens. A

maioria deles tem vida dupla. São casados e as mulheres não sabem o que eles fazem. Se eu

encontrar algum deles fora da sauna, finjo que não vi. Nessa profissão as pessoas ficam muito

envergonhadas. Eu não tenho vergonha, se me perguntarem eu falo.  



4.5 Mazinho

Vinte e cinco anos. Nasceu em um município do interior da Bahia-BA. Autodeclarou-se negro

e  heterossexual.  É  solteiro  e  não  tem  filhos.  Possui  o  2º  grau  completo.  Trabalhou

anteriormente como ajudante de obra, ocupação que exerce atualmente. Trabalha como garoto

de programa há um ano.  

Eu vim da minha cidade pra trabalhar em Belo Horizonte. Aconteceu que não estava dando

para pagar o aluguel e às vezes faltava uma comida dentro de casa. Eu não queria viver assim

o resto da minha vida. Um colega do trabalho, que já tinha sido boy na sauna, me disse que se

eu quisesse ganhar um dinheiro rápido deveria começar a fazer programa. Então eu vim aqui.

No primeiro dia fiquei acanhado, mas consegui fazer quatrocentos reais. Era o que eu ganhava

em uma semana como servente de pedreiro. Fiquei bem animado e isso virou vício. Eu sou

hetero, mas virou vício. Antigamente quando eu trabalhava em um único serviço não dava

para comprar minhas coisas e sobrar dinheiro. Agora eu sempre tenho dinheiro. Mas este não

é um serviço fácil, porque ficar aqui dentro da sauna dependendo da procura dos outros deixa

a gente irritado. E eu perco muitos programas, pois só faço ativo. Muitos boys fazem passivo,

eu não faço.  Eu chego e pergunto ao cliente o que ele gosta. Falo que não faço passivo.

Alguns clientes querem somente que você fique abraçado com eles, outros pedem que você

cochiche no ouvido algo que eles gostem de ouvir.  Tem também aqueles que são calados e só

querem meter e ir embora. Às vezes alguém gosta do seu programa e quer sair só com você.

Vira cliente fixo. Aí é uma renda bem melhor. Costumo fazer programa fora da sauna. Mas só

marcado e se eu conhecer a pessoa. A gente vai para algum local reservado. Lugar muito

movimentado e público eu não frequento. Não quero que ninguém saiba do meu segundo

serviço.  Não me importo  com o que  a  pessoa  pede.   Se ela  pagar  bem eu faço.  Minha

namorada não sabe que sou garoto de programa. Minha família também não. Só o pessoal

aqui da sauna. E também não quero contar porque eu não sou viado. É natural hoje em dia.

Mas eu não curto. Eu só quero ter dinheiro pra comer o que eu quiser. Comprar o que eu

quiser.

4.6 Paulo

Vinte e quatro anos. Nasceu em um município da Região Metropolitana de Belo Horizonte.

Autodeclarou-se  pardo  e  bissexual.  É  solteiro  e  não  tem filhos.  Possui  o  Ensino  Médio

completo.  Trabalhou  anteriormente  como  cozinheiro,  lanterneiro,  pintor,  auxiliar



administrativo e vigilante. Esta última ocupação exerce atualmente. Trabalha como garoto de

programa há três meses.  

Um parente meu me perguntou quanto eu ganhava no serviço como vigilante. Eu falei que

recebia cento e vinte reais por dia. Ele quis saber se eu não animava trabalhar numa sauna.

Disse que iria me dar um retorno muito maior do que o trabalho de vigilante. Viemos à sauna

e eu fiz novecentos reais. Meu primeiro programa foi comer meu parente. Para mim foi meio

difícil no começo. Antes de entrar na sauna, eu tinha transado apenas com seis homens na

minha vida. E beijado também. Eu era mais focado em mulheres. Eu sou bissexual, mas não

sou viado. Não gosto de viadinhos. Penso que nesse serviço todos nós agimos de uma maneira

bissexual, pois acredito que nenhum homem hetero fica com outro homem. Financeiramente o

retorno do PG é muito bom. Psicologicamente ficamos bastante abalados na profissão. São

poucas as pessoas que tratam a gente como trabalhador normal. Elas julgam e pensam em

doença e  outras  coisas.  A gente  sofre  muita  discriminação.  O ambiente  da sauna é  bom,

apesar  de ter  alguns clientes  que  tratam a  gente  como lixo.  Os clientes  mais  velhos  são

carentes. O que eles mais querem é atenção.  Os mais novos querem é fuder mesmo. Eu não

trabalho só dentro da sauna. Eu saio como acompanhante. Os valores variam. Na sauna eu

tenho um valor fixo. Se eu tiver que ser ativo eu cobro um preço. O passivo eu costumo

cobrar mais caro. Fora da sauna o atendimento eu cobro por hora. Pernoite são 12 horas.

Cobro o mesmo valor da sauna para fazer o ativo quando vou de acompanhante em festas ou

bares. Mas só por algumas horas. Faço isso com mais velhos, mais novos e tem também uns

boys que me pagam para sair com eles. Eu vivo uma vida de mentira. Ninguém sabe que eu

faço programa. Nem meu namorado.  Para minha família, na minha cidade e para pessoal do

meu bairro aqui em Belo Horizonte eu falo da minha profissão de vigilante. É horrível, mas

não tem outro jeito.

4.6 Apontamentos breves

Perlongher em seu estudo sobre “prostitutos” de rua em São Paulo observou que a idade

clássica para o início do programa estava entre os 15 e 25 anos. Um michê de 23 anos já se

considerava velho para atuar e era comum que abandonasse “a profissão por volta dos 25

anos”  (PERLONGHER,  1985,  p.  99).  No  universo  da  prostituição  masculina  em  espaço

fechado investigada nesse estudo, a maioria dos homens entrevistados iniciaram suas vidas no

programa entre os 17 e 26 anos. Sendo que o mais velho entre eles, atualmente aproxima-se

dos cinquenta anos. 



O início da carreira dos trabalhadores, no geral, ocorreu por meio de informações sobre o

fazer programa, ou convite, feito por amigos, colega de trabalho fora da sauna, ou parente.

Somente Sérgio e Max iniciaram após a abordagem de desconhecidos.   O acontecimento de

um primeiro programa e a percepção da possibilidade de receber um valor substancial  em

poucas horas tornou-se um atrativo capaz de superar o desconforto diante do tipo de serviço a

ser realizado. Abriu possibilidades para a conciliação do programa com emprego ou outros

serviços e a aquisição de bens necessários ao autossustento, da família e na criação de filhos.

Todos os garotos de programa entrevistados possuem formação em nível de segundo grau

completo (Exceto Max, que não concluiu estes estudos). Michel, Paulo e Max possuem cursos

profissionalizantes. A maior parte pertence a famílias de classe popular, a exceção de Max

cuja família provém dos extratos médios. Somente dois dentre os garotos possui pai e mãe

com formação completa acima do nível fundamental. No caso de Paulo a mãe alcançou o

Ensino Superior. 

Os serviços prestados pelos cinco trabalhadores envolvem a realização de demandas sexuais

dos clientes centradas no papel ativo (Sérgio e Mazinho), ativo e passivo (Carlos, Michel e

Paulo). A realização dos serviços parece não entrar em conflito com as orientações sexuais

autodeclaradas.  E tão somente concentram-se no uso do falo ou do ânus.  Contemplam outras

prestações de serviço: ouvir, escutar, fazer companhia, carinhos e atenção. 

O espaço da sauna, embora considerado como lugar agradável segundo alguns dos depoentes

apresenta-se também como estressante  ao  qual  têm que se submeter  a  fim de receber  os

valores de um dia de trabalho. A maioria deles enfrenta dupla jornada de trabalho. Ainda que

em  alguns  casos,  a  frequência  à  sauna  não  aconteça  a  semana  toda.  Ao  não  serem

considerados trabalhadores normais, eles se veem em situação de objetos de uso a disposição

dos clientes. 

Nem todos  os  entrevistados  detalham sobre  suas  relações  com clientes.  Os  que  o  fazem

restringem-se  às  relações  de  trabalho.  Neste  sentido  aparecem  atitudes  de  respeito  e

responsabilidades que eles acreditam ser requeridas no aspecto profissional junto aos clientes

e  suas  demandas.  Mostra-se  uma  preocupação  em  respeitar  (evitar  o  roubo,  cuidar  da

segurança), tratar bem e procurar se sensibilizar a outros desejos como carinhos e abraços. Os

contatos  com  os  clientes  dentro  da  sauna  são  geralmente  superficiais  envolvendo  a

consecução  de  um programa de  maneira  rápida.  Ao contrário  dos  contatos  ocorridos  em



outros tipos de serviços fora da sauna onde se obriga a um contato mais longo, principalmente

com o denominado cliente fixo.   

A maioria dos garotos falam sobre práticas,  necessidades e condições sociais  dos colegas,

algumas consideradas como desqualificadoras da profissão, por exemplo, o uso de drogas, a

procura por gastar o dinheiro com roupas e em festas. Por outro lado, não passa despercebido

que muitos colegas possuem uma preocupação com a família e o uso do dinheiro obtido no

programa  para  aquisição  de  bens  materiais.  Depreende-se  na  fala  de  alguns  um  tipo  de

organização  imposta  no  grupo com vistas  ao  gerenciamento  das  atividades  do  programa:

valores  a  ser  cobrados  e  atitudes  em  relação  aos  clientes.  São  cobranças  nem  sempre

amistosas  que  colocam em jogo as  diversas  necessidades  que se apresentam no trabalho:

abaixar o preço de um programa pode significar a necessidade de atendimento imediato que

tanto pode ser para gasto estritamente pessoal comum entre os mais jovens e solteiros, como

para gasto familiar, no caso de casados e com família.  

Apresenta-se a preocupação com a própria segurança e, em alguns casos com a dos colegas, já

que  todos  estão  sujeitos,  assim  como  os  clientes,  a  eventos  desagradáveis  como  furtos,

violências físicas, doenças sexualmente transmissíveis ou maus tratos.

Um distanciamento mais íntimo dos colegas parece ocorrer para proteção pessoal e de pessoas

do convívio familiar. Embora exista entre os garotos um contrato tácito de não exposição de

intimidades da vida fora da sauna, nem sempre todos eles agem da mesma maneira em relação

a isso. Há relatos, embora raros, de relacionamentos de amizade. Mas na maioria das vezes os

relacionamentos são “profissionais” e se dão no interior da sauna. Fora dela os garotos se

portam como desconhecidos.   Quando o acontecem aproximações envolvendo intercursos

sexuais, não se perde de vista o profissional. Assim, um garoto de programa pode se torna

cliente  ocasional  de  seu  colega  seja  para  contato  na  sauna  ou  em  outro  ambiente.    A

percepção em alguns casos sobre este tipo de relacionamento faz com que se infira sobre a

pretensa heterossexualidade afirmada pelos garotos na sauna e sobre a ocultação de uma vida

dupla,  levando  em  conta  a  ocultação  dos  usos  da  sexualidade  e  dos  serviços  sexuais

realizados, no caso daqueles que são casados. 

A  ocultação  do  trabalho  como  garotos  de  programa  não  é  uma  constante  entre  os

entrevistados, ainda que seja de pouca ocorrência. Carlos não tem certeza, mas diz que sua

família  não  sabe  sobre  suas  atividades  no  programa.  Sérgio  é  enfático  quanto  este  fato,



ninguém deve ter conhecimento. Mazinho também e expressa ainda a preocupação quanto ao

julgamento da sua identidade heterossexual. Quanto ao conhecimento dos colegas, certamente

ele se vale do acordo tácito entre os garotos de programa.  Paulo, além de reiterar a opinião

dos colegas, expressa desconforto com a situação de escondimento elencando familiares, toda

a população de sua cidade natal e o próprio namorado. Michel coloca uma postura diferente,

onde ele assumiu sua ocupação para todos de seu convívio. Assim como Max que não se sente

envergonhado  em dizer  o  que  faz,  o  que  segundo ele  é  um sentimento  comum entre  os

profissionais do sexo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Parafraseando Maurice Merleau-Ponty, nós homens e mulheres somos ideias históricas e não

somente  espécies  naturais.  Nada  se  encontra  em  nossa  existência  que  seja  “posse

incondicionada” e muito menos “atributo fortuito”. Nossa existência “nos obrigará a rever a

noção usual da necessidade e da contingência” que dela temos. Pois ela “é a mudança da

contingência em necessidade pelo ato de retomada”. “Tudo aquilo que somos, nós o somos

sobre a base de uma situação de fato que fazemos nossa, e que transformamos sem cessar por

uma espécie de regulagem que nunca é uma liberdade incondicionada (MERLEAU-PONTY,

1999, p. 236). 

Embora os garotos experienciem e transgridam as regras do gênero, isto deve ser examinado

com base  em suas  performances  em um determinado ambiente  organizacional,  no caso  a

sauna. Com base em suas demandas de trabalho, em crenças relacionadas à sexualidade e sua

construção em serviço,  nas  expectativas  de  ganhos pessoais  e  provisão de bens  materiais

pessoais e às pessoas do convívio familiar.  Nesse conjunto de expectativas  e desejos eles

constroem  uma  situação  de  trabalho  que,  por  força  das  circunstâncias,  não  raras  vezes,

permeadas pela de ausência de empregos ou pela participação em empregos precarizados,

cujos  ganhos  não  são  suficientes  para  que  possam  realizar  seus  desejos  e  necessidades

individuais e familiares. O que poderia ser de outra forma (a obtenção ou a manutenção de

empregos em ocupações consideradas socialmente e sob o manto da legislação trabalhista)

torna-se uma necessidade e uma realidade em um ofício desconsiderado socialmente. É nesse

ofício, que os seis homens negociam e se embatem com suas sexualidades contingentes. E

fazem com que isso se efetive como uma necessidade. Com que performatizem o gênero. Não

é interessante pensar como eles sem terem de início tomado como estratégia de sobrevivência



a entrada no universo da prostituição, se atrelarem a concepções normativas e hegemônicas de

gênero,  nos ajudem a pensar sobre a possibilidade do devir da masculinidade?  
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MEN AT WORK: NARRATIVES AND EXPERIENCES IN SEXUAL WORK

Abstract: The article presents narratives and experiences of six men acting as call boys in a

sauna located in the central region of Belo Horizonte-MG. The exposition of their testimonies

regarding the beginnings in the program life, relationships with colleagues, work practices

and hiding / revealing their occupations to relatives, friends and others, will be examined

around questions about masculinities and work.

Keywords: Call boys. Narratives. Masculinities. Job.
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo geral levantar o olhar para a construção da

profissionalidade  entre  os  professores  que  tem  permanecido  por  longos  processos  em

construção temporária. Compreendemos a profissionalidade docente a partir da concepção

do  trabalho,  enquanto  atividade  laboral  intencional  e  constituída  para  a  melhoria  do

exercício profissional sustentada pelo par dialético objetividade-subjetividade e atrelada ao

movimento  de  profissionalização.  O  vínculo  temporário  é  formalizado  para  sanar  as

dificuldades  momentâneas  de  outros  professores  e  vai  se  estendendo  por  tempo

indeterminado denotando a precarização da profissão docente e o reflexo das lógicas de

liberalização do mercado na educação. O aporte sobre a profissionalidade docente estão nos

estudos de ALVES (2012), CRUZ (2017),  HOYLE (1980) e ROLDÃO (2005); e quanto a

análise  das  relações  de  trabalho,  ANTUNES (1999,  2004,  2008 e  2018),  Saviani  (1998,

2013),  Duarte  (2013),  Nóvoa  (2013,  2014)  e  Oliveira  e  Carvalho  (2010).  A  abordagem

crítica  e  dialética  será  utilizada  da  investigação  desse  objeto,  sendo  apoiada  pela

epistemologia  da  práxis  e  recorrendo à  pesquisa bibliográfica.  O desenvolvimento  desse

tema trata-se de recorte da proposta de dissertação de mestrado.
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1 INTRODUÇÃO

O professor em condição de contratação temporária se caracteriza como sujeito de um mesmo

conjunto de proposições, sendo reconhecido pela mesma ocupação; porém, há interrupções

que geram as desigualdades nos direitos  trabalhistas,  dúvidas sobre o desenvolvimento de

uma carreira. Tal situação levantou a possibilidade de estudo, pois com essa forma de vincula-

ção empregatícia surge alguns questionamentos: como daria a constituição da profissionalida-

de docente com a fragmentação das vivências, saberes e conhecimentos no exercício da pro-

fissão? Como ocorreria a construção da profissionalidade com afastamento do ambiente esco-

lar e o distanciamento das lutas e reconhecimento social dos membros de um mesmo grupo

profissional? Os professores com vínculo temporário têm sua contratação, inicialmente, para

sanar dificuldades temporárias de outros docentes. No entanto, essa vinculação vai se esten-

dendo por tempo indeterminado, ocorrendo a precarização da profissão para esses profissio-

nais. Segundo Carvalho:

A grande quantidade de vínculos temporários, com ligeira tendência de crescimento,
demonstra, na verdade, uma distorção no sistema de ensino, pois expressa a precari-
zação do vínculo de trabalho para esses profissionais. (CARVALHO 2018, p.52)

Esses professores têm os mesmos compromissos e responsabilidades dos profissionais con-

cursados, com salários diferenciados e sem benefícios da carreira de um professor efetivo. 

2 A FLEXIBILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DE TRABALHO 

A fragmentação das instituições e a instabilidade das condições sociais apresentam desafios à

vida humana. O tempo é um desses aspectos a serem vistos pois os planejamentos a longo

prazo se inviabilizam quanto a exigência por descobrir seu talento e estar sempre se capaci-

tando. Eis uma das consequências desse sujeito, num processo que vislumbra sempre ver o

presente em detrimento a experiências passadas. O capitalismo atual requer pessoas habilido-

sas que respondam a curto prazo seus interesses e dispostas ao esquecimento das vivências

anteriores denota-se aí as modificações culturais de nossa época. Os modelos atuais buscam

“redes”, elásticas e flexíveis, as quais buscam novas formas organizativas que aumentem a

eficiência e a produtividade. A especialização flexível de produção, busca inserir novos e va-

riados produtos no mercado em uma dinâmica cada vez mais rápida, expressando através das

metas de produção, uma desenfreada busca pela qualificação das performances. Será que a

instabilidade leva à degradação do trabalhador? Como o professor ver a construção de sua



profissionalidade perante a decomposição do trabalho docente nessas formas instáveis de con-

tratação versus a composição de vidas que se constroem nas sucessivas contratações temporá-

rias? A competividade das empresas e dos países, levantam contestações acerca da rigidez do

mercado de trabalho com relação à regulação jurídica dos contratos de trabalho, pela falta de

flexibilidade para contratação e o desligamento da mão-de-obra, segundo as necessidades das

empresas num problema a ser resolvido. A contradição de tal situação se dá, por haver os que

têm contrato por tempo indeterminado, com carreiras profissionais estáveis e a segurança atra-

vés dos direitos trabalhistas que essa modalidade garante,  e de trabalho precário,  que vão

apresentando distanciamento entre o trabalho e o emprego e desigualdades nas condições de

salário e trabalho. A situação de desigualdade e de injustiça é mais acentuada, quando as difi-

culdades econômicas são deflagradas em relação aos jovens. As lógicas de liberalização dos

mercados de trabalho entre os países vêm se constituindo um desafio a ser discutido pelo

agravamento da precarização do trabalho, pois na apresentação da pesquisa intitulada “Regu-

lação e Mercado de Trabalho”, as autoras Oliveira e Carvalho (2010) referem-se:

[...] que a principal razão pela qual a maioria das pessoas tem um trabalho precário é
o facto de não conseguirem encontrar um emprego permanente, sobretudo a partir
dos 25 anos. A situação é maioritariamente vivida como um constrangimento e não
como uma opção  em quase  todos  os  países  –  embora  com algumas  diferenças,
agravando-se na geração dos mais velhos. (OLIVEIRA E CARVALHO 2010, p.72)

Conforme pesquisa Fleuri (2015), cujos dados são de 2009, “Perfil Profissional Docente no

Brasil: metodologias e categorias de pesquisas”3, publicada pelo Instituto Nacional de Estudos

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, foi demonstrado, no que diz respeito às

condições de trabalho dos professores, que a situação funcional de mais de dois terços (68%)

dos sujeitos docentes entrevistados é de contratação temporária, pois não prestaram concurso

público  para  o desempenho de suas  atividades  (p.  35).  O estudo elaborado por  Carvalho

(2018),  denominado  “Perfil  do  Professor  da  Educação  Básica”4,  também  publicado  pelo

INEP, demonstra baseada nos dados do senso da Educação Básica o vínculo de trabalho dos

professores e conclui Carvalho, (2018):

 [...] para a rede federal, mais de 86% dos professores são concursados.  Na rede
municipal, cerca de 74% têm esse vínculo, e na rede estadual são 64%. Professores
com vínculos temporários são mais comuns nas redes estaduais (35,6%),  e estão
presentes em percentuais menores nas redes municipais e federal. Ou seja, em todas
as esferas de redes públicas de ensino existe a mesma tendência que se observa nos
dados agregados para o nível Brasil, a saber, predomínio de professores concursados
e grande quantidade de professores temporários.

Pode-se concluir, conforme cita Silva (2018, p. 343) que:

3  Série documental Relatos de Pesquisa 40 - 2015 
4  Série documental Relatos de Pesquisa 41 - 2018



Quando  se  lança  sobre  o  professorado  a  extinção  ou  não  criação  de  postos  de
trabalho  e  funções  necessárias,  arrochos  salariais,  estratégias  de  terceirização  e
flexibilização  nas  relações  trabalhistas,  está  se  operando  um  processo  de
precarização das relações de trabalho.

Do exposto vemos que a educação e, por conseguinte, o professor no Brasil tem recebido

impactos dessa restruturação do capital o que afeta a construção da profissionalidade.

3 APONTAMENTOS SOBRE A CONSTRUÇÃO DA PROFISSIONALIDADE DO-
CENTE E OS PROFESSORES EM CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS SUCES-
SIVAS

Compreendemos  a  profissionalidade  docente  enquanto  atividade  laboral  intencional  e

constituída para a melhoria do exercício profissional, a partir do par dialético objetividade-

subjetividade,  atrelada  ao  movimento  de  profissionalização.  Desta  feita,  partimos  do

pressuposto de que o trabalho é categorizado como fenômeno que deve ser analisado em

relação  dialética  com  o  trabalho  social,  mas  também  em  sua  especificidade  e

particularidades. Nesse sentido, o trabalho docente age na relação entre sujeito e sujeito e não

sujeito  e objeto,  compreendemos  daí,  as relações  entre  o trabalho genérico e  as relações

histórico-concretas onde o ser social concreto só pode desenvolver o trabalho se desenvolver

a práxis educacional, pois influencia também, na superestrutura ideológica e, indiretamente,

na  estrutura  econômica  da  sociedade.  Os  trabalhadores  na  atualidade  são  categorizados

segundo  Antunes,  no  campo político  e  sindical  em  estáveis,  terceirizados,  temporários,

desempregados,  subempregados  entre  outras  metamorfoses  no  mundo  do  trabalho.  E  os

professores que são categorizados como temporários como se apresentam? São tidos boias

frias da educação. Conforme Pereira (2011), não tem direitos assegurados, perdem vantagens

durante  as  férias,  não  saem  do  patamar  salarial,  e  mesmo  com  especializações,  pós-

graduação, ficam sem perspectiva de sonhar com o plano de carreira.  Morfologicamente os

contratos temporários são carentes de direitos, repletos de exigências, nenhuma estabilidade.

O trabalho  é  fruto  de  relações  de  exploração  e  opressão.  A situação  de  perpetuação  de

empregabilidade  docente  temporária  ocorre  em  benefício  dos  patrões  e  governos,  para

economia  dos  custos  da  força  de  trabalho,  potencializando  os  lucros  e  a  rentabilidade,

deixando de ter  caráter  excepcional  para se tornar rotina.  Assim sendo, faz-se necessário

estudar  a  docência  sob  o  ângulo  da  análise  do  trabalho,  pois  estamos  num  momento

intelectualmente propício para refletir e criticar os modelos teóricos do trabalho docente, o

qual faremos pelo modelo teórico do trabalho segundo Marx. Antes da teoria marxista,  a



relação  do  trabalhador  com  o  objeto  de  trabalho  era  considerada  uma  relação  de

transformação do objeto pelo sujeito humano, e esse continuava a si mesmo nessa atividade,

depois,  o  processo  do  trabalho  transforma  dialeticamente  não  apenas  o  objeto,  mas

igualmente  o  trabalhador  bem  como  suas  condições  de  trabalho.  Então,  segundo  o

pensamento  marxista,  trabalhar  não  é  exclusivamente  transformar  um objeto  em alguma

coisa em outro objeto, mas é envolver-se ao mesmo tempo numa práxis fundamental em que

o trabalhador também é transformado por seu trabalho. Atualmente, o trabalho moderno, com

o trabalho coletivo das sociedades industriais, tornou-se então, um objeto de consumo e com

potencial objetivo a ser desenvolvido e dominado. A docência é um trabalho cujo objeto não

é  constituído  de  matéria  inerte  ou  de  símbolos,  mas  de  relações  humanas  com pessoas

capazes de iniciativa e dotadas de certa capacidade de resistir ou de participar da ação dos

professores. Ferreira (2018, p. 07) afirma que: “O professor contratado em regime temporário

na  educação  brasileira  constitui-se  num trabalhador  atípico.”  Mesmo com nomenclaturas

diferentes as redes de ensino do Brasil têm realizado contratações desse tipo de trabalhador.

Segundo aquela autora de 2011 a 2016 os percentuais de contratações atípicas aumentaram

significativamente numa média de 15% no período.  Ricardo Antunes (2007), oferece uma

boa descrição da origem dos problemas econômicos a qual vivemos atualmente, onde a raiz

da questão encontra-se na redução dos lucros em virtude da expansão nos idos de 1960, da

produção, gerando a redução das taxas de lucros entre os concorrentes, acarretando com isso,

índices  baixos  de  crescimento  da  produção  e  da  produtividade,  percentual  reduzido  no

aumento salarial, desemprego e baixo investimento.

Como resposta  à  sua  própria  crise,  iniciou-se  um processo  de  reorganização  do
capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos contornos mais
evidentes  foram o  advento  do  neo-liberalismo,  com a  privatização  do  Estado,  a
desregulamentação  dos direitos  do trabalho e a  desmontagem do setor  produtivo
estatal, da qual era Thatcher5 - Reagan6 foi expressão mais forte; a isso se seguiu
também um intenso  processo de reestruturação da produção e do trabalho,  com
vistas a dotar o capital do instrumental necessário para tentar repor os patamares de
expansão anteriores. Antunes (2007, p.31).

Nesse quadro crítico e complexo, está mencionado a crise capitalista, expressada pela ruptura

de um padrão de dominação da classe relativamente estável ao surgimento de uma crise eco-

nômica, como consequência, surgem novas técnicas de gerenciamento da força de trabalho,

nesse movimento, como o professor percebe a construção de sua profissionalidade nesse pro-

cesso de contratação temporária? Entendemos a profissionalidade, “atrelada ao movimento de

profissionalização  docente  atenta  as  formas  individuais  e  coletivas  dos  docentes,  tomada

5  Margaret Thatcher foi primeira mulher a ocupar o cargo de Primeira-Ministra do Reino Unido entre 
1979 a 1990.
6  Ronald Reagan foi 40º presidente dos Estados Unidos entre 1981 a 1989.



como conjunto de elementos elaborados e articulados pelo professor na relação entre objetivi-

dade e subjetividade que são compartilhadas entre pares. É marcada por modelos sociais do

ser professor. É constituída numa dinâmica de interação entre os elementos de regulação soci-

al da profissão e as formas subjetivas do sujeito que se faz professor.” Cruz (2017, pp. 23 a

25) expressão da função realizada num exercício profissional.  Os professores em condição

temporária, de trabalho têm as mesmas responsabilidades dos docentes concursados, sem ter

os mesmos direitos salariais e benefícios de uma carreira que não conseguem desenvolver. A

profissionalidade docente, baseada em Cruz (2017), Roldão (2005), Alves (2012), e Hoyle

(1980), parte da compreensão do trabalho docente, enquanto atividade laboral intencional, é

constituída para a melhoria do exercício profissional; está atenta as expressões individuais e

coletivas dos professores, assim como está atrelada ao movimento de profissionalização que

está triangulado ao profissionalismo. A profissionalização é um fenômeno histórico situado

socialmente e vivido como um processo mediado pelo jogo das relações intra e intercategorias

sociais, ocorrendo o reconhecimento de um grupo profissional ao longo de seu processo his-

tórico e evolutivo e segundo conquistas alcançadas. De acordo com Roldão (2007, p. 96), há:

Dois processos sociais no desenvolvimento da profissionalização do professorado, o
extrínseco (de natureza político administrativa), com a institucionalização da escola
como organização pública e do currículo [...] e o intrínseco, associado a necessidade
de  legitimar  esse  grupo  social  dos  docentes,  pela  posse  de  determinado  saber
distintivo.

A profissionalização é a expressão do bom desempenho profissional nas etapas da carreira do

docente, adquirido pelos conhecimentos e habilidades, desenvolvimento profissional atrelado

aos mecanismos sociais e estatais que regulam e ampliam as condições de realização do ato

profissional. O profissionalismo se depara com o compromisso dos sujeitos de uma mesma

ocupação  na  melhoria  do  estatuto  e  das  estratégias  de  trabalho.  Na  compreensão  da

profissionalidade  docente  podemos  defini-la  como uma construção individual  ou coletiva,

com propostas de contextualização no ambiente escolar e no desenvolvimento profissional em

suas diferentes experiências formais ou informais. No ensino, temos o princípio da profissão

que lhe conferirá o desenvolvimento da profissionalidade. Avançaremos no estudo teórico da

categoria  profissionalidade  docente  problematizando-a,  atrelada  aos  aspectos  do  trabalho

docente e sua configuração atual, acreditando que a profissionalidade docente gera: atributos

que  o  docente  exercerá  seu  trabalho,  identidade  profissional  e  social  do  sujeito,  fazer-se

professor e o desenvolvimento da carreira docente.



4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os professores passam por momentos turbulentos na atuação profissional, na economia e na

política brasileiras. A intensificação e a precarização das condições de trabalho do docente,

deixam sequelas no desenvolvimento do seu trabalho, refletindo na liberdade e autonomia de

atuar  em sua  atividade.  Tal  fato  remete  também  a  período  de  sua  formação  e  às  bases

epistemológicas  em que foi  formado,  propiciando ao Estado a  condução de políticas  que

levam os professores a assumirem as mazelas que ocorrem na escola e a falta de resultados

pelo dinheiro investido. Conforme a pesquisa publicada pelo INEP, “Perfil Profissionalidade

Docente  no  Brasil:  metodologias  e  categorias  de  pesquisa”,  demonstra  que  (35,6%),  dos

professores da rede estadual do Brasil se encontram em contratação temporária e esse tipo de

vínculo profissional está presente também nas redes estadual e federal em percentuais um

pouco  menores.  O  crescimento  do  vínculo  temporário  nos  últimos  anos,  demonstra  uma

distorção no sistema educativo que expressa a precarização do vínculo de trabalho para esses

docentes. O ponto de partida para a análise do trabalho docente requer o reconhecimento da

desigualdade da sociedade e que o ponto de chegada é a tão esperada igualdade,  fruto da

transformação da sociedade. Analisar esse movimento nacional e internacional, que caminha

em prol da precarização do trabalho, é um desafio, para que ocorra ampliação da análise e do

entendimento  das  condições,  modelos  e  organização  do  trabalho  na  atualidade  e  suas

consequentes infiltrações nas relações contratuais na carreira docente. Qual será o impacto

dessas  novas  formas  de  contrato  no  trabalho  da  docência?  Como  o  professor  se  vê  na

construção de sua profissionalidade nesse processo de contratações temporárias sucessivas?

Assim,  como mencionam Aguiar  e  Ozella  (2013),  “nossa tarefa,  portanto,  é  apreender  as

mediações sociais constitutivas do sujeito, saindo assim da aparência, do imediato, indo em

busca do processo, do não dito, do sentido”.No entendimento desse movimento histórico, os

significados refletem o processo subjetivo,  não o da materialidade ao movimento,  mas da

significação  que  foi  expressado  pelas  relações  com nossas  experiências  e  comunicações,

sendo o simbólico e o emocional parceiros contraditórios na compreensão dessa construção.
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THE CONSTRUCTION OF TEACHER’S PROFESSIONAL ISM IN SUCCESSIVE
TEMPORARY CONTRACTS

Abstract: The present article has as general objective to raise the look for the construction of

the  professionality  among  the  professors  that  has  been  for  long  processes  in  temporary

construction. We understand teaching professionalism from the conception of work, as an

intentional  and  constituted  work  activity  for  the  improvement  of  professional  practice

sustained by the objectivity-subjectivity dialectical pair and linked to the professionalization

movement. The temporary link is formalized to remedy the momentary difficulties of other

teachers and extends for an indefinite  period denoting the precariousness of the teaching

profession  and  the  reflection  of  the  logic  of  market  liberalization  in  education.  The

contribution on teaching professionalism is in the studies of ALVES (2012), CRUZ (2017),

HOYLE (1980) and ROLDÃO (2005); and as for the analysis of labor relations, ANTUNES

(1999, 2004, 2008 and 2018), Saviani (1998, 2013), Duarte (2013), Nóvoa (2013, 2014) and

Oliveira  and Carvalho (2010).  The critical  and dialectical  approach will  be used in  the

investigation  of  this  object,  being  supported  by  the  epistemology  of  praxis  and  using

bibliographic research. The development of this theme is part of the master's thesis proposal.

Keywords: Teaching Professionality. Temporary teacher. Precarious teaching work.
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Resumo: A  proposta  desse  texto  é  revelar  a  riqueza  e  as  potencialidades  da  entrevista

narrativa  para  pensar  a  escola  e  a  interculturalidade. O interesse  pelo  tema surgiu  de

pesquisas  anteriores  com  professores/as  que  cursaram  a  primeira  turma  do  curso  de

formação intercultural de educadores indígenas (FIEI) da Universidade Federal de Minas

(UFMG). Tratam-se de professores/as indígenas, da etnia Pataxó, que atuam na escola da

aldeia Muã Mimatxi,  localizada em Itapecerica,  no Centro Oeste de Minas Gerais.  Suas

narrativas  mostraram-se  fecundas  ao  revelar  modos  próprios  e  diferenciados  de  refletir

sobre  a  escola  que  muito  podem  nos  ensinar.  Os  estudos  apontaram  a  existência  de

concepções próprias de interculturalidade e de práticas inovadoras desenvolvidas na escola,

norteadas por modos específicos de articular a formação, o contexto cultural e territorial em

que vivem com as metodologias desenvolvidas no ambiente escolar. 

Palavras-chave: Narrativas. Professores/as indígenas. Interculturalidade. 

1. INTRODUÇÃO

O povo Pataxó tem sido descrito como originário da Bahia, tendo migrado para Minas Gerais.

Contudo,  as  narrativas  dos/as  professores/as  da  aldeia  Muã  Mimatxi,  localizada  em

Itapecerica-MG, vem mostrando que esse conceito de migração não corresponde com as suas



memórias  e  concepções  históricas,  pois  seus  ancestrais  sempre  circularam  por  um vasto

território situado entre a Bahia e Minas Gerais. 

Durante uma entrevista ocorrida em 2019 com Liça, professora do Uso do Território na aldeia

Muã Mimaxti, este conceito de migração é problematizado:

[...] como eu sempre falo pro branco, que às vezes para o branco, o indígena não
pode viver em outro lugar que ele já pergunta. Ou não pode andar, ou não pode
morar, porque já pergunta de onde a gente é. Porque vocês são assim pergunta “de
onde é? Aonde nasceu? “E nós, se eu nasci aqui nessa terra, nós somos dela. Dentro
da nossa cultura não tem marca de lugar, o lugar é um só. (LIÇA)

Porém, em seus relatos, a memória de sua origem na Bahia é sempre lembrada.  Carvalho e

Miranda  (2018)  mencionam  que  Kanatyo,  cacique  da  aldeia  Muã  Mimatxi,  foi  um  dos

pioneiros  da  primeira  escola  fundada  Barra  Velha  –  Bahia,  em  1978,  pela  FUNAI,

colaborando para perpetuar e manter suas memórias e ensinamentos.

Este trabalho procura sistematizar algumas reflexões de pesquisas realizadas com professores/

as  Pataxó  dessa  aldeia,  em  diferentes  momentos  históricos.  Os  dados  empíricos  foram

coletados por meio de entrevistas narrativas, um tipo de entrevista constituída de uma única

questão gerativa em torno de certo tema, formulada de modo a provocar como resposta uma

narrativa, com um início, um desenrolar e um final. Nela, o/a pesquisador/a adia ao máximo

suas  intervenções  para  o  final,  deixando  os/as  narradores/as  contarem suas  histórias  sem

interferências  ou interrupções.  Só depois que o/a  entrevistado/a  sinaliza que encerraram a

narrativa  principal  da  entrevista,  o/a  pesquisador/a  pode  solicitar  complementações  e/ou

esclarecimentos.  No final  da entrevista  pode-se solicitar  ainda  uma síntese final  (FLICK,

2004; TEIXEIRA e PÁDUA, 2006; SILVA e PÁDUA, 2010).

Refletindo  sobre  temas  diversos  relacionados  ao  seu  contexto  de  vida  coletiva,  os/as

professores/as da aldeia Muã Mimatxi revelaram, por meio dessas entrevistas, a riqueza e as

potencialidades dessa metodologia de pesquisa. 

1 ESCOLA E INTERCULTURALIDADE

No depoimento de Kanatyo, que também é professor na aldeia, no artigo de Pádua (2014)

intitulado “Nossa mata, nosso rio, nosso mangue”: a escola em narrativas de professores (as)

indígenas, é perceptível a importância que tem para essa comunidade o espaço escolar.  O

povo Pataxó compreende o espaço escolar como um local possível de valorização de suas

memórias, de reconhecimento de sua cultura e autoafirmação enquanto povo indígena. Este

grupo conseguiu  ao  longo da  sua  história,  como também ocorreu  com outros  povos,  um



território para continuarem existindo e fortalecerem a sua cultura.  No contexto atual  e da

história do Brasil estes são os fatores mais importantes para um povo que já sofreu diversos

ataques e genocídios, assim vindo sua maior preocupação em manterem sua memória para as

atuais e futuras gerações. 

Com  a  fala  de  Kanatyo  podemos  compreender  a  centralidade  da  escola  na  vida  dessa

comunidade:

[A] escola não é uma coisa de fora não, é escola nossa. Porque, muitas vezes, as
pessoas falam assim: ‘ a escola é uma coisa de fora’, realmente, é uma coisa que foi.
Aqui dentro, pra nós, ela não é uma coisa de fora não, porque a gente tá tentando
trabalhar o que é nosso. Então, só no papel lá fora que é do branco.  (KANATYO
apud PÁDUA, 2014, p.126)

Kanatyo destaca também a importância da escola indígena para eles, sendo a base formadora

da  comunidade,  de  forma  que  serve  de  norteadora  para  consolidar  outros  projetos  que

acontecem dentro daquele espaço. Segundo Pádua (2014), a instituição se orienta por meio de

dois  eixos  centrais:  a  memória  e  a  sustentabilidade  das  novas  gerações,  que  conectados

articulam o seu passado e o futuro. Com a valorização de suas memórias, a escola incentiva os

alunos/as a se envolverem com os seus saberes tradicionais, de forma prazerosa, que envolve

comunicação dos mais velhos com os mais novos, trazendo novos olhares para a história do

povo Pataxó.

Sobre essa escola prazerosa, Kanatyo enfatiza: “Uma escola viva, alegre, que a gente sente

desejo de estar presente todo dia, porque ela é nossa vida[...]” (KANATYO, apud PÁDUA,

2014). Essa fala nos remete às concepções de  Dayrell (2001), sobre a escola como espaço

sociocultural,  um ambiente  formado  por  sujeitos  ativos,  carregados  de  uma  determinada

cultura e com as marcas do contexto em que vivem. 

A escola, como espaço sócio-cultural, é entendida, portanto, como um espaço social
próprio,  ordenado  em  dupla  dimensão.  Institucionalmente,  por  um  conjunto  de
normas  e  regras,  que  buscam  unificar  e  delimitar  a  ação  dos  seus  sujeitos.
Cotidianamente,  por  uma  complexa  trama  de  relações  sociais  entre  os  sujeitos
envolvidas,  que incluem alianças  e  conflitos,  imposição  de  normas  e  estratégias
individuais, ou coletivas, de transgressão e de acordos. (DAYRELL, 2001, p. 02)

É importante  destacar que essa concepção de escola foi construída em diálogo com os/as

professores/as, tanto do PIEI-MG - Programa de Implantação das Escolas Indígenas de Minas

Ferais,  da Secretaria  de Estado da Educação (SEE-MG), em parceria  com diversas outras

instituições,  quanto  do  FIEI  –  Formação  Intercultural  de  Educadores  Indígenas,  da

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Os docentes entrevistados/as na pesquisa



participaram das  primeiras  turmas  dessa  formação  no  estado  de  Minas  Gerais  (PÁDUA,

2014). 

Estes  cursos tinham como objetivo  formar professores indígenas  abertos  a  diversidade  de

culturas  e  tradições  de  cada  etnia,  preparados  para  atuar  em  escolas  diferenciadas,  que

valorizem sua própria cultura e capazes de produzir pesquisas e materiais pedagógicos, com a

participação dos alunos. 

Dessa forma, a escola da aldeia Muã Mimaxti realiza uma educação específica e diferenciada,

que  valoriza  a  pesquisa  permanente  e  o  diálogo  com o  contexto  de  vida  e  experiências

culturais do povo Pataxó, produzindo conhecimentos próprios. Em uma entrevista, Kanatyo

discorre  sobre  a  desconfiança  dos  “brancos”  sobre  o  trabalho  desenvolvido  na  escola

indígena,  perguntando  se  estão  ensinando  de  forma  correta  às  crianças.  No  entanto,  ele

questiona: “O que é ensinar certo?” Para ele, não existe apenas um saber, mas diversos modos

de conhecer, que variam de acordo com o ambiente em que se vive e dos saberes que se tem

acesso. O povo Pataxó tem uma cultura própria e específica, com acesso a outros tipos de

conhecimentos, ligados à sua história, memória e território. 

Na  aldeia  Muã  Mimatxi,  os  professores/as  indígenas  Pataxó  desenvolvem  sua  própria

compreensão sobre a interculturalidade, também formada a partir do conceito de educação por

meio do diálogo com a cultura e a memória. O conceito e a prática de interculturalidade neste

território visam, de acordo com Mato (2007), a sua capacidade transformadora e o diálogo

entre  diferentes  culturas,  sem que nenhuma delas  perca  a  sua “própria  personalidade”.  A

proposta é compreender o que este conceito significa para os sujeitos praticantes, a partir do

ambiente em que vivem e que o produzem. 

Uma  das  concepções  de  interculturalidade  veiculadas  e  vivenciadas  por  esses/as

professores/as,  é  a  reunião  de  todos  do  ambiente  escolar,  de  diferentes  áreas  para

desenvolverem certos temas escolhidos e planejados de forma coletiva, com os estudantes de

diversas etapas formativas. Siwê professor da aldeia, relata sobre como acontecem as aulas

interculturais realizadas na escola, enfatizando também a importância do FIEI - Formação

Intercultural de Educadores Indígenas, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG),

para incrementar essa metodologia de trabalho. 

Também, hoje [...],  o trabalho que a gente faz,  ele é coletivizado com os outros
professores, é quando a gente tem uma aula que a gente chama aula intercultural que
é todo mundo junto, todas as faixas etárias da escola, do pequenininho ao grande.
Então, junta todo mundo ali, o conhecimento que a gente leva pra ali pra aquele



momento,  você  tem que falar  numa linguagem que todo mundo entende  e  todo
mundo produz o conhecimento que foi aplicado. Por exemplo, se eu vou dar um
tema lá falando sobre a mata, aí eu vou desenvolver aquele tema para os meninos,
desenvolver desenhos, desenvolver cartazes, mapas, desenvolver histórias, músicas,
cantos. Então, a gente desenvolveu essa técnica assim que ficou muito bacana. Hoje,
cada coisa que a gente faz a gente tem que relatar. Então, as crianças vão para a
frente, falam sobre seu trabalho que estão fazendo, sua própria pesquisa. [...]. Então,
isso foi uma coisa muito importante, porque antes a gente fazia de uma maneira, a
gente não sistematizava o conhecimento com as criancinhas,  ficava meio vago, e
hoje  não,  a  gente  tem  a  forma  de  registrar.  Então,  o  curso  teve  esses  pontos
positivos, essas coisas assim que foram entrando na cabeça da gente, que a gente
aplica hoje. (SIWÊ apud PÁDUA, 20018, p. 4).

Diferentemente  das  aulas  interdisciplinares  que  possuem  em  nossas  escolas,  a

interculturalidade propõe a atuação de todos os sujeitos  envolvidos,  por meio da troca de

conhecimentos  e  estimulando a produção de resultados  práticos.  As temáticas  trabalhadas

nessas aulas não acontecem de forma contínua,  mas sim de acordo com a necessidade da

aldeia, assim quando desenvolvidas cada aluno/ a faz o seu registro e dá a sua própria forma

aos conhecimentos adquiridos, como podemos ver no relato de Siwê: 

[O aluno]  vai  falar  sobre  a  mata,  ele  vai  escrever  sobre  a  mata,  ele  pode fazer
poema, pode fazer desenho, mapinha, canção. Então, com isso aí a gente faz várias
coisas, e cada menino tem sua maneira de expressar. E depois ele vai ter que expor
isso lá para o resto do grupo, o que ele fez, o que ele conseguiu fazer. Então, todos
os alunos vão ter que fazer isso (SIWÊ apud PÁDUA, 2018, p. 5)

Durante o desenvolvimento da pesquisa é mencionado diversas vezes sobre a importância do

FIEI  para  o  aprimoramento  de  algumas  propostas  já  desenvolvidas  na  escola  da  aldeia.

Segundo Duteran,  um outro professor que deu aula na escola dessa aldeia,  essa forma de

trabalhar reunindo os professores/ as de diversas disciplinas com os seus alunos/as em torno

de um certo tema de interesse da comunidade e que estimula o aprendizado, foi motivada pelo

curso. Atualmente, este modo de ensinar é o mais próximo da tradicional forma de aprender –

ensinar do povo Pataxó. 

A gente já fazia isso. Quando eu comecei a trabalhar na escola como professor, os
outros professores já faziam isso, já trabalhavam dessa forma, mas o curso também
deu mais uma orientação pra gente, a gente viu assim nos trabalhos que a gente fazia
lá,  a  gente  viu  que  dava  pra  trabalhar  mais  ainda  forte  esse  esquema  da
interculturalidade, nessas aulas interculturais. Eu falo um pouco sobre a ciência, aí
eu vou falar um pouco sobre a ciência daqui, a nossa ciência e jogo um pouco da
ciência lá de fora e nesse mesmo tempo já olha a matemática do nosso povo e a
matemática  lá  de fora,  já  chega  no meu pai  [professor  de cultura]  já  fala  sobre
cultura, o que essas quatro coisas tem dentro da nossa cultura, chega na minha tia ali
[professora de uso do território] e já fala sobre o trabalho com a terra, o que que isso
tudo tem a ver com o trabalho com a terra. Então, dentro disso aí os meninos vão
elaborando aquele trabalho, já vai recheando aquilo ali tudo e quando você vai ver
ali, se você for ver, vai falar assim: “olha que coisa interessante!” Numa aula assim
tem vários conhecimentos que esses meninos aprenderam. Então, eu não sei se é
difícil ou se não é difícil porque a gente já tá acostumado a fazer isso há muito
tempo, já tá acostumado a fazer isso (DUTERAN apud PÁDUA, 2018, p. 6)



A partir da narrativa do professor, é perceptível uma das características que fazem o povo

Pataxó ter sua própria concepção de interculturalidade. Eles articulam com os conhecimentos

que já possuem e agregam aos conhecimentos  dos “não índios”,  assim construindo novos

tipos e visões de conhecimento. 

Na fala  de Sarah,  também professora na  aldeia,  se  destaca  outro aspecto  importante  e  já

mencionado da interculturalidade, relacionado ao desenvolvimento de práticas culturais, que

levam a outros elementos, como o envolvimento deles em pesquisas, práticas de escrita e o

diálogo com pessoas mais velhas da comunidade que detém um conhecimento específico da

área que estão pesquisando. 

Aí nesse  tempo  [do  inverno],  a  gente  trabalha  vários  temas.  Um exemplo,  vou
trabalhar com plantas medicinais, que é uma coisa que a gente vai usar muito nesse
tempo. [...]. Aí vamos pesquisar. Eu vou pegar esse tema e vamos trabalhar com a
quinta,  sexta,  sétima e oitava. Aí,  um pode estar fazendo uma pesquisa com um
velho de como que faz [um xarope], outro já pode estar escrevendo, fazendo uma
entrevista com alguém ou criar uma poesia ou produzir uma história, um texto, pra
pegar só as plantas (SARAH apud PÁDUA, 2018, p. 6)

Todos  os  projetos  desenvolvidos  na  escola  estão  interligados.  Por  exemplo,  as  propostas

interculturais  elaboradas  pelos  docentes  acabam  repercutindo  também  nas  disciplinas

individuais e no cotidiano de cada aluno/a. Os/As professores/as da aldeia sentem também

necessidade  de  se  trabalhar  as  disciplinas  de  forma  separada,  porém,  intercalando  os

conhecimentos  indígenas  com os conhecimentos  dos não índios.  O objetivo é  preparar as

crianças  para a  continuidade  no sistema escolar,  principalmente  pelo fato de que naquele

território o seu ensino só vai até o fundamental. 

Esta  forma  de  conceber  a  interculturalidade  por  parte  dos/as  professores/as  indígenas,  se

aproxima  da  concepção  de  Hopenhayn  (2009),  para  quem o exercício  de  sistematizar  na

escola uma “educação para dentro” da própria  cultura  e  uma “educação para fora” é  um

importante aspecto da educação intercultural (PÁDUA, 2010; 2011). 

A gente trabalha muito a interculturalidade, a aula intercultural, mas a gente trabalha
também aulas que eu vou falar somente de ciências e matemática e outro professor
vai falar somente de português. Então, a gente trabalha isso, mas não só focando
assim, vamos supor que vou trabalhar português. Eu não vou trabalhar naquele livro
ali, eu vou pegar uma história da dona Maria [a mais velha da comunidade] ou do
meu pai e vou trabalhar português com eles ali. Ou talvez assim, um dia eu trabalho
uma história daqui, outro dia eu trabalho um texto de lá ou gramática e essas coisas,
então a gente trabalha dessa forma, não é todo dia intercultural não. (DUTERAN,
apud PÁDUA, 2018, p. 9) 

Dessa forma, essa interculturalidade que se dá por meio da pesquisa de temas de interesse

coletivo e do envolvimento de diferentes áreas disciplinares, diferentes professores, de dentro



e fora da aldeia, estimulando a produção de novos conhecimentos. Tal concepção contribui

para a correlacionar aspectos antes separados, instigando a prática da pesquisa permanente

para dar origem a novos saberes.

Então, são trocas de conhecimento, o que me favorece do lado de fora eu pego pra
cá e o que não me favorece também eu deixo quietinho, mesmo sabendo que eu
aprendi ele fica aqui eu não vou passar para os meninos. São coisas boas que a gente
tem que passar para os nossos alunos, pra nossa família, é eu aprender com meu
companheiro,  meu companheiro aprender  comigo, porque até mesmo [porque no
curso] foram coisas afastadas umas das outras. Eu, por exemplo, peguei uma área,
Siwê pegou outra, Kanatyo pegou outra, Sarah e Kanatyo pegaram talvez a mesma,
mas eles fizeram coisas diferentes. Então, é eu aprendendo com a história dela, ela
aprendendo com a minha, com a do Kanatyo, Kanatyo aprendendo com a do Siwê.
Aqui dentro também [tem] uma mini universidade dos nossos conhecimentos. Então,
a gente pega os conhecimentos que vem lá de fora com os nossos conhecimentos
profissionais também (DUTERAN apud PÁDUA, 2018, p. 12) 

Esse  aspecto  intercultural  desenvolvido  e  praticado  hoje  na  aldeia  Muã  Mimatxi,  teve

influência  dos  contatos  e  trocas  de  experiências  entre  indivíduos,  grupos  e  subgrupos  de

culturas indígenas e não indígenas que ocorreram durante a formação no FIEI. Todos estes

encontros,  diálogos  e  aprendizados  mútuos,  fizeram com que  os  professores/as  da  aldeia

construíssem novas e diferentes formas de conhecimento e de práticas. 

A universidade abriu as portas pra gente e trouxe um benefício muito grande, que
pra mim foi a interculturalidade maior ainda, os conhecimentos que eu tive com os
outros companheiros, os outros indígenas de Minas, indígenas de outros lugares do
Brasil também, por que vieram de vários lugares. Então, eu achei muito importante
isso, essa interculturalidade (DUTERAN apud PÁDUA, 2018, p. 14)

Então, essa troca de ideias [...] com as pessoas próximas da gente, igual a gente está
aqui pertinho da cidade, então, a gente vai colocando isso pra eles e vai tendo as
experiências  deles  também, histórias  de vida,  a  questão da terra,  saúde também,
então essa interculturalidade de conhecimento,  de vários conhecimentos,  é  muito
importante, foi muito bom pra gente, e a interculturalidade com os parentes, assim,
com outros povos, mas com as pessoas [da universidade] também, porque a gente
tem o momento de estar trabalhando com os alunos de lá mesmo da UFMG. [...].
Essa troca de conhecimento entre nós jovens indígenas e os jovens não indígenas foi
muito importante também (DUTERAN apud PÁDUA,2018, p.15)

Kanatyo destaca a importância entre a troca de conhecimento entre eles e os professores /as e

alunos/ as da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), contribuindo para ampliar as

possibilidades de conhecimento. 

Às vezes  a  gente pensava que o conhecimento era aquele que tava lá dentro da
UFMG, dentro da universidade, mas na verdade o conhecimento nosso tá na aldeia,
ele tá em várias atividades da vida.

[...] 

Esse curso também foi uma forma de troca de experiência entre nós indígenas e os
professores. Eu analisei como eles iam formando a gente e a gente formando eles.
Era uma troca de conhecimento e isso eu acho que foi muito interessante. A gente
foi  reeducando  eles,  abrindo  as  portas  da  cabeça  da  memória  dos  professores,
tentando trilhar essa formação intercultural. Como falei, eu acho que não tinha ela



elaborada,  não  tinha  uma  coisa  assim,  um  pacote,  a  gente  foi  construindo  aos
poucos, ao longo dessa formação (KANATYO apud PÁDUA, 2018, p. 16)

Durante a fala do professor, ele não classifica o conhecimento da universidade como superior

ao deles, mas vê que há uma diferença na produção destes saberes e na importância de ambos

para um diálogo rico e fecundo, tendo como objetivo os interesses sociais coletivos.

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como pudemos perceber, as entrevistas narrativas mostraram-se fecundas para provocar os/as

professores/as a refletirem sobre suas concepções e práticas desenvolvidas na escola indígena.

Vimos, especialmente, no caso dos/as professores/as da aldeia Muã Mimatxi, modos próprios

de se pensar a escola e a interculturalidade que muito têm a nos ensinar. Ao compreender a

interculturalidade como um diálogo entre conhecimentos “de lá” e “de cá”, ou seja, entre os

conhecimentos  indígenas  e  os  conhecimentos  acadêmicos,  esses  sujeitos  produzem juntos

novos saberes e práticas. 

Dessa forma, as narrativas destacam a relevância do diálogo entre as diferentes culturas e a

possibilidade  dessa  abertura  ao  outro  proporcionar  a  construção  de  novos  e  diferentes

conhecimentos.
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SCHOOL AND INTERCULTURALITY: NARRATIVES OF INDIGENOUS PATAXÓ
TEACHERS

Abstract:  The purpose of this text is to reveal the richness of the potentialities found in the

“narrative interview” as a strategy as far as school and inter culturality are concerned. The

interest for such a theme has increased with earlier research carried out with educators who

attended the first group of Intercultural Formation of Indigenous Teachers at the  Federal

University of Minas Gerais ( UFMG). They belong to the Pataxó group and   teach  at  Muã

Matxi school village located in Itapecerica, which is in the west center of Minas Gerais State,

Brazil. Their narratives have revealed us unique ways to reflect about school that can teach

us  a  lot.  Furthermore,  the  studies  have  pointed  out  the  existence  of  their  particular

conceptions of interculturality and innovative practices developed at school that are guided

by specific ways that articulate the formation, cultural and territorial context in which they

live, as well as the methodologies developed in the school environment.

Keywords: Narratives; Indigenous teachers; Interculturality.
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